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EDITORIAL 

o Laborat6rio de Psicologia Educacional do Departamento de Estudos 
Básicos da Faculdade de Educaç10 da UFRGS, promoveu a II Jornada Educa­
cional: Currículo por Atividades, nos dias 13, 14 e 15 de setembro de 1982, 

congregando educadores do R. G. do Sul, Santa Catarina e 'Paraná. 
Os trabalhos desenvolvidos sob as formas de painéis, exposiçOes orais e 

relatos de experiências estão condensados neste número especial da Revista 
Educaç10 e Realidade. 

Professores da VFRGS e da VPO /SVT /SE expuseram o significado de 
Currículo por Atividades, em painel. Com uma vis10 te6rica profunda e abran­
gente, foi caracterizada a estrutura e a metodologia, bem como foi enfatizada a 
necessidade de atender a criança, considerando suas características pr6prias da 
faixa etária, numa ampla dimens10 e esclarecimento do que é Currículo por 
Atividades. 

Especialistas em Educaç10 Física e em Música questionam um ensino sem 
professor especializado e destacam pontos que definem a prioridade da presença 
das artes e da educaç10 física como base para o bom desenvolvimento humano. 
A falta do professor especializado requer maior reflex1o. O mínimo proposto é uma 
assesssoria permanente ao professor da classe. 

A expressão criativa da criança e a relaç10 professor-aluno slo t6picos da 
palestra de Maria Helena Novaes, que deixa uma mensagem de otimismo e de 
crença no homem. "V ma das mais importantes tarefas do homem é dimen­
sionar sua relaçãO diante do mundo, no mundo e de um mundo dentro dele" . 

Os relatos de experiências, as exposiçOes orais sobre a coordenaç1o pe­
dag6gica, os trabalhos em sala de aula e os resultados de pesquisa, abrangendo 
todos os níveis hierárquicos do Sistema Estadual de Ensino e a V niversidade 
valorizaram a Jornada. 

O objetivo proposto foi atingido. Fundamentar, questionar, debater o 
mais amplamente possível, com a participaç10 de educadores de todos os níveis 
de ensino e com experiências as mais diversas. 

Citando Zilá Totta 'Jornada é uma caminhada, supOe processo, engaja­
mento, disponibilidade, humildade para criticar e para aceitar o que n10 sa­
bemos, buscando sempre ... " 

2.12.82. 

Profa. Eny Toschi 
DEBAS-Faculdade de Educaç10 - UFRGS 
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o SIGNIFICADO DE CURRfcULO POR ATIVIDADES 

RESUMO 

Maria das Graças Furtado Feldens 
Faculdade d� Educaçlo da UFRG S 

o significado do currículo por atividades é abordado, 
do ponto de vista te6rico, em três momentos principais: o 
contexto educacional, o curriculo por atividades e, finalmen­
te, s10 colocadas algumas considelaçoes para reflex10. No 
que se refere ao curriculo por atividades, propriamente dito, 
o tema é abordado sob três enfoques: um breve histórico do 
movimento educacional do ensino através de atividades, o 
significado do curriculo proposto na lei 5692/7 1 e o per­
cebido através do depoimento de grupo de professores e 
pais. 

I - O CON TEXTO EDU CA CIONAL 

A escola tem sido considerada como o elemento fundamental da educaçlo 
formal e, como instituiçao escolar, é muito freqüentemente criticada, principal­
mente com respeito a suas formas de operar e agir. Afirma-se, inclusive, que es­
colas e professores nao promovem nenhuma "diferença" na vida do aluno e, 
quando o fazem, esta diferença é negativa no processo de educaçao dos jovens 
(FeIdens, 1976). 

Em realidade, a educaçao pula de crise para crise, alternando entre a 
desilusao com as escolas e uma esperança desesperada em sua e ficácia para a 
"cura" da "doença" social. Atualmente, é claro, o momento é de desilusao ... 
Quais sao as causas? Nada de novo nem de especial: os alunos nada sabem, as­
sim é dito, estao fracos até mesmo nas consideradas habilidades básicas, ignoram 
o "mundo do trabalho", a realidade social, estao alienados ... Os pais culpam o 
curriculo: pouco conteúdo. Os professores reclamam do baixo salário, da má 
preparaçao do aluno, das classes numerosas, de falta de apoio da família, da fal-
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ta de apoio material, dos fatores político-sociais (ver Feldens, Ott e Moraes, 
19 80). Todos parecem descontentes. 

Ora, Labarca ( 1978) afirma que a educação escolar tem como referencial a 
própria escola, e não a reaildade, e que a utilizaçao de mêtodos objetivos e cien­
tíficos tem que arcar com o isolamento do aluno e seu desvinculamento do con­

texto social. Assim, a experiência real e de vida do aluno ê desconsiderada na 
proposta escolar ou, então, não suficientemente valorizada para merecer siste­
matização do ponto de vista pedag6gico optado. 

Essa dissociação entre a escola e vida, escola e sociedade ê percebida como 
um dos principais focos de discussão a respeito da validade e existência do sis­
tema formal de educação e do mecanismo escolar (Illich, 1973, Reimer, 1973, 
Saviani, 1978, Gadotti, 198 1). 

Inevitavelmente no discurso educacional e na literatura pedag6gica sao 
oferecidas noções de que a escola ê a agência educacional deliberadamente 
conectada com a sociedade por um cordão umbilical. Na aceitaçao deste pa­
radigma, as crenças relacionadas à funçao da escola tornam-se contingentes na 
perspectiva ideol6gica de cada um. Os tradicionalistas aftrmam que a escola 
deveria refletir as normas e os valores de uma "grande" sociedade, enquanto os 
reconstrucionistas sociais aftrmam que a escola deveria promover a mudança 
social. Crises perenes tambêm nas relações entre estes dois grupos sa:o freqüen­
temente percebidas como uma discrepância entre as mudanças rápidas que 
ocorrem na sociedade e a lentidão da implementaçao das inovações na escola. 

Sabe-se, contudo, que as condições s6cio-econÔmico-culturais diferenciadas 
de cada sociedade têm determinado o maior ou menor grau de atuaça:o da escola 
num sentido ou outro: transmissora, guardia da cultura, ou agente de transfor­
mação, de mudança. 

A tentativa de assegurar eficácia e eftciência educacional tem sido frustran­
te para os educadores. P"spostas simplistas não o têm sido obtidas, de forma a garan­
tir a todos alunos uma experiên l:a de aprendizagem maximizada ( Hansen, 19 81). 

Como, então, deveriam os educadores aprimorar a e ficiência educacional? 
O que produziria uma diferença? Deveriam as "inovações" a educacionais serem 
esquecidas ou consideradas como produzindo "diferença na:o significante"? O 
investimento educacional básico continua sendo o professor e como ele se com­
porta frente às mudanças e propostas educacionais. Muitos tipos de investimen­
tos, com certeza, têm seu poder de contribuiça:o. Mas, de que podem valer, se 
professores Que entram na profissao e os que nela permanecem não vislumbram 
a possibilidade de oferecer contribuiça:o para o desenvolvimento e a aprendizagem de 
alunos? 

a Inovaçoes entendidas como "tentativas deliberadas de melhorar a pr�tica educacional" 
(Munro, 1977). 

8 Educ. e Refll., porto Alegre, 7(3):7-23, set./dez. 1982 



Estes aspectos vao de encontro à necessidade de análise e reflexa: o acerca da 
escola do ensino de 10 grau, do ensino no currículo por atividades. O que ê, 
co mo ê, o que representa? 

O ensino de 10 grau e seus maiores problemas, tais como a reprovaçlIo e o 
abandono, ainda na� têm recebido o tratamento merecido, apesar de ser ele 
considerado área prioritária do ME C. Continuam altas as taxas de evasa:o e rept-' 
tencia na P sêrie do lO grau. O qüinqüênio 7 1/75 revela a alarmante simaça:o 
da perda de metade dos alunos relativamente à passagem da P para a 2a sêrie, 
co mo ê abordado, crítica e siste maticamente por Pires ( 1979 a e b). 

Segundo dados oficiais de 1976, tendo em vista a matrícula na P sêrie do 
10 grau, matriculam-se na 4a sêrie apenas 3 1%, na 8a sêrie, 1 8% e na 3a sêrie 

do 2a Grau, apenas 14% de grupo inicial-(l\rasiI.ME C.DAU .. CODEA C, 1977). 
Na realidade, cerca de 25 % da populaçao escolaridade nlIo chega a ter, ao 

menos, chance de entrar no sistema, alêm de existir uma proporça:o elevada de 
analfabetos na populaça:o acima de 15 anos de idade (I1I P SE CD, 19 80). 

E essas dificuldades na:o se referem unica mente à escassez de opormni­
dades e de mandas do sistema educacional, mas às prôprias propostas curriculares 
i mplementadas nas escolas que, dentre outras, desconsideram as características 
sõcio-culmrais da clientela bem como a preparaça:o dos recursos hu manos neces­
sários a esse atendimento (ver, por exemplo, Chagas, 197 8; INE P, 1979; Câ­
mara, 1979; Barreto et alii, 1979; Feldens et alü, 19 80; Hansen, 19 8 1  e Barreto 

et alü, 19 8 1). 
Questionamentos derivam-se de tais evidências: Que fatores levam a tal 

contexto? Seriam as injuçOes político-econômico-sociais as únicas diretamente 
responsáveis? Teria a escola parcela significativa de responsabilidade tendo e m  
vista a tarefa que realiza, a aça:o pedag6gica implementada e nela predominan­
te? Que crenças "direcionam" o pensa mento e a aça:o pedag6gica no ensino por 
atividades realizado nas escolas? Co mo ê a realidade destas escolas? 

E, mais especificamente, qual ê o signi ficado do CU R RI CULO PO R 
A TIVIDADE S? 

11 - CU R RlcULO -ALGU MA S CON SIDE RAÇOE S 

Currículo ê uma das áreas mais co mplexas, controvertidas e questionadas 
e m  educaçao. Diferentes concepçOes e propostas vem à mente quando se pensa 
sobre ou se fala acerca de currículo. Independentemente do tipo de vislIo ou 
classificaçao a ser utilizada, conmdo, u m  elemento básico se torna necessário em 
qualquer análise acerca do tema: a consideraça:o do currículo no cont exto em 
que se insere. Certa mente que este aspecto será considerado no relato das co­
legas, a seguir, bem como na apresentaçao de experiências, que acontecerá nes­
tes três dias. 

Educ. e Refl/., Porto Alegre, 7(3):7·23, sec./dez. 1982 9 



GoodIad ( 19 80) afirma que o estudo de currículo envolve, pelo menos, 
três tipos de fenômeno: 

1. Substantivo - natureza e valor de metas educacionais, conteúdo, 
materiais (o que é ensinado, como é organizado e avaliado, procedi. 
mentos de avaliação usados na escola). Na verda<;le, trata do processo de 
de finição dos prop6sitos da escola, filoso fia da educação e como se 
refletem nos objetivos instrucionais. 

2. Político·social - processos humanos através dos quais alguns interesses 
prevalecem sobre outros, de forma que certos meios e fins especí ficos 
emergem, e não outros. 

3. Técnico.profissional - processos de planejamento, logística e avalia�o 
de grupos ou indivíduos através dos quais currículos são desenvolvidos, 
implementados ou reavaliados. Note·se aí o papel dos planejadores, ad· 
ministradores, professores, especialistas. 

Ainda segundo Goodlad ( 19 80), à medida que se inicia a análise substan· 
tiva do currículo torna·se visível que há vários distintamente diferentes tipos de 
currículo, mesmo num sistema educacional altamente centralizado. Para o autor, 
currículo pode ser classificado em: ideal/ideol6gico, formal, percebido, ope· 
. racional e experenciado. 

O currículo ideal ou ideol6gico emerge de processos de planejamento de 
idéias de pessoas como alternativa curricular e sua implementa�o cabe a outros. 
Ele é encontrado nos livros textos, manuais de professores, etc. Idealista ou 
representativo de um compromisso sociológico específico, reflete sempre alguma 
ideologia. 

O currículo formal é o aprovado oficialmente por representantes dos siso 
temas educacionais e adotado, por escolha ou determina�o, por escolas e 
professores: guias curriculares, textos a serem adotados, unidades de estudo oro 
ganizados por comissões de currículo, etc. Na análise do currículo formal encon· 
tram·se as crenças, valores, atitudes que a sociedade ou o grupo dominante 
deseja que as crianças adquiram. O estabelecimento de objetivos é meramente a 
especificação de aspirações e estão sujeitos a várias interpretações, neste caso. Mas 
o conteúdo a ser aprendido constitui uma interpretação importante. O exame do 
que deve ser aprendido possibilita uma visão mais clara da inten�o das escolas 
do que a simples análise dos objetivos explicitados. 

O que é oficiaimente aprovado para o ensino e a aprendizagem nas escolas 
não é necessariamente o que vários grupos e pessoas interessadas percebem no 
currículo, que é designado como currículo percebido. A percep�o dos pais, 
alunos, observadores e pessoas interessadas sobre o que a escola ensina varia 
enormemente. Evidentemente, as percepções dos professores acerca do currículo são 

10 Educ. e Real., Porto Alegre, 7(3):7·23, set. /dez. 1982 



também de muita importância. Se eles acreditam e percebem que o tempo 
usado, por exemplo, em arte ou música, é mínimo, principalmente no curriculo 
por atividades, eles estão em excelente posição para mudar o denominado 
currículo formal. Conseqüentemente, é interessante analisar o que professores 
per:ebem como currículo e que atitudes eles têm diante do que consideram 
como :ealidade. 

O currículo opsracional é o que aomtece hora apôs hora, dia após dia, na 
escola e na sala de aula. t, portanto, também um currículo percebido e convém 
alertar para o fato de que aquilo que os professores percebem acerca do currículo e o 
que eles realmente ensinam podem ser coisas bem diversas. 

O currículo experenciado é o que o aluno identifica como currículo e, por­
tanto, o mais drl"ícil de ser analisado e conhecido. 

Convém também salientar ainda o currículo oculto, que tanta influência 
exerce sobre a vida do aluno, e de todos envolvidos no processo educacional, em 
geral. As discussrles mais recentes acerca das relações entre currículo, cultura e 
ideologia também slo de ser realçadas. Estas colocações slo aqui referidas com o 
propósito de facilitar a anãlise do significado do currículo por atividades a seguir 
apresentado e que se refere a duas posições: currículo proposto/formal e o 
curriculo percebido. 

I I I  - O S I GN IF I CADO D E  CU R RlcULO PO R A T IVIDAD E S  

O significado do currículo por atividades serã abordado sob três enfoques: 
um breve histórico, o curriculo proposto, e o currículo percebido. 

Hist6rico: O movimento educacional do ensino através das atividades 

O movimento educacional que originou a idéia do ensino por atividades 
nos Estados Unidos foi uma reação à escola formal onde toda aprendizagem era 
conduzida em silêncio absoluto e o aluno devia permanecer imóvel, a não ser 
que fosse autorizado a movimentar-se. Portanto, é compreensível que atividade 
fosse definida em termos de movimentos obser vãveis, visíveis a olhos nus (Tan­
ner e Tanner, 197 5). 

DiretaI.aente associado com interesses, impulsos, iniciativas e liberdade .do 
aluno estava a idéia da criança fazer - aprendizagem através de atividade. 

Por volta de 1933, os termos atividades, movimento, programa de ati­
vidades, currículo por atividades tornaram-se ,-omuns no discurso pedagógico. 

Usados livremente e, em alguns casos, até como sinônimos destes termos eram 
também as expressões unidade, unidade de trabalho, de tema central ou centro 
de interesse. As expressões problemas e projetos conseguiram se afirmar também 
nas primeiras décadas do século XX. t interessante, todavia, observar que 
projetos eram usados na Escola de Dewey antes do século XX e na Fscola de 
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Francis E. Parker por volta de 1901 - muito antes de terem sido slStematizados 
em método por Kilpatrick em 1918. 

Evidentemente, o movimento educacional do ensino através dãs atividades 
est�ve sempre ligado a escola elementar. A maioria dos esforços para construir 
um currículo inteiramente ao redor de atividades para crianças foi observada nas 
primeiras séries da escola fundamental. 

Os programas de ensino por ativida des eram, em geral, expressOes de 
situações centradas na criança. A maioria. das propostas do currículo por ativi. 
dades concebiam a educação como um processo que transcende os conteúdos, as 
matérias tradicionais. O objetivo era o desenvolvido da criança através da ex­
periência ativa e visível e as conexOes com a realidade social mais prôxima. 

A questão que passou a preocupar foi, então: O ensino por atividades é 
um currículo ou um método? 

Kilpatrick considerava, do ponto de vista teôrico, que o conceito de 
atividades é metodolôgico ( Tanner e Tanner, 1975). E a firmava "A concepÇllo 
de atividade por si sô não é nem pode ser su ficiente para uma teoria w,npleta 
de currículo" . Ele chegou a esta cç.nclusão através da anãlise das de finiçOes de 
"currículo por atividades" apresentadas por estudiosos da �rea, na época. Se­
gundo ele, apesar do movimento de "atividades" ter derivado da preocupaÇllo 

com o indivíduo o que, por si sô, tem implicaçOes sociais, na:o estava baseado 
em princípios da teoria social. Por tal razão, afirmava, na:o é uma teoria com­
pleta. 

Na análise histôrica do movimento, a crítica mais séria no impacto do con­
ceito de currículo por atividades é que freqüentemente a atividade é vista como 
um fi'm e não como um meio para o alcance de um resultado em vista. 

Outra crítica, particularmente significante é que, apesar dos objetivos dos 
programas por atividades serem baseados nos interesses e experiências das crlan­
ças, na maioria dos casos, os resultados de aprendizagem eram avaliados em ter­
mos de informações, conhecimentos, habilidades associadas aos programas 
tradicionais da escola. Esta situação é endêmica na �rea de curticulo. E, enquan­
to existir, tentativas de liberaça:o do tradicional e do convencional seta:o trans­
formados em fracassos, antes mesmo de terem sido iniciados. Certamente que 
algumas das características do movimento educacional do ensino por atividades 
persistiu e ainda estão presentes em outros movimentos educacionais. 

o Curticulo por Atividades no Brastl (proposto) 

No Brasil, a idéia de currículo por atividades foi proposta, na legislaÇllo 
(5692/71) que trata de reforma do ensino de 1° e 2° graus (mais de trinta anos 

após o "fracasso" do movimento educacional, nos Estados Unidos teriam as 
ctiticas ao menos sido levadas em conta na pro posta brasileira? Certamente, 
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sabe-se de muitas experiências anteriores à legislação aqui no Rio Grande do 
Sul, e em outras Regiões do País). 

Ao estabelecerem que os conteúdos deveriam ser apresentados preferen­
cialmente sob a forma de atividades, áreas de estudo e disciplinas (respectiva­
mente nas primeiras séries do 10 grau, nas últimas séries do mesmo e no 2° 
grau), as. diretrizes pretendiam fazer corresponder às fases do desenvolvimento 
dos educandos uma forma de organização curricular compatível com o estágio 
em que se encontram. Previu-se, assim, que as atividades, como forma de oro 
ganização curricular, responderiam às condições evolutivas das crianças, na fr.se 
inicial de escolarização implicando, coaseqüentemente, uma mudança de atitude 
pedagógica diante -da tarefa de ensinar. Que tipo de professor atua no lurrículo 
por atividades? Que preparação, apoio, incentivo recebe? 

Evidentemente, os problemas de evasão e repetência nos primeiros .lflOS de 
escolarização foram altamente considerados na justificativa de tal proposiçãO. 
Questões surgem, pois: os índices de evasão e repetência nas las séries foram al­
teradas significativamente? O que é feito com o aluno repetente à que tipo de 
atividades são a ele oferecidas? 

O currículo por ;l,tividades, quando comparado ao currículo por áreas ou 
ao currículo por disciplina, é entendido como menos sistemático, menos espe­
cífico, mais amplo e especialmente, mais concreto que os acima mencionados. 

Os estudos de Bruner e Piaget têm influenciado diretamente as tentativas de 
implementação desta proposta curricular. 

Como categoria curricular, as atividades constituem uma resposta às neces­
sidades e características psicológicas da infância. Seus procedimentos não se im-. 
põem pela natureza do conteúdo, mas provêm dos motivos das crianças e·de 
sua capacidade para investigar, descobrir e compreender o mundo que a rodeia. 

As características do currículo por atividades, percebidos como indisso­
ciáveis e intercomplementares, face aos fatores de ajustamentos às características 
de reforma são as seguintes, como representado na figura 1: 

( 1) concreção ou contato com o concreto - partindo-se da observação e vivência 
de situações reais., bem como da manipulação de objetos, certas proposições 
podem ser exploradas pelo aluno, tendo em vista as condições individuais e a 
manutenção da espontaneidade que a aprendizagem deve assumir diante dos 
fatos. E a legislação indica: 

"O currículo por atividades caracteriza-se pela ênfase nas experiên­
cias em situações concretas". 
"Nas atividades, as aprendizagens desenvolver-se-ão antes sobre ex-
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periências colhidas em situaçOes concretas do que pela apresentaçfo 
sistemãstica de conhecimentos" (parecer 853/71 -C.F.E.). 

( 2) globalização/interdisciplinarieàade - relacionamento e inter-relaçOes dos 
diferentes conteúdos no plano horizontal. 

''Tanto mais imaturos sejam eles, quanto mais em-blocos lhes surge 
o mundo das coisas, dos fatos e das idfias" (parecer 853/71-CF E). 

(3) espontaneidade - permitir às crianças escolher o que querem fazer e como, 
quando e com quem desejam trabalhar - responsabilidade/envolvimen­
to / interesse. 

(4) ação - ativação da criança e recorrência ã ludicidade são poderosos recursos 
para despertar o interesse da criança e conseguir sua efetiva participação. 

Com relação a estas duas últimas propriedades, assim f colooad.o: 

"As atividades iniciais de escolarizaça:o con figuram, em si 
mesmas, verdadeiras formas de agir, sentir e pensar em face 
da realidade identificada com os conteúdos. Sa:o, em con­
junto, um processo quase puro de 'aprender a aprender' 
que, depois, e cada vez mais, permitirã a�quisiça:o direta e 
autÔnoma dos conhecimentos" (parecer 853/71 - CF E). 

Admitidas e aceitas tais características como indissociáveis e intercom­
plementares, como admitir classificações usualmente utilizadas das atividades, o 
que redundaria numa desagregação das propriedades? (Atividades de Comu­
nicação e Expressão, Atividades de Integração Social, Atividades de IniciaçãO às 
Ciências). 

Na verdade, não deveria o currículo por atividades estar organizado em 
torno de grandes problemas ou idfias centrais que tenham correspondência com 
a realidade concreta do contexto s6cio cultural amplo onde o estudante convive, 
independentemente de classificações? 

o Cumculo por Atividades (percebido) 

Com o propósito de se analisar como o currírulo por atividades f per­
cebido, foi realizado um levantamento de idêias acerca do tema, expectativas 
com relaçãO ao mesmo, problemas detectados e alternativas prováveis de solução 
para os mesmos. E isto mais de dez anos após a proposição formal da reforma 
educacional. Para isto, foram analisados depoimentos de professores e especialis-
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tas aruando no currículo por atividades, pais de alunos das primeiras sêries do 10 

grau e de professores do ensino superior trabalhando diretamente e / ou preo­
cupados com a preparação de recursos humanos para aruar no currículo por 
atividades. 

Com relação às idêias que os informantes têm sobre o currículo por ati­
vidades, o que pensam sobre o mesmo, as respostas foram agrupadas, para fins 
de sistematização e análise, em três categorias, como apresentado no quadro 1. 

Observa-se, nas informações obtidas, uma dificuldade, por parte das pessoas 
consultadas, em caracterizar, definir o significado do currículo por atividades, 
refletida no desconhecimento acerca do mesmo. 

Ao serem questionados acerca do que consideram que deveria ser o cur­
rículo por atividades, as respostas sllo tambêm apresentadas em categorias no 
quadro 2. Na verdade, os informantes gostariam que houvesse mais relação entre 
as atividades curriculares e a experiência de vida do aluno, na comunidade. 

Os problemas e/ou dificuldades detectadas no currículo por atividades, 
segundo a opinião dos informantes, são apresentados no quadro 3. Dois pro­
blemas básicos podem ser destacados: o desconhecimento do significado de 
currículo por atividades e a necessidade de preparação de recursos humanos para 
aruar no mesmo. Com relaçãO a este aspecto, ê pertinente lembrar que, apesar 
de se reconhecer que mudanças acarretem um progresso, melhoria, tambêm 
desencadeiam riscos e inseguranças. Sem um processo de motivação, de apoio, 
quem se dispõe a tentar a implementação da novidade? 

Na perspectiva dos problemas indicados, algumas soluções possíveis para os 
mesmos foram apresentadas, indicadas no quadro 4, e se referem essencialmente 
à estratêgias para a preparação de recursos humanos, para o currículo por ati­
vidades, para a obtençllo do conhecimento acerca do mesmo, e a necessidade de con­
sideraçllo da realidade histôrica, sôcio-culrural dos alunos. 

Ressaltem-se especialmente algumas iniciativas/promoções, dentre elas: es­
ta Jornada, Curso de Especialização sobre Orientação Educacional no Currículo 
por Atividades, oferecido pelo Departamento de Esrudos Especializados, Curso 
de Extensão para Professores no Currículo por Atividades, oferecido pelo Depar­
tamento de Ensino e Currículo, as novas habilitações do Curso de Pedagogia da 
UFRG S que iniciam-se em 1983, outros encontros, promoções de outras IE S e 
do sistema estadual e particular de ensino. 

IV - CON SIDERAÇOE S PARA REFLEXÃO 

O momento educacional brasileiro ê de reflexão, proposição de alterna­
tivas, mudanças. Encontros, seminários, congressos acontecem seqüencialmente 
com a intenção de pensar e repensar a realidade educacional, não isoladamente, 
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mas em sua totalidade, complexidade e problematicidade- interações e inter­
relação com as realidades social, econômica, política, cultural. Diferentes grupos 
propõem caminhos diferenciados, cada um numa ou noutra perspectiva ou vis�o 
político-educacional - ideológica. Sabe-se, certamente, que as mudanças' 
propostas e implementadas, mesmo que com a intenção de promover melhoria 
do ensino, derivadas de concepções "idealistas", sem um conhecimento do que 
se passa nas escolas e nas salas de aula, sem dúvida, tendem a se transformar em 
mais um "fracasso" da educação, ou a perpetuar o que j� ocorre. A educa�o e 
o ensino podem e devem ser revitalizados. Mas não basta, para que isto ocorra, 
que simplesmente se adicione uma ou mais "inovaçOes" - alienígenas ou �o 
- ao sistema escolar. 

Torna-se, portanto, cada vez mais necess�ria a realização de estudos e 
debates que possibilitem um conhecimento da realidade da escola brasileira, que 
venha a fornecer subsídios para a proposta de concepções a serem observadas na 
"reconstrução" da educação, da escola e do ensino. 

Nesta perspectiva, cabe colocar algumas questões b�icas: 
1. Quais são os objetivos educacionais pretendidos pela escola e, em especial, no 

currículo por atividades? Como são estabelecidas, com que base? 
2. Que experiências/atividades educacionais são oferecidas às crianças a fim de 

que tais objetivos sejam alcançados? 
3. Como são selecionadas e organizadas estas experiências/atividades curricu-

lares / educacionais? 
4. Como e por quem é avaliado o alcance ou o valor destas experiências? 
5. Que relaçãO existem entre os objetivos educacionais, as atividades propiciadas e a 

avaliaçãO? 

E mª-is: 

1. Qual o grau de realismo do "novo" estilo de escola concebida na lei? 
2. Que tipo de professor esci atuando no ensino por atividades? Que tipo de 

preparação e apoio é a eles oferecido? 
3. Como atuar frente aos diferentes fatores que interferem no processo de 

�novação curricular? Estão eles sendo considerados? 
4. Como estimular a interação entre grupos e pessoas, além de que vai ocorrer 

nestes três dias, e troca de experiências bem sucedidas no ensino por ativi­
dades? 

Muitas inovações educacionais têm sido promovidas e adotldas como se 
elas, por si mesmas, resultassem em melhoria da qualidade educacional. A 
avaliação de tais inovações têm sido planejada para "provar" seu sucesso ou 
fracasso, aos invés de encontrar soluções para os problemas educacionais. Ao 
negligenciar a aplicação de tais inovações à soluçãO de problemas educacionais 
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reais, muitas têm se tornado um simples prop6sito de eficácia gerencial, de sis­
tema, de escola ... Como resultado, premissas e promessas de que a adoç:to de 
inovações resultaria em melhoria da qualidade educacional não podem ser obser­
vadas. Serill este o caso do currículo por ativicúdes? 
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ABSTRACT 

The meaning of the "activity curriculum" is discussed based upon three 
aspects: the educational context, the activity curriculum e, finally, some con­
siderations for reflection are proposed. Considering the "activity curriculum" it­
self, the topic is discussed in three moments: a brief history of the activity 
movement, the meaning of activity as the formal curriculum, proposed in the 
law 5692/71, and the perceived curriculum, based on the oppinion of a group 
of teachers and parents. 

(Recebido para publicaç«o em 01. 02. 82) 
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QUADRO 3 

Que problemas detecta no currfculo por atividades? 

SIGNIFICADO 

- O que significa? 
- D e s co nhecimento 

das características dos 
alunos 

- Desconsideração dos 
princípios 

- Desconhecimento 
dos objetivos educa­
cionais 

22 

RECURSOS 

Qu a l i f i c a ç ã o  d o  
professor 

- Motivação do profes­
sor 

- Conscientização e 
r e s p o n s abilidade 
profissional 

- Postura de agente de 
mudança social 

- Desvalorização do 
professor 

- Falta de preparo de 
recursos humanos 
( especialistas) 

- Ausência e má 
utilização de recursos 
materiais 

- Desvalorização do 
ambiente cultural da 
criança 

- Métodos, técnicas, 
recursos didáticos 

- Turmas numerosas 
- Desinteresse dos pais 
- Incoerência entre 

cursos de formação e 
realidade da sala de 
aula 

ORGANIZAÇÃO 

- Conteúdos estanques 
- Antiga lista de con-

teúdos "disfarçada" 
- Incoerência entre ob­

jetivos e procedi­
mentos 

- Incoerência entre ob­
jetivos e realidade 

- Avaliação 
- Desconhecimento da 

r e a l i d a d e  s6c i o ­
educacional 

- Desconsideração dos 
interesses do povo 

- Conceito de "dis­
cipli n a" / c o n trole 
pouca motivação dos 
alunos 

- Visão unilateral da 
realidade percebida 
pelos adultos 

Educ. e Real., Porto Alegre, 7(3):7·23, set./dez. 1982 



QUADRO 4 

Possíveis soluções para problemas identificados 

SIGNIFICADO 

- Conhecimento/cons­
cientização do que é 

- Gru pos de estudo, 
debates, seminários 

R ECURSOS 

Humanos: preparo do 
professor 

- Despertar para pos­
nua mais crí tica 

- Práxis da educação 
- Conscientização da 

r e s p o n s abilidade 
frente tipo de aluno 

- Constante a p o i o  
pedag6gico 

- Treinamento em ser­
VIÇO 

- Vivência real em sala 
de 1 a séries e 
m o d e l o  t eôr i c o 
prático remuneração 
mais adequada 

- Preparação de di­
retores, supervisores, 
especialistas 

Materiais: reestruturação 
da distribuição de 
verbas / mais verbas 
para educação 

- Merenda escolar 
- Confecção e u tili-

zação de materiais 
instrucionais 

- V a l o r iza ç ã o  d o s  
recursos da comu­
nidade 

Educ. e Real., Porto Alegre, 7(3):7-23, set./dez. 1982 

ORGANIZAÇÃO 

- A t ividades inte­
g r a d a s  / c o r r espon­
dência às etapas do 
desenvolvimento bio­
psico-social 

- Planejamento par­
t i c i p a  t i v o  p a r a  
a d e q u ação/ alter­
na tivas de tarefas 

- mais autonomia das 
escolas para ade­
quação às realidades 
percebidas 

- Reformulação no sis­
tema de avaliação 

- Avaliação constante 
do aluno 

- R e f or m ulação d o  
curso d e  magistério 

- Integração univer­
s i d a d e-e s c o l a ­
comunidade 

- Integração escola­
família 

- Mudança na es­
trutura de poder da 
sociedade (classes 
oprimidas com con­
trole do processo 
político) 

23 



Educ. e Real., Porto Alegre 
7(3):25-39, set./dez. 1982 

o SIGNIFICADO DE CURRICULO POR ATIVIDADES 

371.214 

Técnicos da UPO/SUT/SE/RS 

CONSIDERAÇOES SOBRE O CURRtCULO POR ATIVIDADES 

A formulação de um currículo consiste, primeiramente, em estabelecer in­
tenções ou propósitos e modos de operar que expressem o sentido que se 
pretende imprimir ã atividade educativa. 

Essas intenções ou propósitos podera:o constituir um verdadeiro referencial 
para a organização do currículo e para o desenvolvimento do processo ensino­
aprendizagem. Para isso, devera:o apresentar-se estruturados, segundo um ponto 
de vista que satisfaça, principalmente as seguintes condiçC)es: 

- considerar as diposições legais que regem o nível de ensino a que se 
destina; 

- apoiar-se na compreensão dos interesses e das necessidades do alunado 
e nas exigências do contexto sócio-econÔmico-cultural, onde a escola está 
inserida; 

- apresentar vinculações com as linhas de orientação e com os estudos das 
ciências educacionais; 

- circunscrever, viabilizar e sustentar as decisoes pedagógicas referentes às 
situaçoes de aprendizagem e seus conteúdos, aos procedimentos de en­
sino e de avaliação. 

Com o objetivo de estabelecer um Referencial para o cumculo das séries 
iniciais do ensino de 10 grau - Cumculo por Atividades, procurou-se delinear 
focos que dessem origem a propósitos consistentes. 

Foram expositores deste trabalho na II Jornada Educacional, os t�cnicos Carmen Lucia Denti, 
Beatriz Maria Didonet Nery, It:ilia Z:iccaro Faraco e Maria Izabel Cattani. 

O texto foi extraído e adaptado para fins de publicaça:o da Seça:o JII e IV da obra: RIO 
GRANDE DO SUL. Secretaria da Educaça:o. Supervisa:o T�cnica. Unidade de Pesquisa, Supervis«o e 
Orientaça:o Educacional. Diretrizes curriculares ensino de 10 Grau: educaç40 geral; currículo por

' 

ativíaàdes. Porto Alegre, s. d. 
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Concebeu-se que certos FOCOS poderiam ser trabalhados em seus 
PROPOSITOS ou OB]ETIvosa, através de UNIDADES VITAIS E FORMA­
TIV AS que atendam aos interesses, necessidades e possibilidades reais dos 
alunos. Nesse sentido não se pode perder de vista que esses alunos, com sua es­
trutura mental e emocional pr6prias, sofrem a ação das pressões e expectativas da 
sociedade em que vivem. 

Essas unidades de ensino-aprendizagem, convenientemente selecionadas, a 
partir do diagn6stico de necessidades, interesses, disponibilidades e limitaçOes 
dos alunos, no contexto sócio-econÔmico-cultural, em sua execuça:o, propor­
cionariam, a eles, o desenvolvimento das capacidadesb de observaça:o, reflexa:o, 
criação, discriminação de valores, julgamento, comunicaça:o, convívio, coope­
ração, decisão e ação, encarados, por lei, como OB]ETIVO GERAL DO PRO­
CESSO EDUCATIVO (Ver Quadro I). 

A presente proposta de Diretrizes para desenvolvimento do currículo por 
A tividades foi elaborada, de acordo com a concepça:o de currículo expressa no 
Sistema de Ensino Brasileiro e acolhida pelo Estado do Rio Grande do Sul. 

"Atividade, como categoria curricular, é uma forma de organizaça:o que utiliza 
as necessidades, os problemas e interesses dos alunos como base para seleça:o, 
orientação e avaliaçãO das experiências de aprendizagem - necessidades, in­
teresses e problemas esses que deverão ter origem nas áreas de vida pessoal, nas 
relações imediatas pessoais-sociais, nas relaç'Oes sociais-cívicas e nas relaç'Oes 
econômicas que são as fontes para a sua seleça:o; convergindo, desse modo, para 
os três aspectosC e de desenvolvimento do aluno, definidos no artigo 1 ° da Lei nO 
5.692/71" (Parecer nO 4833/75-CFE). 

aprop6útos - expressa uma finalidade de ampla abrang�ncia; objetivo geral; intença:o. 
Objetivo - limita a abrang�ncia do Propósito, indicando aspectos a serem considerados. 

bCapacidade que, no in1cio do seu processo de desenvolvimento, se expressa em aptida:o e que, no 
final do processo de aprendizagem ou treinamento, se expressa em habilidade (Laeng, 1971, 
p. 87). Neste documento, emprega-se capacidade com o sentido de aptidlfo, quando se quer 
indicar pendor inato, e com o sentido de habilidade, quando se quer indicar possibilidade 
de executar .algo que foi aprendido e treinado. li ainda usado o termo capacidade para ex­
pressar condiçlfo para desenvolver uma atividade (idem), por ser este o uso mais difundido 
no texto da Lei 5.692/ 71, o que facilita um consenso de posicionamento, na diversidade 
que h:í entre os próprios especialistas. 

CArt. J o - O ensi
'
no de 10 e 20 Graus tem por objetivo geral proporcionar ao educando a formaça:o 

necessllria ao desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de auto-realizaçlfo, 
qualificaç40 para o trabalho e preparo para o exercício consciente da cidadania. O grifo � 
nosso. 

26 Educ. e Rea!., Pono Alegre, 7(3):25-39, set./dez. 1982 
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- QUADRO II -

REFEREtJCIAL PARA � CURRIcULO POR ATIVIDADES 

�ÇÃOGERAL I 
- - '" Comunicaçao e Expressa0 Estudos Socia is 

SEG.JRAN:;A 
FtSICA 

caoo ele-
mento pa-
ra: 

autopre-
servação 

• a utocon-
fiança 
indepen-
dêncla 

UNIDADES DE ENSINQ-APRENDIZAGEM 
(Unidades Vitais e Formativas) 

EXPffiSS1l> INSTRlJI.1EN- INl.'ERlÇIo 
CRIl\OORA 'lJILIzJlÇÃo SOCIAL 

PARA O co-
NHEX:L'IENI'O 

oc:roo ele- = ele- = ele-
mento pa- mento pa- mento pa-
ra: ra: ra: 

espcnta- �I'ee!! • particl-
neidade sao e ma paçiD 
cri a Uvi- nipula-- respcns� 
dade ção da bilidade 
autovalo realicla- seguran-
rtzação- de çasocial 

organiza 
çoo do-
pensarre.!! 
to 
seguran-
ça inte-
lectual 

EDUCATIVO 

desenvo lvimento das capacidades de: 
observação, 
reflexão, 

AFETIVIDNE 

oc:roo eleITe.!! 
to para: 

au tooonhe 
cL'lento 
auto-acei-
t:açiD 
união afe-
Uva 

• segurança 
E!IOOCional 

criação, 
discriminação de val ores, 
ju lgamento, 
comunicação, 
convIvio, 
cooperação, 
decisão e aç ão. 
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A Resolução nO 8/71, anexa ao Parecer nO 853/71, do Conselho Federal 
de EducaçãO, reitera a colocação acima, ao dispor que: 

"nas atividades a aprendizagem far-se-á principalmente mediante 
experiências vividas pelo prôprio educando no sentido de que atinja, 
gradativamente, ã sistematização de conhecimentos" (artigo 4° § 
1°)". ,("Parecer nO 853/71 e os Elementos Estruturais do Curn­
culo", em Parecer nO 4833/75, do CFE). 

A proposta de Diretrizes Curriculares que está sendo aqui apresentada, é 
centre,da no aluno, em sua vida real, e abrange as matérias de Educação Geral 
- Comunicação e ExpreSSão, Estudos Sociais e Cências - configuradas em 
Focos, abaixo discriminados, e propostos no "Referencial para o Curnculo por 
Atividades" (Quadro 11), a serem operacionalizados em unidades de ensino­
aprendizagem: 

- a Segurança Física, uma necessidade de vida, 
- a Expressilo Criadora, uma manifestaçãO global, 
- a criança em sua Instrumentalizaçilo para o Conhecimento, 
- a criança em Interaçilo Social. 
- a Afetividade na vida da criança. 

Tal concepção e�tá representada nos Quadros I e 11. 

A adoçãO de Focos se deve ã preocupação de nito enfatizar no ensino por 
atividades, o conceito de matérias. � intençito, nesta concepçito de Curnculo por 
Atividades, desprender-se da submissão a programas de ensino estabelecidos. Es­
sa preocupação fica evidente desde a seleção dos Focos até a proposiçito de con­
cretizá-los por meio de unidades de ensino-aprendizagem consideradas corno for­
mativas ou vitais. 

As unidades de ensino-aprendizagem assumem o caráter de unidades 
"vitais", porque exploram fatos ou acontecimentos da prõpria vida, que se ex­
pressam através da maneira ou dos processos de ver, de pensar e de sentir da 
prôpria criança. O professor trabalha com as situações de experiências apresen­
tadas pela criança, de maneira que ela as reelabore com seus prôprios processos 
mentais, internalizando-as e estabelecendo em si mesma novas relações de vida 
ou relações vitais. Esses processos realizados pela criança produzem mudanças de 
comportamento, constituindo-se, por isso, em processos profundos. Por essa 
razão, as unidades vitais são também formativas. 

O caráter formativo dessas unidades está garantido, porque a partir delas' 
se podedto formar novas relaçCles vitais. Portanto, o fato de ser' 'vital" significa 
que todas as unidades de ensino-aprendizagem são igualmente importantes, sig­
nifica a prôpria vida em contexto s6cio-econÔmico-cultural. 

A denominação dos Focos já expressa a orientaçito de ensino globalizado, 
cuja principal caractenstica aqui, é utilizar-se de situaçoes semelhantes ã prôpria 
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vida, de onde são inferidos os conhecimentos diferenciados em matérias de en­
sino, propostas pela Lei 5692/71. 

Na ação do professor do Currículo por Atividades, o ensino globalizado 
pressuptk unidades de ensino-aprendizagem vitais e totais para toda a moda­
lidade de atividades que ele vier a desenvolver com os alunos, em comunidade 
de ensino e de educação. d 

Essas situaçtks, relacionando teoria e prática, dizem respeito a um ou mais 
dos cinco Focos propostos: Segurança Física, Expressão Criadora, InstrUmen­
talização para o Conhecimento, Interação Social e Afetividade. Esses Focos 
apresentam-se necessariamente inter-relacionados, uma vez que cada um deles 
contém Propôsitos ou Objetivos que podem concorrer para o desenvolvimento 
dos Objetivos dos demais Focos, para atingí-Ios sem perda de sua especificidade. 

Os cinco Focos listados, como já foi dito, desdobram-se em Prop6sitos 
que, por sua vez, são detalhados em Objetivos, para os quais sao sugeridas 
tateias especíJicas. O que se quer é que a formaçãO do aluno aconteça em 
profundidade e que a culminância dessa formaçao se expresse no desenvolvi­
mento das habilidades de ouvir, estabelecer relaçtkS, falar, ler, escrever, par­
ticipar, observar, calcular, experimentar, descobrir, colaborar, criar, discriminar 
sensações, avaliar, realizar operaçtks matemáticas, ou nao, concluir, autoco­
nhecer-se, a partir do nível das capacidades que a criança possa expressar (Ver 
Quadros I e lI). 

Levando em conta que: "todo o processo natural bem realizado 
global" (StOcker, 1964, p. 207), estas Diretrizes de Currículo por Atividades 
não se proptkm a reagir contra as matérias de ensino que constam na legislaçao 
do Sistema de Ensino Brasileiro, mas se fundamentam na concepçao de que: 

"( . . .  ) o espírito humano está constituído de tal maneira que o 
processo cognitivo se inicia com a percepçao de totalidades difusas, 
não articuladas, que logo se articulam paulatinamente para chegar 
finalmente à totalidade bem estruturada e articulada" (StOcker, 
1964, p 207). 
Assim considerando, optou-se nestas Diretrizes por uma dimensao de en­

sino-aprendizagem que expresse as situaçtks reais vividas, configuradas nos Focos 
anteriormente discriminados. 

"A criança nada sabe de disciplinas, nem de diferentes ramos do 
saber. O mundo é para ela um grande todo e trata de orientar-se 
precisamente na totalidade do mundo, e não lhe importa se o que 
chamou seu interesse pertence às ciências naturais ou qualquer outra 
ciência" (B. Otto, apud Stócker, p. 205 ). 

dComunidade - Situaça:o sócio.escolar, onde professores e alunos trabalham juntos para o alcance 
de propósitos e objetivos comuns. 
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Esse é o modo de a criança ver o mundo - por percepçO<:s globais, totais. 
Isto é o que fundamenta a proposta de ensino globalizado, nestaS Diretrizes de 
Cuniculo por Atividades, que faz das situaçt)es reais de vida do aluno o centro 
de suas formulações, expressas como unidades vitais. 

O conhecimento é inerente ã unidade vital, mas não é suficiente para 
caracterizá-la. Antes de ser um fim em si mesmo, o conhecimento é um ins­
trUmento que pode, ou não ser inferido pelo aluno. 

O desenvolvimento integral do aluno será alcançado, na medida em que 
for atingido o que se propOe nos Objetivos e Prop6sitos,em que se expressa cada 
um dos cinco grandes Focos. Isto quer dizer que uma unidade vital, em situaç40 
de experiência, deverá visar a um ou a vários objetivos. Da mesma forma, qual­
quer dos Objetivos propostos poderá ser atingido, após a vivência de uma ou de 
várias unidades vitais e formativas. 

Assim,ã medida que o aluno for atingindo o que se propo<: nos diferentes 
Objetivos e Propósitos, estará progredindo, estará se desenvolvendo. Efeitos for­
mativos profundos serão conseguidos por situaço<:s de experiências da vida real, 
sem necessidade de particularizá-las, uma vez que, de cada uma delas, resultarão 
noçoes científicas ou outros efeitos como expressO<:s de relaçO<:s vitais ou de es­
trUturas relativas do pensar, sentir e querer da criança. Em outras palavras, a 
ma�ria ou objeto do conhecimento já está contida nas experiências mais simples 
da vida do homem. O que faz o professor, no ensino globalizado din:imico, é, 
através de procedimentos didáticos, fazer emergir a matéria como fato ou fe­
nÔmeno universal. 

Em uma unidade vital o ensino globalizado requer cautela e equilíbrio, 
para ser levado a efeito. Exige também responsabilidade na tarefa de executar o 
seu enfOQue din:imico, desencadeador das peculiaridades da outra categoria de 
curticulo - a do Curticulo por Area de Estudo. 

Enta:o, o conhecimento surgirá da experiência inteira do aluno, pois, no 
momento em que estiver vivendo as situaçoes trazidas por ele mesmo e orga­
nizadas pelo professor e unidades didáticas, vitais e formativas, estará realizando 
aprendizagens de noçO<:s elementares, necessárias ã compreensa:o das matérias 
previstas no Sistema de Ensino de 10 Grau. Essas aprendizagens se darãO, es­
pecifique-se ou não, para a criança, o nome de cada matéri.l. A preocupaça:o 
com a organização lógica da matéria, contida nas circunsdncias da vida, cabe ao 
professor. 

Do mesmo modo, cabe ao professor conscientizar-se de que há integraça:o 
nesta proposta de Curticulo por Atividades, por ser ele desenvolvido em si­
tuaçoes de vida globais, compatíveis com a capacidade de pensar, de agir e de 
sentir do aluno de 7 a 9 anos, idade considerada regular para o Curticulo por 
Atividades. 

Pode-se observar que a explicitaçãO dos Objetivos se faz através de pergun­
tas facilitador;.s (exemplos: Em que consiste este Objetivo? O que fazer? Que 
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situaçoes de experiência facili�riam o alcance do que se propoe nesse Obje­
tivo?), para o desenvolvimento dos Propósitos de cada um dos Focos. Isto pos­
sibilitará ao professor uma melhor compreensão do que ele precisa fazer com os 
alunos, para explorar ou criar situações de experiência que se constituam em es­
tímulos e pré-requisitos para o desenvolvimento do Currículo por Atividades e, 
mais tarde, do Currículo por Areas de Estudo. 

De acordo com a concepção de ensino dinâmico, globalizado, expresso 
neste documento, e, de acordo com a concepção de que numa avaliaçãO s6 se 
pode medir o que estiver sendo desenvolvido e o modo como estiver sendo 
desenvolvido, a avaliaçãO na unidade vital deve ser organizada de maneira a se 
constituir em· parte integrante do processo ensino-aprendizagem. 

Dizer que a avaliação faz parte do processo ensino-aprendizagem significa 
que, no desenvolvimento de uma unidade vital, devem ser previstas tarefas de 
avaliação com as mesmas características das tarefas com que se está processando o 
ensino-aprendizagem. Essas tarefas de avaliaçãO têm a finalidade de indicar, ao 
aluno, a seus familiares e ao professor, os progressos que estiverem sendo alcan­
çados, em todos os momentos e áreas trabalhadas para atingir os Propôsitos ou 
Objetivos em desenvolvimento, durante o processo de ensino-aprendizagem. 

No caso da utilização de instrumentos de avaliação para o aluno, deve-se 
ter o cuidado de empregar, de cada vez, um único instrumento que inclua itens 
referentes a cada um dos aspectos que estiverem sendo trabalhados. 

O aluno, instrumentalizado pela leitura e pela escrita pelo cálculo, pela 
participação inter e intra-pessoal e pelo conheci.uento dos fenÔmenos naturais-e 
sociais, deverá progredir sem preocupação com os conteúdos, enquanto espe­
cificidades de uma determ.inada matéria, mas como noções que o tornanlo 
capaz de acompanhar o desenvolvimento das matérias que integram o Currículo 
por Areas de Estudo. 

32 

Resumindo, o ensino por unidades vitais e formativas se constitui de: 
a) realidades animadas por fenômenos vitais, concretos e totais, a partir de 

vida do aluno; 
b) tarefas, interrogações e problemas vinculados intimamente com a vida, 

sem ignorar tópicos de matérias, que podem ser retirados das sugestOes 
apresentadas nos diferer:ues Focos; 

c) estudos especializados, enfocados de maneira apropriada, de acordo com 
as capacidades operativas da criança; 

d) relaçoes originárias, estabelecidas entre a criança e o objeto, situaçoes 
reais de vida, fenômenos naturais ou sociais na busca de noçOes elemen­
tares, ou seja, de noções que estejam de acordo com o pensamento do 
aluno, porém, dadas dentro de certa amplitude (segundo a idade deste 
aluno); 
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e) conceituaçt>es elementares contidas em relaçt>es vitais. 
Em conseqüência, o ensino por unidades vitais resulta: 
- em efeitos formativos mais profundos; 
- em identificaçt>es com situaçt>es da vida real; 
- em desenvolvimento mental e emocional do aluno, que o auxilie a 

viver e conviver melhor com as pessoas do âmbito escolar, familiar e 
comunitário. 

Tudo isto requer muita reflexão e meios prãticos de ensino globalizado, 
dinâmico. Esse ensino exige: 

- uma atenção especial às capacidades de operar da criança (bens for­
mativos), 

- um professor e uma escola que se disponham a reagir contra um ensino 
estático, para passar a atender o aluno como um ser humano ativo e in­
teligente que aspira um lugar de valor na sociedade. 

METODOLOGIA PARA O CURRíCULO POR ATIVIDADES 

1. Indicadores básicos 
De acordo com a proposta de Currículo por Atividades expressa neste 

documento, o processo ensino-aprendizagem deverá realizar-se mediante uni­
dar!es vitais e formativas. 

Essas unidades vitais e formativas, para um ensino efetivo, têm por base 
princípios orientadores como os de: 

- intuiçãO, objetivação e visualização; 
- atividade; 
- realismo (proximidade à vida); 
- consolidação de resultados; 
- adequação ao f'jvel; 

e, como conseqüência metodolôgica, o ensino deve processar-se como um: 
- ensino que torne as idéias vivenciáveis ou experien�iáveis; que as torne 

acessíveis aos sentidos; 
- ensino que leve em conta a atividade do aluno; 
- ensino realista, de acordo com a prôpria vida; 
- ensino produtivo".ao nível da vivência e do rendimento; 
- ensino adequado ao nível do aluno enquanto ser moral,' espiritual, m-

telectual, físico e emocional (St&ker, 1964, p. 38). 

2. Condiçl:Jes para o desenvolvimento de capacidades 

As unidades vitais e formativas, em seu conjunto, voltam-se para o desen­
volvimento das capacidades de observação, reflexãO, criação, discriminaçãO de 
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valores, julgamento, comunicação, convívio, cooperação, decisão e ação, en­
caradas por Lei como objetivo geral do processo educativo (Ver Quadro I e 11). 

Essas capacidades se concretizarão em habilidades, hábitos e atitudes, ex­
pressos em comportamentos. � preciso considerar que uma capacidade tem sua 
expressão inicial na aptidão dos alunos e tem sua expressão final nas habilidades, 
hábitos e atitudes. 

Para que seja possível o desenvolvimento da capacidade de observação, � 
necessário que o aluno tenha oportunidades variadas de realizar observaçOes. 

Da mesma forma, para que o aluno possa desenvolver a capacidade de 
comunicar-se, deve vivenciar, com freqüência, situaç� em que possa ouvir, 
falar, descrever, comparar, ler, escrever, experimentar, calcular. 

O desenvolvimento da capacidade de conviver, valorizando a colaboração 
dos colegas, assumindo responsabilidades, reconhecendo direitos e deveres, � al­
cançado atrav�s de inúmeras e freqüentes situaçOes de trabalho com os outros; 
em particular, utilizando t�cnicas de pequeno e de grande grupo. 

Para desenvolver a capacidade de discriminar valores, � importante que 
sejam dadas, ao aluno, oportunidades, para operar com situaçOes que envolv:lm 
valores e escolhas. 

Quanto ao desenvolvimento da capacidade de efetuar julgmentos, � neces­
sário que o aluno vivencie situaçOes em que possa examinar seus atos e os atos 
dos outros; selecionar as maneiras mais adequadas de se comportar, frente a 
determinadas situações; examinar os fatos ou acontecimentos relacionados à 
SituaçãO que está sendo julgada. 

Para que se desenvolva a capacidade de decidir e agir, � preciso que sejam 
proporcionadas, ao aluno, situaçOes de experiências em que ele venha a delinear, 
selecionar formas de ação e decidir sobre elas, de maneira que possam ser res­
peitadas pelos seus companheiros. 

3. Procedimentos para a organizaçíZo da unidade vital e formativa 
A idéia nuclear dessa organização, levando em conta amplitude e a exten­

silo dos princípios e conseqüências didáticas apontadas anteriormente, � deter­
minada por uma concepção pedagôgica comprometida, de um lado, por uma 
interpretação humanística e, de outro lado, por uma concepção de necessidades 
para a formação cultural. 

Então, o professor, para o trabalho cotidiano na organização de uma 
unidade vital, deverá ter presente que essa unidade deve: 

34 

- surgir de necessidades, interesses e disponibiiidades reais dos alunos e 
de influência do ambiente que os cerca; 

- ter origem em um tema, idéia, situação-problema, açOes, fatos ou 
acontecimentos significativos para os alunos; 

- ser pertinente a um ou mais Focos, discriminados para o "Curriculo 
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para as Séries Iniciais do Ensino de 10 Grau", neste documento; 
- acontecer por meio de experiências tão significativas que despertem, 

nos alunos, o grau de motivação e as ações necessárias ao desenvolvi­
mento de aprendizagens efetivas; 

- apresentar, em seu desenvolvimento, uma ordenaçãO psicológica (ou 
seja, segundo os interesses e possibilidades da criança), tendendo a uma 
ordenação lógica (ou seja, segundo uma seqüência de açOes com sig­
nificação para o aluno), bem como a uma integração entre as situaçOes 
de experiência que a compõem; 

- ser direcionada para o alcance do que se propOe nos Objetivos e nos 
Propósitos que integram os Focos dessas Diretrizes, fazendo fluir, na 
medida em que se for tornando possível, os conteúdos das matérias 
previstas por Lei, desde que haja contribuição para a formação mental e 
emocional do aluno; 

- abrir caminho para a descoberta de outras necessidades, interesses e 
disponibilidades, a serem atendidas por meio de novas unidades. 

Desta forma, o Currículo por Atividades será operacionalizado por uni­
dades vitais e formativas. E por conseguinte, a metodologia dessa categoria de 
Currículo se concretizará por uma autêntica e natural convivência de alu­
no/professor, tornando-os capazes de promover o desenvolvimento de um e 
outro, bem como o de promover o desenvolvimento da comunidade escolar e 
social. 

Para a montagem de uma unidade vital e formativa, devem ser utilizadas 
informações já existentes a respeito da comunidade, da escola, do alunado e, de 
modo especial, dos alunos da classe, em termos de expectativas, necessidades,in­
teresses e disponibilidades, o que encaminhará o processo ensino-aprendizagem 
em direçãO a uma avaliação que tenha a funçãO de diagnóstico. 

De posse desse material, o professor selecionará, com os alunos, temas, 
idéias, situações-problemas, ações significativas; poderá também aproveitar fatos, 
acontecimentos e indagações importantes para o desenvolvimento de um proces­
so de ensino-aprendizagem global. 

Dessa metodologia global se originara: o uma ou mais unidades vitais e for­
mativas, cuja execução poderá ocorrer de forma sucessiva ou concatenada; ou 
poder1o funcionar como subunidade de uma unidade maior. 

A determinação dos objetivos para essas unidades vitais e formativas 
decorrerá, em parte, do grau de realidade contida nas mesmas, devendo o 
professor recorrer, sempre que necessário, ao Quadro I, com o intuito de lo­
calizar os objetivos, segundo os Propósitos e respectivos Focos. 

A organização de situações de experiência deverá estar de acordo 
com os objetivos já determinados, tendo como princípios orientadores e básicos: 
intuiçãO, objetivação e visualização; atividade; realismo; consolidação de resul-
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tados e adequação ao nível dos alunos. Esses princípios embasam os Focos 
propostOS e deverão possibilitar um ciclo significativo de experiências adequadas 
às necessidades e interesses dos alunos. 

' 

Na organização das unidades vitais e formativas, é importante que alunos 
e professores escolham aquelas situaç�s de experiência que melhor se prestem 
para o início, o desenvolvimento e a culminância dessas unidades. 

A realização dessas unidades constantemente sugere ao professor e aos 
alunos a busca de novos recursos e novos meios a serem utilizados, durante o 
trabalho na sala de aula. Esses recursos e meios devem ser selecionados, a partir 
da realidade onde a escola está inserida, tais como: o quadro-verde, cadernos, 
livros, lápis pretos e coloridos, areia, argila, caixas pequenas, tampinhas, enfim, 
todo material que possa ser manuseado criativamente pela criança, incluindo-se 
até a tecnologia mais sofisticada, como: o vídeo, o audio, etc., se a escola ou 
comunidade dispuserem dela. 

Na estruturação da unidade vital e formativa, é necessário prever e or­
ganizar a avaliação da mesma' 'como um todo" e, especialmente, a avaliação do 
desempenho dos alunos, determinando os procedimentos, recursos e critérios a 
serem utilizados para esse fim. 

4. A avaliaç40 em execuç40 (processo) 

a) Da unidade vital e formativa 

Antes do desenvolvimento da unidade vital e formativa, é indispensável 
examiná-la, co� a finalidade de verificar se a mesma atende aos indicadores 
básicos, formande um todo significativo. 

Durante o seu desenvolvimento, o professor deverá estar atento, verifican­
do se os objetivos da unidade continuam sendo perseguidos e se os alunos man­
têm interesse permanente durante a execução da unidade. Caso isso na:o ocorra o 
professor necessitará procurar a causa e fazer reajustes imediatos, para garantir 
um ensmo com sucesso. 

Ap6s o término da unidade, o professor e QS alunos questionarao os pon­
tos positivos e os negativos, verificando o atingimento ou não dos objetivos 
propostos e quais dentre eles ainda necessitam ser trabalhados na unidade se­
guinte, a ser planejada, dando assim continuidade ao processo de ensino­
aprendizagem. 

b) Do desempenho do aluno e do professor 

Correm ao mesmo tempo no processo de educação a ação de ensinar, a 
ação de aprender e a ação de avaliar. Não há momentos distintos, pois, como 
em qualquer situação de vida, pressup�m atos de avançar e de recuar, segundo 
as conJiç�s que professor e alunos tiverem para se põr em harmonia com os 
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objetivos das unidades vitais em desenvolvimento. 
A avaliação deve ser um processo essencialmente educativo e na:o um 

processo coercitivo, com a obrigação de fIxar uma limitação; deve ser um proces­
so que sugere, ao professor e ao aluno, que reflitam sobre as condições, neces­
sidades, possibilidades e limitações para a reformulação e a reorganização 
imediata do processo ensino-aprendizagem, com vistas à recuperação preventiva' 
(cf. RGS. SE. SUT.UPO, 1 980, p. 75). 

Nesta concepção, incluindo tanto aquele que aprende como aquele que 
ensina, a avaliação propõe-se a aperfeiçoar o desempenho do aluno e do profes­
sor. No caso de essa função da avaliação na:o ser alcançada pelo reforço do 
processo, através da recuperação preventiva do aluno, cabe ao professor atendê-lo 
e orientá-lo numa recuperação terapêutica. Assim, trabalhando com o aluno nos 
objetivos não atingidos, podem ser evitadas a reprovação e a repetência, figuras 
que em nosso sistema são antieconômicas e desestimulantes para o aluno e para 
a escola e "aniquilantes" para os pais e familiares. 

Essas conseqüências são antivalorativas da pessoa humana, obstruindo o 
cultivo de valores de auto-apreço, de auto-imagem positiva e, enfim, de auto­
realização. 

A bagagem acumulada de contactar com o mundo para assimilar experiên­
cias e para recordar conteúdos de consciência e de conhecimentos, bem como de 
desenvolver as capacidades várias existentes em cada aluno, sugere que a ava­
liação se movimente como um meio de diagnosticar e de realimentar o processo 
(RGS.SB.SUT. UPO, 1980, p. 77) e de avaliar, ao fInal de uma tarefa, de uma 
unidade vital ou de um curso, de acordo com os critérios pré-estabelecidos pelo 
professor e aluno, ao longo de um dia letivo, de um período letivo (bimestre, 
semestre) ou de um ano letivo. 

° não-uso, na escola, de variado material estimulador e o não-uso, pelo 
professor, de recursos de ensino, espeétficos para o atendimento às diferenças in­
dividuais, são problemas que afetam desfavoravelmente todo o processo de en­
sino-aprendizagem e a qualidade do trabalho recuperativo. Este, entendido 
como uma postura pedag6gica, propõe-se a preservar o aluno de fracassos evi­
táveis e oferecer-lhe condições para que se' recupere. Assim, ele será atendido 
como pessoa em suas dificuldades de aprendizagem, e será ajudado a superá-las. 

� necessário que o professor se instrumentalize ricamente para identifIcar, 
com certo grau de certeza, os alunos que necessitam de recuperação, diagnos­
ticando difIculdades de aprendizagem e identificando sua natureza, tentando 
erradicá-las durante o processo de ensino-aprendizagem, no decorrer do ano 
letivo ou no período posterior a este, convencionado para recuperação tera-
pêutica. ':' 

° teste de verificação (prova), ainda utilizado preferencialmente por ex­
rressivo número de professores, não constitui, em SI mesmo, um recurso nem 

Educ. e Real,. PortO Alegre, 7(3):2�,39. set./de, 1982 37 



bom nem mau de avaliação. O importante é que ele seja abrangente, incluindo 
uma amostra representativa de itens relacionados aos objetivos efetivamente 
propostos e trabalhados nas unidades vitais e formativas. Por outro lado, E im­
portante que este teste de verificação seja um entre muitos instrumentos e opor­
tunidades de avaliação dos desempenhos do aluno, como pessoa em crescimento 
e desenvolvimento, não s6 em relação a tarefas escolares, mas pelo que elas 
representam para a vida. 

Sendo o aluno o sujeito da pr6pria educação, adquire especial significado 
o auto-avaliar-se, pois lhe fornece pontos de referência em relayto a seus 

progressos, permitindo-lhe constatar seus sucessos e encarar suas dificuldades com 
realismo (proximidadade à vida). 

Esse processo de auto-avaliação do aluno exige a auto-avaliação do profes­
sor, para que possa examinar seus desempenhos e obter condições de decidir se 
deve continuar ou reformular seu plano de ação e seus procedimentos didáticos. 

A estruturação didática propOSta neste documento, presume-se, conduz o 
professor a ensinar bem, pelo menos o bom e fecundo ensino, acima do uso de 
instrumental puro. Em outras palavras: o uso do instrumento pelo instrumento é 
infrutífero, pelo simples fato de que a educação não se processa em sujeitos pas­
sivos, em material inerte, mas pela formaçãO de seres humanos, cujo processo de 
maturação psicológico, social, moral e espiritual tende a utilizar suas energias 
vitais e individuais. 

Esta concepção metodol6gica, compatível com a concepção de Curriculo 
por Atividades, não pode e não deve prescindir de um posicionamento científico 
do professor. 

U ma das maneiras de o professor assumir um posicionamento científico 
em relaçãO aos problemas educacionais, é a que se realiza através da utilizaçãO 
da observação; registrando fatos, acontecimentos, episôdios que se referem ao 
aluno e a todas as circunstâncias que envolvem a ação educativa. 

A observaçãO, para estar de acordo com o fim propOSto, deve responder a 

alguns itens que tiverem sido previamente estabelecidos, como elementos au­
xiliares para compor um conceito, uma nota ou uma menção, de acordo com o 
que é prescrito no Regimento da escola. 

A expressão dos resultados dos desempenhos dos alunos nas diferentes 
situações de experiências desenvolvidas, exige uma ação conjunta dos professores 
das séries iniciais, de maneira que, por inferência, possam atribuir conceitos, 
notas ou menções, ao aluno por matérias (Comunicação e Expressão, Estudos 
Sociais, Ciências) que aparecem aqui dentro dos Focos, os quais contêm a es­
pecificidade de cada uma das matérias propostas na Lei 5692/71 . 

A natural conciliaçãO que pode e deve existir entre a expressão de resul­
tados do aproveitamento do aluno, em conceitos, notas ou menções - emer­
gentes de um parecer descritivo se coadunam com o desejo de preservação da 
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imagem humana que o Sistema de Ensino Brasileiro reserva ao aluno e que 
valoriza a açlo do magist�rio. enquanto proflsslo voltada para a educaçlo e 040 
somente para a instrUçlo. 
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REFLEXOES SOBRE O ENSINO POR ATIVIDADES 

'371.214 

Margot Bertoluci Ott 
Faculdade de Educaça:o da UFRGS 

Qualquer consideraça:o que se queira fazer sobre o ensino por atividade, 
deve ser precedido por duas consideraçOes: 

- a primeira é sobre o significado da escola 
- a segunda é sobre a tarefa ou papel do ensino por atividade no cur-

rículo 
A escola tem no momento atual uma real importância para conscientizar 

os alunos a respeito dos problemas da época em que vivemos e a obrigaça:o de 
ensinar os conhecimentos disponíveis para resolver tais problemas, sejam os 
conhecimentos já existentes ou sejam os conhecimentos metodológicos úteis para 
alcançar novos conhecimentos. 

Note-se que de modo geral, a escola vem se furtando dessa obrigaça:o, 
oaseada numa falsa idéia de que se pode desenvolver eriticidade e criatividade 
independente de uma revisa:o do saber já acumulado. 

O conhecimento é ta:o importante quanto o desenvolvimento das capa­
cidades mentais. Aliás ele é o objetivo e a raza:o da importância das capacidades 
mentais - isto é, o que importa é revisar, analisar, reconstruir e conquistar 
novos conhecimentos, na:o por eles mesmos, mas para solucionar e compreender 
os problemas concretos em que estamos inseridos. 

Em diferentes épocas o conhecimento foi considerado pela escola com ob­
jetivos diversos. 

Houve períodos que era visto como forma de facilitar a integraça:o numa 
sociedade supostamente harmônica - como uma maneira para estruturar um 
modelo de pensamento e aça:o. 

Houve outras épocas em que foi visto como busca de significado da exis­
tência e nessa perspectiva sempre reconstruído e analisado. Isso coincidiu com o 
período de liberalismo nacionalista em que se apregoava que a educaça:o deveria 
reproduzir uma sociedade em miniatura, pois assim as crianças aprenderiam a 
desenvolver na escola as atitudes democráticas necessárias a vida em sociedade. 
Certamente já nessa época, os pensadores percebiam as ameaças e perigos de 

41 



uma sociedade em desenvolvimento. Reconheciam que uns poderiam usar o 
conhecimento e a experiência como forma de domínio sobre os demais. 

Assim e por isso Dewey propunha a organizaça:o das escolas dentro de um 
espírito democrático, de análise e experimentaça:o com vistas a continuada res­
truturaç10 da sociedade. 

O que importava ê que os alunos tivessem a experiência, isto ê agissem 
sobre as coisas, descobrindo-lhes novas utilidades e significaçOes, na:o como um 
fim em si mesma, mas para dar direç10 ils decisOes futuras. 

Certamente ê na perspectiva de um ensino dessa natureza que muitas es­
colas reproduzem no seu interior a realidade da sociedade, como tentando 
preparar o aluno para viver nessa sociedade. 

Hoje, a escola tem contudo de assumir outras responsabilidades, algumas 
propostas por Dewey, apenas propostas, porque em sua profundidade nunca 
foram realmente. implementadas, como a tarefa de ser crítica da pr6pria so­
ciedade. 

O que se espera que a escola faça ê escolher como objeto de seu ensino, as 
questOes pungentes e urgentes de nossa êpoca para as quais a criança tem grande 
sensibilidade, pois o caráter de interesse do estudante depende da natureza do 
objeto que estuda. Se o objeto for baixo ou indigno ou puramente egoista, as­
sim será o interesse da criança e se nobre, alto, generoso, social, alto, nobre, 
generoso e social será o seu interesse. 

Por isso toda a experiência da criança com a cocretude ê fundamental, 
porque a coloca a criança junto aos problemas da realidade que requer soluçOes 
sociais. 

Essas experiências concretas sempre interessantes tem a riqueza de apresen­
tar ao aluno a realidade como ela ê, e ê no contato com a realidade que se 
começa a exercer a inteligência. Contudo, isto na:o basta, n10 cabe mais a escola, 
o simples papel de reprodutora da realidade simplesmente. Ela tem de ser uma 
instituiç10 que ajude o aluno a questionar a realidade, a conhecer a sua es­
trutura a criticar as idêias e práticas utilizadas para manutença:o de tais estru­
turas. Isto ê, o aluno tem de aprender a discernir as causas mais pr6ximas e mais 
remotas que fazem com que as coisas sejam o que slo. 

A escola tem de deixar de ser simplesmente um espelho da sociedade atual 
e, embora n10 possa se opor inteiramente a esta sociedade, tem de por em 
evidência suas falácias e injustiças e tornar claro o que se tende ignorar - a dis­
criminaça:o social como base de toda a estrutura. 

A escola tem pois um importante papel a desempenhar que consiste em 
fornecer informaçoes e proporcionar experiências que favoreçam il mudança das 
estruturas pessoais e indiquem a necessidade da transformaça:o da estrutura 
social. 

As crianças têm de aprender que o desenvolvimento do homem na:o pode 
ser barrado pelo interesse de uma fraçao da sociedade e que o individualismo 
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em que vivemos é incompatível com a consicência social apropriada para trans­
formaçoes mais profundas. 

Elas têm de aprender a superar as idéias de individualismo e a reconhecer 
que as bases econômicas em que vivemos se assentam nessa premissa. 

Dai por exemplo a grande importância de se estudar uma situaça:o con­
creta como a do supermercado. Nele se realizam a maioria dos processos do 
mundo econômico v'gente e o estudante pode enta:o discriminá-los e discutí-Ios. 
Porque nisso reside a maior importância do super-mercado, quando se trabalha· 
com vistas a compreensa:o do mundo em que vivemos. claro que também nele o 
estudante tem chances para aprender noçoes de matemática, de português, de 
comunicaçllo, mas provavelmente o mais rico é fazer o aluno compreender a 
realidade, é estudar seus princípios de economia, suas aplicaçoes práticas e seus 
efeitos, bem como os princípios de orgaruzaça:o e discriminaça:o do trabalho. 

- Um outro aspecto que se tem de ressaltar diz respeito especificamente 
ao ensino por atividade e seu papel no currículo. 

No ensino por atividades predomina, na criança, o pensamento intuitivo, 
a capacidade de aprender princípios gerais que regem os fenômenos que se 
apresentam na realidade - os próprios fundamentos do real. 

:E. nessa fase que o global é percebido em toda sua complexidade como 
uma unidade indissolúvel. Os fatos sa:o compreendidos em funça:o dos princípios 
gerais mais do que princípios específicos, que só sera:o aprendidos mais tarde, 
quando alcançar níveis de pensamento mais formal. 

Contudo é nessa fase que se estabelecem os alicerces das aprendizagens 
tanto no que se refere a conteúdo como processos de pensamento. A mente 
precisa ser exercitada com conteúdos relevantes dentro de sua cultura, mas na:o 
só, pois o ambiente da criança é quase sempre restrito a um meio social e ela 
necessita ampliar sua visa:o, abranger uma totalidade maior da realidade, para 
compreender a sua própria. Precisa sair do âmbito de seu próprio contexto 
social, ver como as outras pessoas vivem e acima de tudo compreender porque as 
ou tras pessoas vivem de forma diferente. 

:E. só examinando o mundo do trabalho do ser humano, o esforço que faz 
para ser mais, a degradaçllo das populaçoes a cada nova geraça:o é que as crianças 
podera:o saber que - também - há problemas que superam os de seu reduto 
pessoal e requerem uma decisllo e um esforço conjunto. 

Daí mesmo emerge a necessidade de fazer a criança viver situaçoes fora do 
âmbito de seu cotidiano que exijam um esforço comum e conjunto para com­
preende-los. 

Trabalhar em conjunto, na:o com vistas a uma avaliaça:o, mas com vistas a 
compreensllo da questa:o e o estudo das soluçoes possíveis é fundamental para 
pensar uma sociedade diferente. 

Daí porque se questiona o excessivo individualismo que reina em nossas 

Educ. e Real., Porto Alegre, 7(3):41-5, set./dez. 1982 43 



escolas: Os esforços permanentes para a individualizaÇllo, para tarefas alternativas 
individuais na:o têm outra grande funça:o que a de preparar o estudante para o 
isolacionismo que tanto interessa às estruturas que na:o querem ser alteradas, 
pois um indivíduo é um ser sem força de transformaça:o. 

Daí porque, se a educaça:o visa o desenvolvimento na:o pode apenas pensar 
no desenvolvimento para mais desenvolvimento individual. 

A categoria do indivíduo é uma categoria sem aÇllo na estrutura geral da 
sociedade e é esse tipo de engano que os professores necessitam perceber para 
poderem reagir as tentaçOes e modismos da época da individualizaça:o e das in­
findáveis alternativas de estudos em que o estudante progride, alienando-se da 
realidade e dos outros. 

Os problemas atuais, em linha geral requerem hoje na:o apenas trabalho 
conjunto, mas reflexllo e decisa:o conjunta. 

Ficam aqui pois duas interrogaçOes à professora do colégio de AplicaÇllo: 
Como no currículo o aluno é estimulado a ultrapassar os muros do seu 

meio social para estudar e compreender a vida de milhOes de brasileiros e as 
razOes que a perpetuam? 

E como o desenvolvimento ultrapassa as barreiras do individualismo para 
alcançar a dimensllo das questOes sociais? 

Antes de concluir queria chamar ainda atenÇllo sobre uma questa:o fun­
damental do ensino em todos os níveis, mas em espe..:ial no ensino por ativi­
dade. 

Foucault diz que em nossa cultura as crianças e os loucos sa:o os mais 
vigiados, os mais acompanhados, os mais avaliados, pois sa:o eles justamente que 
mais devem ser submetidos ao poder a fim de na:o se afastarem de suas regras. 

Numa pesquisa que estou atualmente concluindo sobre avaliaÇllo, foram os 
professores do ensino por atividade que afirmaram mais proceder por meio do 
controle de atitudes e controle de aprendizagem de conteúdos, mais atribuiram 
aos pais a responsabilidade de resolver as dificuldades dos estudantes e mais dis­
seram usar a premiaça:o como recurso para favorecer os alunos mais adiantados. 

Vejam ai a incoerência da escola que em vez de todos auxiliar e estimular, 
promove a discriminaçllo e privilegfa os já privilegiados. 

Nesse sentido quero chamar atença:o sobre a avaliaça:o que se realiza na in­
teraça:o direta aluno-professor relatada na experiência do colégio Americano, na:o 
assumindo o professor o papel de juiz nem introduzindo avaliaçOes formais que 
s6 prejudicam a aprendizagem pois além de a interromper coloca o professor 
como auroridade que valida ou invalida o conhecimento, como se o processo de 
conhecimento de fato o exigisse. 

Além disso quero chamar atença:o sobre a complexidade do ensino por 
atividades e a necessidade de cada escola organizar uma equipe de trabalho para 
planejar o ensino, revisá-lo, criticá-lo a fim de que na:o se afaste das exigências 
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de nossa época que sllo exigências nllo de perperuaçllo mas de transformaça:o 
social. 

Revisar as experiências, a filosofia que está por trás de cada uma delas. 
Ver para o que concorrer, bem como examinar seus fundamentos, é uma 

questllo que nenhum professor consciente pode se furtar 

(Recebido para publicaça:o em 20.10.82) 
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A RELAÇÃO CRIATIVA NO ATO PEDAGÓGICO 

Introduç4O 

Maria Helena NOtJlltJs 
CENESP/MEC 

Universidade Federal do Rio de Janeiro 
Pontificia Universidade Cat6lica 

do Rio de Janeiro 

Criatividade ê, sem dúvida, dimensa:o básica no processo educativo, o qual 
sempre se configura na "relaç4O", uma vez que pessoas esta:o sempre envolvidas. 
Favorecer, portanto, uma relaça:o criativa nesse campo poderá, em muito, 
enriquecer o ato pedag6gico. 

Compreendendo-se que as situaçOes educativas sa:o vivenciadas por cada 
um, em funça:o dos seus ideais, valores, experiências, padrOes êticos e morais, 
bem como dos sistemas de autoridade e de disciplina, advindos das influências 
sócio-culturais, entender-se-á melhor como se pode' tornar tais relaçOes mais 
criativas. 

Através da adoça:0 de um enfoque epistemol6gico verifica-se que a cons­
trUça:o do "real" contracena com a relaça:o dos "possíveis" e dos "necessários" 
em educaçao. 

Assim, para descobrir-se as "necessidades" do contexto "real" deve-se 
começar por integrá-lo num sistema de "possíveis li, pois, como afirma "Pia­

get", "a fim de que uma transformaça:o seja concebida como necessária e é 
preciso compô-la com outras e, em conseqüência, situá-la, a título de situaça:o 
particularizada, entre as variaçoes intrínsecas de uma estrUtura, ou seja dos 
"possíveis' " 

Nessas condiçoes, o processo de dtferenciaç/Jo ...:. fonte dos '''possíveis'' 
contracena com o processo de integraç4o, fonte dos "necessários", na realidade 
educacional. 

� preciso, pois, que os agentes de educaça:o compreendam urgentemente 
que, s6 estrUturando o "real" através dos "necessários" e dos "possíveis ", a 
aça:o educativa pode ganhar o seu significado maior, Um dos atuais pontos 
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críticos refere-se à relaça:o estabelecida entre os elementos que convivem no ato 
pedagógico, uma vez que seus níveis de funcionamento mo definir as formas do 
conhecer, do perceber, do comunicar e do agir. 

O próprio ato pedag6gico - pressupOe - construir uma relaça:o, de acor­
do com um vetor orientado, e implica num conjunto coerente de iniciativas, 
com vistas a uma finalidade ou a um sistema ordenado de meios. 

Tal ato responde às exigências internas dos educadores e educandos, levan­
do-os a definir sua lei e a organizar sua condu ta numa perspectiva de conti­
nuidade temporal e dentro do contexto institucional. 

Numa perspectiva interacionista, deve-se anaEsar nesse ato, tanto forças 
internas do desenvolvimento como condicionadores externos, além dos mecanis­
mos reguladores dos processos de adaptaça:o e de transmissa:o educativa e cul­
tural. 

Diferença entre as relaçoes educativas, pedag6gicas e de prodUç4o. 

As relaçoes educativas sa:o os elementos da interaça:o social entre educa­
dores educandos, possuindo características cognitivas simbólicas, afetivas, tem­
porais e institucionalmente identificáveis. 

Os modelos culturais na relaça:o educativa esta:o constantemente presentes, 
uma vez que uma cultura, seja ela única, multiforme ou mediatizada irá deter­
minar o movimento da relaça:o do professor e do aluno com a escola, refletindo 
seus valores e padroes de conduta. 

Prostic define "cultura" como um "sistema de representaçoes que regem 
as maneiras de pensar de um determinado meio humano, a rede de sigoificaçoes 
atribuídas às suas atividades e a estrutura simbólica das comunicaçoes que nela 
se desenvolvem". 

Será pois o contexto psicossociológico da relaça:o educativa que irá deter­
minar o dinamismo e a qualidade das trocas sociais em educaça:o. 

Por coerência, os modelos de comunicaça:o refletem as modalidades de 
transmissa:o do saber, os tipos de relacionamento vividos por uma classe ou sis­
tema social, e os padroes das relaçoes com os seus companheiros em funça:o de 
determinada situaça:o social, que nesse caso é a educativa. 

Como as relaçoes sa:o hierarquizadas, cada um poderá optar por romper 
com elas e procurar dentro de si outros tipos de relaça:o, estruturando-as in­
dependente mente. 

Por outro lado, a relaça:o educativa reflete constantemente o jogo das per­
cepçOes que os alunos e professores têm reciprocamente, a liberdade de expressar 
seus sentimentos e as dificuldades em obter informaçoes e dinamizar o grupo. 

� fundamental para o professor. 
• estar sensível e atento aos fen6menos do grupo e da vida de classe; 
• ser consciente das pr6prias motivaçoes e limites pessoais; 
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• confiar na sua possibilidade de modificar comportamentos e atitudes dos 
alunos. 

As relaçoes pedagógicas estabelecem-se por intermédio das tarefas esco­
lares, definidas pelos programas explicitados, pelas atividades programadas e 
pelo procedimentos e metodologias determinados. Suas modalidades variara:o de 
acordo com os contextos escolares, as disciplinas curriculares, os objetivos ins­
trucionais, tendo um carater mais específico e menos abrangente do que edu­
cativas. 

� importante aqui esclarecer que, métodos pedag6gicos na:o se reduzem às 
técnicas de ensino, mas implicam escolhas de procedimentos que, refletem a 
concepça:o da vida social e dos sistema político-econômico vigentes. 

Passeron afirma que as relaçoes pedag6gicas supoem, na sua evoluça:o, 
uma tomada de consciência racional das modificaçoes fundamentais e trazem, 
naturalmente, a oportunidade para o professor de fazer a análise de sistema 
social e educacional. 

A estrUtura social reflete-se na relaça:o pedag6gica, uma vez que o pr6prio 
poder social recomenda o poder pedag6gico, havendo sempre rupturas e con­
flitos entre as pessoas, as normas e as propostas educacionais. 

Toda aprendizagem adquire significado através do contexto sócio-cultural 
onde está inserida e se organiza em funça:o de finalidades e propósitos; engloba 
incorporaça:o de novos conhecimentos, modificaça:o funcional dos comportamen­
tos, aquisiça:o de novas formas de compreensa:o e organizaça:o de àtitudes e 
valores. 

Programas pedagógicos devem considerar sempre os significados, s6cio­
culturais e trabalhar com os níveis reais de prontida:o do aluno, explorando suas 
potencialidades criadoras, através de atividades simb6licas e operat6rias. 

Métodos denominados ativos, dinâmicos, participativos, naturais espon­
tâneos, funcionais, orgânicos ou interativos enfatizam todos a participaça:o da 
criança no seu universo e o respeito aos seus interesses, habilidades e motivaçoes 
relacionados à características sócio-culturais e pessoais dos alunos. 

Toda situaça:o de ensino que leve ao aluno a ter prazer em descobrir, em 
criar espontaneamente e que trabalhe com as equivalências funcionais do co­
nhecer e comunicar e do agir dos alunos será, sem dóvida, aquela mais eficaz. 

Quanto às relações de produção - dizem respeito à reprodução dos 
modelos ideológicos do sistema, da qualificaça:o, e da divisa:0 de trabalho. Por 
exemplo: se o trabalho intelectual e o ensino acadêmico é mais valorizado social­
mente do que o prático e o manual, tal divisa0 fará com que seja um superior e 
o outro inferior. 

Sabe-se que a educaça:o contribui para reproduzir a ordem estabelecida, 
dissimulando, na maioria das veses, sua verdadeira funça:o. 
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Segundo Bernstein, a estrUrura social engendra formas linguísticas diversas, 
pois a forma culrural de cada classe determina a forma de relaçeto entre os in­
divíduos. 

Ao professor caberia o papel de permitir ao aluno apropriar-se dos meios 
que favorecessem o seu conhecer, para se comunicar e agir sobre o meio am­
biente. 

Há normas instirucionais e funcionais que podem ser aceitas ou rejeitadas, 
bem como normas informais e formais estabelecidas pelo pr6prio grupo. Sabe-se 
que a lógica da relaçao estará mais por conta de sua adequaçeto, do que do em­
penho de ambos os elementos da díade do professor-al;;.'1o, na sua eficácia. 

Claro está que as influências externas transferem-se para esta relação tais 
. como: a invasao dos meios de comunicaçao de massa, as pressoes do meio ur­

bano, a fragmentaçllo da vida moderna acelerada e a ameaça constante da es­
tabilidade econômica e social do homem. 

, 
Mediadores da relaç40 criativa 

A relaçao no ato pedagógico s6 será criativa quando os mediadores desta 
relaçao forem trabalhados de forma origínal flexível e aberta, como demonstra o 
paradigma seguinte. 

l'! através do processo cognitivo, da inruiçeto, da percepçeto e da concepçeto 
que pode-se criativamente identificar e interpretar a realidade interna e externa. 

Já pela riqueza do domínio da linguagem pode-se chegar à expressllo 
criadora, à comunicaç:to au têntica, ao significado das mensagens, para configurar 
e estrU rurar tal realidade, manipulando sinais e símbolos, condutas expressivas e 
formas impressivas. 

Na comunicaçao inclue-se sempre reciprocidade e complementariedade, 
características essenciais de relaçao educativa e facilitadoras da incorporaçeto de 
mudanças mais profundas. 

Já na açao criadora, desde as etapas da intençllo, cpça:o e decisa:o, pode o 
ato pedag6gico ajudar às pessoas a reconstruirem e transformarem a realidade, 
ligada ao meio familiar, escolar, social ou cultural. 

Toda açeto humana parte dos critérios da generalidade objetividade e per­
manencia. Assim, a educaça:o deveria levar o homem a julgar e assumir o mun­
do presente para se projetar no fu ruro , sendo a principal missllo do professor a 
de dar ao aluno condiçoes para se desenvolver e assumir sua consciência social. 

Coordenadas de refertncia da relaç40 

O educador, como todo ser humano, sirua-se sempre num tempo e espaço 
nllo s6 educativo, como social e culrural. 
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Justamente, uma das mais importantes tarefas do homeme é dimensionar 
sua relaçllo diante do mundo, no mundo � do mundo dentro dele. 

A vivência que tem de sua concemporaneidade advirá do equilibrar tais 
coordenadas, situando-se na realidade e nos problemas, de modo mais lúcido e 
coerente. 

Por outro lado, forma e força (energia) servem também para ampliar suas 
experiências e adaptar-se aos contextos s6cio-culturais, hist6ricos, ecol6gicos, ar­
tísticos, tecnol6gicos e demais. 

O quadro seguinte demonstra a interligaçao dos eixos de tais coordenadas. 
As coordenadas de referência da relaçao homem mundo estao ligadas aos. 

eixos espaço-tempo força-forma, o que leva-o a vivenciar o sucessivo, o seqüen­
cial o simultâneo e o coexistente. 

Portanto, é importante a aquisiçllO de representaçOes simb6licas, o desen­
volvimento dos processos cognitivos, o domínio das formas de expressa0 e de 
comunicaçllo, a açllo livre espontânea, o conhecimento do meio natural e físico, 
do meio social e o aperfeiçoamento das estruturas de linguagem criativa que 
levarao o educando no futuro a optar e a decidir, inclusive, sua vida futura. 

Pesquisa foi realizada, por ocasiao do Ano Internacional da Criança, com 
alunos de 5 a 12 anos, de vários níveis sócio-culturais, provindos das vária.., 
regiOes geoeconômicas do Brasil promovida pela UNESCO e Escolhinha de Arte 
do Brasil. Com a finalidade de analisar na capacidade antecipat6ria da criança, 
os componentes cognitivos e afetivos. Verificou-se que é através do poder criativo 
da criança e de suas experiências, que integra suas relaçOes com o passado, 
presente e futuro, sendo capaz de dimensionar sua vida numa dimensao esp1cio­
temporal. 

O tema proposto foi "Como viverei no ano 2.000", a fim de verificar, 
como a criança pensa, vive, sente, como soluciona a relaçao tempo espaço e 
como percebe a realidade no horizonte temporal. Evidentemente, dependendo 
de suas características evolutivas e condiçoes sócio-culturais estrutura diferen­
temente, utiliza novas formas de expressa:0 e, através de sua imaginaçao, encon­
tra soluçoes pessoais e criativas. Um dos aspectos interessantes observados foi o 
da coerência das imagens-conceituais, refletindo suas vivências com autencidade 
e criatividade. As mensagens de tais crianças, transmitem aos adultos uma con­
cepçao de coerência, de responsabilidade e de autencidade na construçao de seu 
mundo futuro, que deveria ser conhecida e assumida pelos educadores que com 
elas trabalham. 

Título dado ã sua composiçao por uma menina de 11 anos do Rio de 
Janeiro - "Ano 2.000 a escolha está em nossas in4os" 

O depoimento de menino de 11  anos, de Recife "No futuro, outros 
homens seguira:o os primeiros viajantes através do espaço, provarao foguetes cada 
vez maiores, que os cientistas aperfeiçoam sempre - mas as árvores serao poucas 
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e os pássaros olhados com curiosidade". 
Evidentemente, que no processo educativo o professor estimulam a re­

laçllo criativa na medida da criatividade do modo de pensar, da utilizaçllo das 
estratégias de ensino, da escolha dos materiais e dar atividades escolares, do 
planejamento das experiências educaionais, do manejo de classes e do processo 
relaciona!. 

Assim, a relaçllo educativa beneficiará tanto alunos como professores, uma 
vez que leva os elementos da díade a adquirir maior independência e segurança, 
pessoal, enriquecendo sua sensibilidade e pensamento crítico, desenvolvendo sua 
capacidade de opçllo, de auto-direçllo, de iniciativa, de auto-avaliaçllo, chegan. 
do-se entllo a construir situaçoes educativas mais autênticas. 
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Para Piaget, a genese da inteligenda é a açao; e a criança do Currículo por 
Atividades é a criança que se encontra no estágio operatôrio-concreto, o que 
equivaleria dizer que é a criança que realiza operaçOes (mentais) através da açao 
(atuaç:to) sobre materiais concretos. Para este motivo, o Currículo por Atividades 
deve proporcionar o maior número possível de atividades, utilizando material 
manipulativo em situaçoes concretas. Estas atividades proporcionar-Ihe-ao viven­
das que irao estrUturando suas cogniçoes até que cheguem ao período formal 
onde já nao mais se faz necessário da presença do objeto. 

Desta forma, percebemos que cada fase do desenvolvimento proposto por 
Piaget apresenta uma estrUtura diferente. O modo da criança perceber é diferen­
tI: do modo do adulto. 

Se observamos, retrospectivamente, percebemos que a atividade lúdica já 
se inicia nos primeiros meses de vida, quando a m:te brinca de esconder seu 
rosto ou um objeto qualquer do campo perceptual da criança e fá-lo aparecer a 
seguir. 

Entao, o jogo como expressa0 de simbolismo, está presente na criança des­
de os 1°s meses. 

Conforme Piaget (1971, p. 116), com a socializaçao da criança, o jogo 
adota regras ou adapta cada vez mais a imaginaçao simbôlica dos dados da 
realidade, sob a forma de constrUçoes ainda espontineas mas imitando o real. Es­
ta fase já seria mais ou menos aos 6 a 7 anos e, segundo os períodos evolutivos 
piagetianos, estava na fase das operaçoes concretas. Este "brincar", "jogar", 
dentro do currículo por atividades, poderíamos denominá-lo de "apto sobre o 
objeto", ou seja, a criança atuando sobre material concreto para modificá-lo, 
reestrUturá-Io. Desta forma temos a noçao de aluno ativo, em constante mo-
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vimento no sentido de crescimento, reelabora�o mental, e na:o de aluno pas­
sivo, que espera receber tudo pronto. Aliás, este conceito de receber tudo pron­
to, já está superado há muito. 

Assim, temos um aluno que está estruturando a própria aprendizagem, ou 
seja, sendo sujeito e objeto desta aprendizagem. Como sujeito, seria a causa da 
aprendizagem, agente; e como objeto, seria a conseqüência de sua própria 
aprendizagem, ou seja, a nova estruturaçao mental que se operacionalizou. 

Concientes de nossa realidade educacional onde os índices de repetência e 
evasao crescem assustadoramente e diante de trabalhos já realizados tanto no 
país, conforme Guelman (1976) no R.].; Mantovani (1978), na UNICAMP e no 
exterior, conforme RJRTH e WACHS (1979), nos EEUU, decidiu-se propor um 
currículo que desenvolvesse as oito áreas de desenvolvimento e pensamento para 
a açao que habilitasse a criança no processo de aprendizagem da leitura e da es­
crita. 

Foram selecionados 2 grupos - 2 turmas de 1 a sêrie de 10 grau de escolas 
diferentes sendo que uma turma serviu para controle (GC) e a outra como ex­
perimental (GE) com a qual foi desenvolvida a proposta. 

Foi aplicado um prê-teste no início para verificar o comportamento dos 
alunos - e ambas as turmas - e o pós-teste no final do ano para verificar seu 
desenvolvimento durante o ano, alêm de um teste de leitura. 

DUfl"llte o ano letivo, a turma que serviu para o desenvolvimento da 
proposta (GE) desenvolveu as seguintes áreas: 

10 - Movimentos gerais para o pensamento 

O controle dos movimentos da criança irá auxiliá-la no desenvolvimento das 
atividades acadêmicas, capacitando-a a ganhar maior domínio e movimento do 
corpo. 

E importante que se propiciem condiçOes para que a criança descubra que 
seu corpo pode realizar determinadas tarefas. 

O domínio do corpo permitirá, à criança, construir um mapa mental do 
seu corpo, formado pela relaçao das partes do corpo com o funcionamento do 
seu todo. 

O desenvolvimento da coordenaçao, ajustamento e integra�o de todas as 
partes (direita, esquerda, alto, baixo), ê que permitirá à criança formar um bom 
esquema espacial interno e, ainda, o desenvolvimento da lateralidade e dire­
cionalidade. 

Atravês de atividades como andar sobre os trilhos, do reconhecimento das 
partes do corpo (a criança desenvolve o pensamento para depois responder à 

proposição feita), faz-se necessário que a criança pense, localize e, então, respon­
da à questao de forma positiva. 
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Desta forma, desenvolvendo o mapa mental do corpo, ela própria cria 
condiçoes a si para passar a outras aprendizagens que exigem um nlvel mais alto 
de pensamento. 

2° - Movimentos discriminativos 

Os movimentos discriminativos consistem em habilidades discriminatórias 
particulares (olhos, língua, lábios, ml1os, dedos-ml1os-braços). Essas habilidades 
permitirllo, à criança, realizar o movimento de focalizaçl1o próximo-distante 
quadro-caderno), a articulaçllo correta das palavras sem dificuldades. 

A forma correta de segurar o lápis poderá causar cansaço. O controle 
inadequado desses movimentos poderá tornar a criança menos eficiente. Poder­
se-ia, então, dizer, que os movimentos discriminativos são indicados por sistemas 
independentes de um único organismo: o ser humano. 

De posse de seus movimentos amplos e da coordenaçllo destes movimen­
tos, a criança passa a realizar atividades que envolvem movimentos discrimi­
nados. 

Novamente as crianças sentirllo a necessidade de meditar sobre aquilo que 
farão para poder executá-lo eficientemente. 

- Como puxar para dentro da boca um cordl1o que possui um objeto preso 
à outra extremidade? Que associaçllo de movimentos lábios-língua serl10 neces­
sários serem feitos? 
- Como localizar um ponto próximo de um distante alternadamente? (esta 
atividade é desenvolvida pela criança no exercício de cópia do quadro para o 
caderno). O que acontece com os olhos quando procuro transcrever para o 
caderno o que vi no quadro? 

- O que posso realizar com os dedos das ml1os? Que dedos sl10 mais 
utilizados? 

3° - Pensamento visual 

A visllo é um mecanismo extremamente complexo que permite a iden­
tificaçllo, o reconhecimento dos objetos e das pessoas. Uma mensagem é retida 
pela retina e enviada ao cérebro, que a reconhece ou nllo. 

Este processo de ver, exige que haja focalizaça:o de ambos os olhos, 
movimentos ordenados dos mesmos, para que a mensagem enviada ao cérebro 
aconteça de maneira real. 

Do' bom funcionamento dos olhos é que vai decorrer uma leitura clara e 
eficiente. 

Os olhos podem discriminar objetos de formas e de cores diferentes; de 
materiais diferentes, pode identificar a utilidade dos mesmos, sem no entanto, 
haver a necessidade de sentí-Ios tanto através do tato como gustativamente. 
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Copiar do quadro exige um processo de sincronia dos olhos, focalizaça'o 
para que a mensagem chegue correta ao cérebro e seja reconhecida. Este mo­
vimento de identificaçao do que está escrito - a mensagem - e a passagem da 
mesma para o caderno, exige boa discriminaçao e movimento dos olhos. 

A criança reproduz na prancha o desenho que está sendo feito pelo 
professor no quadro, todavia, se nao tivesse desenvolvido bem o aspecto visual, 
seu desempenho ficaria comprometido no que se refere ã eficiência e precisa0 
com que deveria ser feito. 

A idencificaçao na prancha de pinos de horizontal, vertical, transversal, 
direita para esquerda, esquerda para direita, linha transversal do canto baixo -
ou alto - esquerdo para direito. 

4° - Pensamento auditivo 

A mensagem ouvida e enviada ao cérebro, conduz o desenvolvimento do 
pensamento para a idencificaçao da mensagem ouvida. Após é que ocorre a ver­
balização (resposta) do reconhecimento ou nao da mensagem. Isto exemplifica 
bem o pensamento piagetiano de que o "pen�::.mento precede a linguagem". 

Existe uma relaçao entre a mensagem ouvida somente (pois os ouvidos sao 
estáticos e possuem pouca retençao), com a mensagem vista (os olhos sao di­
�micos e praticamente independentes dos movimentos da cabeça). Ambos as­
sociados permitem que se proceda a retençao maior daquilo que está sendo 
aprendido. 

O desenvolvimento da habilidade auditiva, irá auxiliá-la a saber oqvir, as­
sociando o som o seu símbolo escrito para reproduzí-Io. Desenvolvem, ainda a 
habilidade discriminatória de vários componentes básicos como Tom (variaçao 
alto - baixo), Intensidade (sonoridade ou brandura de um som), Duraç40 
(quanto tempo dura um som), Pausa (extensao do tempo entre os sons), Ele­
mentos (variaç:to dos sons nas palavras disparatadas). 

5° - Pensamento manual 

O desenvolvimento de atividades para a habilidade do pens<tmento 
manual, propicia às crianças, a possibilidade de exploraçao de materiais ma­
nipulativos que lhe sao apresentados, desenvolvendo a parte sensorial - tátil e a 
parte sensorial proprioceptiva-cinestésica, o que lhe permitirá "conhecer" o ob­
jeto quando este estiver oculto a seus olhos. (A associaçao do tato e do mo­
vimento é que é científicamente denominado de tátil proprioceptivo cinestésico. 
O pensamento para as mãos ainda reforça o pensamento visual-auditivo (per­
ceber a forma e textura, vê e ouve o nome do objeto ou fonema). 
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6° - Pensamento gráfico 

Envolve o pensamento para o movimento e o pensamento visual, existindo 
uma associaçao entre estes dois componentes pois os olhos conduzem o movi­
mento da mao e permitem verificar os limites (espesso) e Mo ultrapassã-Io. Aqui 
se integram t.>dos os movimentos que envolvem a combinaçao braço-ma:os­

dedos. Por esta razao é denominada de atividade grãfica (escrever, colorir, cor­

tar, enfiar agulha, contas ... ) . 

7° - Pensamento lógico 

As crianças sa:o solicitadas a explorar determinadas atividades sendo que 
recebem pistas para tal. O desenvolvimento do pensamento lôgico Mo consiste 
em ensinar como se faz determinadas tarefas e exigir que as crianças as façam a 
seguir; mas consiste em apresentar situações-problemas a seu nível, deixando que 
explorem possíveis formas de soluções. 

Ex: aprender matemãtica (ordenaçao, seriaçao, diferentes atributos). 

, 8° - Pensamento social 

O desenvolvimento do pensamento inteligente inclui também a capaci­
dade de aceitar a forma do outro pensar, o relacionamento grupal com seus 

colegas. Para isso sa:o proporcionadas situaçoes grupais e de valorizaça:o da ex­
periência individual de cada criança e situaçoes de discussa:o. 

Acreditamos que é importantíssimo proporcionar à criança condiçoes para 
o desenvolvimento de experiências saudãveis de trabalho grupal. 

Os resultados obtidos confirmaram a hipôtese de que os alunos da 1 a série 
do 1 ° grau atingem um estãgio de desenvolvimento superior quanto às ãreas de 
desenvolvimento preconizadas e desenvolvidas, quando submetidas ao programa 
de atividades embasadas na teoria de Piaget, acarretando com isso, um melhor 
desempenho escolar, quanto à leitura e escrita. 

Evidenciou-se a superioridade do GE quanto ao desenvolvimento de 
habilidades cognitivas t = 8,46 p{O,55 no Pôs-teste bem como no que se refere 
ao desempenho na leitura e na escrita t = 2,96 p<005; indicando, com isso, a 
viabilidade de aplicabilidade desta proposta currícular, na amenizaça:o dos 
problemas de aprendizagem que geram a repetência e evasao escolares. 
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A PRESENÇA DA EDUCAÇAO FfSICA 
NO CURRfCULO POR ATIVIDADES 

Francisco Camargo Netto 
Escola Superior de Educa�o 

Física da UFRGS 

A nossa responsabilidade em falar sobre Educação Física, é bastante gran­
de, principalmente considerando que a Educação Física no que diz respeito ao 
Currículo por Atividade, Mo representa exatamente aquilo que a lei pede, ou 
seja, a sua aplicação no período de P à 4a série. As Escolas de Educação Física 
não dão urna atenção adequada, bem corno o sistema de ensino não oferece aos 
professores especializados a oportunidade de trabalhar com as 1 a séries. Então 
nôs ternos dois problemas: 
10. Reformulação dos currículos das escolas de educação física incluindo elemen­

tos que instrumentalizem o futuro professor para que possa atuar correta­
mente nestas séries. Que ele possa realmente atender aos interesses da crian­
ça e suas necessidades bio-psico-sociais. 

20• Trabalhar junto as autoridades para que permitam ao professor especialista 
em educação física atuar nas 1 a séries escolares. 

Alguns vão contestar, pois é de responsabilidade da professora de classe, 
atualmente, o trabalho com as crianças. Mas sabemos que o curso de formaçãO 
de magistério, oferece urna informação superficial sobre a educa�o física infan­
til. Assim, apesar da boa vontade da professora, ela não possui condiçoes de 
vencer simultaneamente o programa normal e as atividades físicas, pois necessita 
completar, nas três primeiras séries, a alfabetização. 

Ela não tem tempo para se dedicar à educaçãO física, pois não basta co­
locar a criança no pátio do colégio e pedir que ela corra, que brinque ou sim­
plesmente, dar alguns exercícios físicos que experienciou no curso de magistério, 
pe!lsando que aqueles poucos movimentos, não sistemáticos, levem a criança a 
melhorar a sua condiçãO física. 

Nôs sabemos muito bem que, infelizmente, os fatos no Brasil acontecem 
de forma bem diferente daquilo que nôs almejamos. Exemplificando: Foi criado 
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um curso de curta duraçao de formaçao de Técnicos em Educa�o Física de 20 

Grau. Este curso deveria funcionar apenas no Estado do Maranha:o, no Piauí e 
nas zonas de difícil acesso, entretanto, esta:o também em Porto Alegre, em 
Brasília e Rio de Janeiro. Os egressos desse Curso é que trabalhariam com as 
crianças de 1" a 8a séries. Eu penso ser muito pouco tempo para formar um 
profissional para atuar com crianças, justamente porque é a fase em que elas 
mais precisam de movimento orientado. O mau atendimento neste período, vai 
provocar dificuldades maiores na sua vida adulta. Enta:o está na hora de lu tar e é 
por isto que eu hoje estou aqui tentando dizer o que está acontecendo e talvez 
com isso nós consigamos sensibilizar as autoridades para uma mudança. 

Outro aspecto importante, é que muitos professores que esta:o atuando 
com as primeiras séries escolares ou com a educaçao física em geral, desconhecem 
o valor primordial dessa atividade. O que nós realmente queremos com a 
educaçao física? Nós queremos uma educaçao física que contribua para a me· 
lhoria da saúde, uma educaçao física que integra o indivíduo na sociedade, urna 
educaçao física que seja adequada à diferentes etapas evolutivas da criança. 
Muitas vezes nós encontramos o professor de educaçao física, mesmo licenciado, 
por desconhecimento ou por falta de mais estudo, mais aprofundado, dando 
uma seqüência de exercícios físicos, repetindo movimentos sem nenhuma fi· 
nalidade, sem nenhuma utilidade. Nao se preocupando com aquele ser que 
mais tarde será um adulto. Nao se preocupando em cuidar dessa criança para 
que seja um indivíduo íntegro em todas as suas possibilidades de desenvolvi. 
mento. 

Estes professores, descuram de sua obriga�o, de seu dever. Sentimos que 
há necessidade de trabalhar em primeiro lugar para que as escolas de educaçao 
física modifiquem os seus currículos e em segundo lugar, que os professores de 
educaçao física que atuam nas escolas ou orientam professores de classe para o 
trabalho, se atualizem, buscando apresentar o melhor para a criança. quando 
se fala em integraçao da personalidade, nós 010 falamos apenas no aspecto 
psiquico, mas integraçao da personalidade para que a criança perceba o todo, a 
beleza da vida os benefícios do exercício físico, tais como a integra�o com o 
companheiro, a satisfaçao de poder participar da atividade, a importincia de ser 
o primeiro ou o segundo e, quando for o último, saber reconhecer que o outro 
foi o melhor. 

Outro item que diz respeito aos objetivos da educa�o física infantil, é a 
melhoria da saúde. Nao é justo um professor de educa�o física, colocar as 
crianças, logo após ao almoço, a fazer teste de Cooper em torno do colégio. Nós 
sabemos que as escolas esta:o estruturadas de forma a poder receber a criança que 
mora perto e que seu horário de almoço é ao meio dia. Desta forma nós 010 es· 
tamos contribuindo para a saúde da criança. Existem muitos enganos, muito 
ainda a ser feito. E isto significa oferecer exercícios que realmente favoreçam o 
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desenvolvimento da criança, dando-lhe bem estar, que ela se sinta realizada com 
o trabalho físico, 010 magoada muscularmente como muitas vezes ocorre. 

Quantas professoras já nllo sofreram, algum tempo atrás, com aqueles 
c�lebres testes do MEC? Para o sexo feminino eram trés provas para o mas­
culino cinco, os quais eram feitos no início e no final do ano e durante todo o 
restante do ano letivo, o professor nllo trabalhava mais com aqueles exercícios. 
Que melhoria poderá haver ao se aplicar o teste pura e simplesmente, s6 para 
se dizer que a lei foi obedecida? A melhoria de saúde significa ajudar a criança a 
viver com o seu corpo a se sentir bem com as suas possibilidades motoras, sentir­
se realizada ao superar obstáculos e, quem sabe, até sentir-se mais pré-disposta 
às suas atividades do dia a dia dentro da escola. E por falJ.r nisso, nôs já per­
cebemos que a criança é toda movimento, é toda açllo, é vida, ela explode de 
emoçllO, de alegria? E o que nôs fazemos dentro do sistema de ensino? Colo­
camos a criança das 8h às 9h30min sentadinha fazendo temas e ciepois damos 
vinte minutos de recreio onde a professora vai descansar, tomar seu cafezinho e 

a criança fica solta no pátio para depois voltar e ficar mais duas horas sentada 
n5>vamente. Será que n6s nllo estamos, com este sistema, tolhendo a criança? 
Será que aí 010 caberia à professora de classe despertar para a necessidade do 
movimento? Nilo é necessário retirar a criança da sala de aula. Na pr6pria, 
poderá dar atividades, com baloes, atividades recreativas, atividades :ítmicas, 
movil;nento enfim. Fazer a criança sair do lugar nllo importando o barulho que 
elas estejam fazendo, por ser pr6prio da criança ser ativa. Atividade é açllo e sem 
barulho nllo há açllO. Nôs podemos cercear a necessidade que a criança tem de 
s� expandir e observamos isso quando bate o sinal para o recreio. Se a professora 
nllo os segura para sairem em forma as crianças saem gritando da sala de aula, 
espontaneamente, por ser esta uma necessidade de colocar para fora o que sen­
tem. E claro que 010 vamos dar total liberdade, pois devemos educar a criança, 
mas seria bom pensarmos se é válido para a criança ficar sentada duas horas 
numa cadeira, se seria isto produtivo? E uma pergunta que eu faço para aqueles 
que trabalham com a criança. 

Outro aspecto importante dos objetivos da educaçllO física é favorecer o 
desenvolvimento normal das crianças em todas as idades. E será que n6s real­
mente estamos oportunizando? Será que nôs 010 as estamos forçando? Será que a 
nossa avaliaçllo diagn6stica no início dos trabalhos letivos vllo realmente nos 
dizer como estilo as crianças. Será que aprovar da P para a 2a série, 70% das 
crianças é um 6timo índice? E os outros 30%? Nilo tem o mesmo direito? Eu 
penso que a educaçllo física pode contriubir para modificar esse índice. O que 
está errado, é que n6s estamos sistematizados e sem muita criatividade, nôs nos 
limitamos a entrar na sala de aula, desenvolver o tema. O professor de educaçllO 
física trabalha muitas vezes com a criança duas ou três vezes por semana, quan­
do o ideal nesta faixa etária seria trabalhar diariamente 10 ou 15 minu tos dentro 
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da pr6pria sala de aula. Educa�o física é sistematizaçao. Fazer educaçao física 
uma vez por semana ou cada 15 dias, nao tem sentido, só prejudica. Na 
educaçao física o exercício tem que ser repetido, dosado, progressivo, tem que 
ter continuidade e ser constante. A professora de classe tem todas as possibi­
lidades de fazer um bom trabalho com seus alunos. Nao precisa muito tempo, 
será necessário somente um pequeno aperfeiçoamento, atualizar os conhecimen­
tos que recebeu no Curso de Magistério. 

Outro aspecto importante, é satisfazer a necessidade do movimento pois a 
criança é toda movimento. Vamos oferecer ã criança a oportunidade de vivenciar 
uma série de movimentos úteis a sua vida diaria, d�."de os seus exercícios na­
turais como, correr, saltar, trepar, lançar e defender. Desde o mais simples até o 
mais complexo, através de jogos, danças, atividades rítmicas, brinquedos can­
tados, dramatizaçoes. A criança deve experimentar, vivenciar, para quando 
chegar a 5 a série, possa ter um repertório motor apto e na:o um corpo que na:o 
sabe se movimentar, que na:o caminha corretamente, na:o corre, nao consegue 
segura! uma bola, nao se esquiva num pegador. Desta forma, devemos oferecer 
ã criança. vivência de movimento sistemático, como se fosse as suas necessidades 
ftsiol6gkas, de comer, beber ou dormir. Em vista do exposto, percebe-se que 
precisamos realmente mudar, mas para que isto ocorra é necessário que o profes­
sor de educaçao física tome uma posiçao e em segundo lugar, que os respon­
sáveis pelo atual sistema de educaçao, tomem consciência da necessidade do 
movimento, da necessidade de colocar esta criança em açao, e nao uma educaç'Jo 
presa aos bancos escolares pura e simplesmente. E se os professores de classe, os 
alfabetizadores, que atuam com as crianças de 1 a séries escolares, nos derem for­
ça, perceberem da necessidade da educaçao física, as crianças ultrapassarao os 
limites dos 70% de aprovaçao. E lembrem-se: O corpo que nao trabalha, re­
gride. 

Fazemos aqui uma solicitaçao a todos aqueles que atuam na educa�o, 
principalmente nas primei'ras séries, que ajudem a n6s da Educa�o Física a 
penetrar neste campo. Ajudem ao professor de educaçao física a compreender 
melhor as crianças. Os professore� que possuem mais experiências com as classes, 
podem colaborar com a educaçao física e principalmente a criança. 

(Recebido para publicaç«o em 15.10.82) 
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AS ATIVIDADES pfSICAS NO CURRfCULO 
POR ATIVIDADES - 1 a a 4a SÉRIE 

Diná Santiago 
Técnico do DED/SE/RS 

o Departamento de Educaç:to Física e Desportos da Secretaria da Educaçao 
do Rio Grande do Sul participou da "II] ornada Educacional: Currículo por 
Atividades", de iniciativa do Laboratório de Psicologia Educacional da Facul­
dade de Educaçao da UFRGS, abordando assunto referente às atividades físicas 
no currículo por Atividades. Salientamos, nesta oportunidade, alguns tópicos 
entao desenvolvidos. 

1. OBJETIVOS das atividades físicas no currículo por Atividades. 
Foram citados como principais objetivos: 

a) Estimular o desenvolvimento motor enfatizando: 
- a capacidade perceptiva 
- percepçao do corpo 
- percepçao do tempo 
- percepçao do espaço 
- componentes sensoriais: visual, auditivo, tátil 
- as capacidades físicas e motoras 

b) Favorecer a aquisiç:to de habilidades motoras (gerais e específicas) 
c) Estimular a melhoria do padr:to de movimento 
d) Estimular a capacidade de resoluçao de problemas motores (criatividade) 
e) Estiular o desenvolvimento sócio-afetivo (atenç:to, memória, vivência 

grupal, auto-imagem) 

2. Tipos de movimento 

a) Locomotores- os que permitem que a criança saia de um ponto e des­
loque para outro em relaçao ao espaço, tais como. 
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rolar quadrupedar lipedar 

para o lado rastejar marchar 
para a frente trepar (4 apoios) saltar 
para trás engatinhar saltitar 

galopar 
desloco lateral 

b) manipulatt'vos - os que envolvem manejo ou manuseio de objetos, talS 
como: 
lançar, receber, conduzir, rebater, pegar, soltar, chutar. 

c) Axiais - os que s10 executados com a finalidade de desenvolver a fle­
xibilidade, elasticidade e postura. Exemplo: 
equilibrar, flexionar, oscilar, estender, balançar, torcer, rotar, chacoalhar. 

3. PrincíPios 

S10 regras e leis básicas que norteiam todo o programa. Para as atividades 
infantis citaremos os que consideramos básicos para haver �xito na tarefa de 
educador. 

ALEGRIA - a essência da criança é a alegria, a nova educaç10 física deve 
preservá-la dando ênfase a iniciativa própria que culminará na autodisciplina e 
na autoatividade; o educador deve dar a liberdade de autodeterminaç10 e a 
compreens:1O do valor na resoluç10 das tarefas de movimento num clima de or­
dem a tranqüilidade e solidariedade grupal. 

SAúDE - implica em educar-se para deter a formaça:o corporal e bom fun­
donamento org�nico, um correto alinhamento e ajuste postural; significa a ob­
tença:o de um adequado desenvolvimento do esquema corporal e da estrUtufaç10 
espaço-tempo, um harmônico desenvolvimento do corpo, desenvolvendo a 
capacidade motora e um novo treinamento da capacidade funcional do organis­
mo. Existem fatores básicos de saúde tais como o cultural, o econômico e o 
social que se traduzem em hábitos alimentares, de vestir, de higiene e de des­
canso. 
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Para que atenda a esse princípio E. necessário determinar: freqüência se­
manal das sessoes de educaçao do movimento, aumento da sobrecarga, duraçao 
e tempo de pausas, tempo adequado de recuperaçao depois da atividade. 

UTILITARISMO - da idE ia pragmatísta de que a Educaçao E a vida e um 
preparo para a mesma, a educaçao física precisa colaborar nos seguintes aspectos: 
adequar o esforço para manter resistência para o trabalho e o estudo e pa!l\ o 

próprio brinquedo; apreciaçao das atividades de fim de semana; aprendizagem 
de atividades para utilizar no lazer; prevençao de acidentes. Segundo Jean Le 
Boulch "a aprendizagem de todos essas práxis pode realizar-se na base de ex­
periências vividas" e E na Educaçao Física que podemos simular o cotejo. 

MOTIVAÇÃO - refere-se ao impulso para realizar algo ou conquistar algo. A 
aprendizagem de habilidades motoras chega mais fácil quando o interesse se 
acha presente e uma maior motivaçao provEm de satisfaçOes e recompensas que 
são encontradas dentro da própria atividade (intrínseca) do que daquela pro­
veniente de uma situaçao organizada externamente (extrínseca) e ambas favo­
recerao o ânimo e o encorajamento. Cada indivíduo possui um nível de aspi­
ração que E baseado no seu passado e no que espera do futuro. As vivências de 
sucesso geralmente conduzem ã elevaçãO do nível de aspiraçao e o fracasso ã sua 
diminuição. O professor de Educação Física deve ajudar o aluno a estabelecer. 
meias realísticas e evitar sentimentos de frustraçao ou sentimentos que reflitam 
falta de desafio, estimulando o mais individualmente possível cada aluno na ob­
tenção sempre de algo imediatamente superior ã etapa que conseguiu vencer 
com sucesso. 

CRIATIVIDADE incentivar a manifestaçao de todos os animais atrav� do 
movimento E uma necessidade da Educaçao Moderna. Refere-se ao aspecto cog­
nitivista e não ã corrente artística enfatizando o aspecto pedagógico. Sob este as­
pecto diz-se criativo o indivíduo que apresentar um bom repertório de respostas 
(fluência), uma conotação inusitada nas mesmas (originalidade) e a possibilidade 
de novas relaçoes (flexibilidade). Nas aulas de Educaçao Física, incentivando-se a 
espontaneidade e dando-se liberdade, poderá o professor incentivar o aluno a 
chegar às três características citadas que definem a criatividade. 

V ARIABILlDADE - a assimilaçao de novos esquemas motores funde-se a partir 
da variabilidade com que executa seus diversos padrOes motores (saltar, andar, 
correr, etc. ).  Segundo Ulmeanu qualquer seja a complexidade das atitudes 
motriz�s, elas nascem sobre as bases de hábitos elementares que vao se agrupan­
do em nova forma (esquema). 
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Quanto maior e.mais variada a vivência de um padrao motor, mais f�cil se 
tornam a aquisiç!to de novos esquemas, facilitando a aprendizagem de habili­
dades motoras mais complexas. 

Quando se utiliza o movimento no programa, nao se deve esquecer de 
variar o tipo de movimento, ou seja, usar o correr, saltar, lançar, rolar nas diver­
sas aulas. Os tipos de movimentos escolhidos para cada aula devem ser explo­
rados, em diversas formas, envolvendo percepçoes diferentes «para frente, para 
ms, para os lados, mpido, lento, em duplas, individualmente), explorando 
cores, formas, tamanhos, posiçoes pois isso facilitará na formaç4o dos ES­
QUEMAS MOTORES. 

4. Movimento - Habilidades 

O MOVIMENTO, a estrutura centralizadora que, atravês do desenvol­
vimento dos diversos PADROES MOTORES (lançar, correr, saltar, rolar, etc.) 
pode atingir os FATORES DA PERSONALIDADE (físico, perceptivo e sócio­
afetivo), desenvolvendo as capacidades relativas a cada um deles e que esta:o ex­
plícitas no quadro 1 somente para tanto atender os princípios citados e prin­
cipalmente ao da VARIABILIDADE que es� expresso na classificaça:o de LA­

BAN, parte superior do Quadro 1 .  

Após, analisou-se a imporclncia deste processo que tem como ponto cen­
traio MOVIMENTO como uma alternativa b�sica para a formaça:o do ES­
QUEMA CORPORAL, enfatizando-se os aspectos afetivos (auto-imagem) cog­
nitivo (formaçao de conceitos básicos e formaçao de esquemas mentais) e psi­
comotor (através da açao, buscando a integraça:o). 

5. Filme: Esporte no jardim de I nf4ncia 

R.!alizamos a projeça:o do filme acima citado, como uma sugesta:o de 
atividaces, sob formas variadas, e principalmente de Circuito, onde sao enfo­
cados os objetivos gerais da Educaçao Física os quais sao a criatividade, a ca­
pacidade de contato social o auto-controle consciente e autonomia. 

Aparecem também situaçoes variadas para cada habilidade sob formas 
variadas onde aparecem sempre as crianças em situaçoes de experiência que 
direcionam os objetivos acima citados. 
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Força: leve, pesado 
grande pequeno 

Fluidez: livre limitlldo 

parte A ----7 

para trás 
para frente 
para os lados 
diagonar 
para cima 
para baixo 
em profundidade 

SEGUNGO LABAN 

nlvel: medio baixo com 
dois pEs com um pE 
livre com obstáculo 
m6vel com obstáculo 
fIxo com apoio com vara 
com corda ao ritmo 
lento e rápido. 

QUADRO 1 

Relaçoes: equipe 
pequenos grupos grande 
grupo 
companheiroOB]ETI. 
VOS: pequenos e 
grandes. 

VARIAÇÃO NA EXECUÇÃO 

parte B --7 
quadrupedar _ 
lançar 
equilibrar 
rolar 

MOVIMENTO _ trepar 
HABILIDADES _ correr 

__ saltllr 
__ chum 

FATORES DA PERSONALIDADE 

F[SICO 

COORDENAÇÃO 
VELOCIDADE 
RESISrtNCIA 
EQUILfBRIO 
FLEXIBILIDADE 
AGILIDADE 

PERSEPTIVOS 

VISÃO 
AVALIAÇÃO 
NOÇÃO DO CORPO 
NOÇÃO DE ESPA· 
PAÇO 
NOÇÃO DO TEMPO 
FIGURA·FUNDO 
ANÃLISE E 
SfNTESE 

ESQUEMA CORPORAL 
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SOCIO·AFETIVO 

COOPERAÇÃO 
CORAGEM 
SEGURANÇA 
AUTO.IMAGEM <E-- parte C 

CRIATIVIDADE 
SOCIALIZAÇÃO 
INICIATIVA 
EXPRESSÃO 
AUTO.CONTROLE 
LINGUAGEM 

69 



70 

RESUMO 

o movimento que é a estru tura das atividades físicas, 
quando colocado em um Programa Escolar, deve obedecer a 
princípios bãsicos que norteiam sua execuça:o, dos quais citamos 
como principais: alegria, saúde, utilitarismo, motivaça:o, 
criatividade. Tipos: locomotores, manipulativos e axiais, os 
quais se acham presentes com maior ou menor ênfase em cada 
tipo de habilidade cuja realizaça:o sa:o a base do desenvolvimen­
to da criança. Apresentamos, também, os objetivos básicos das 
atividades físicas no currículo por atividades e que sa:o: esti­
mular o desenvolvimento motor; enfatizando as capacidades 
perceptivas e físico-motores; favorecer a aquisiça:o de habilidades 
motoras (gerais e específicas); estimular a capacidade de re­
solução de problemas motores e estimular o desenvolvimento 
sócio-afetivo (alteraça:o, memória, vivência grupal, au to­
imagem). Citamos também os tipos de movimento e diversas 
habilidades e sua correlaça:o íntima com as capacidades relativas 
aos fatores da personalidade: físico-orgânico, sócio-afetivo e 
psicomotor. 

Enfatizamos, finalmente, que essas atividades: loco­
motoras ou manipulativas, de mecânica corporal ou postura 
(axiais), rítmicas, de solo e expressivas, surgem mescladas no 
trabalho diário da criança e sa:o operacionalizadas em formaça:o 
livre (com ou sem material, de circuitos, de jogos brinquedos 
ou rodas cantadas. 

O material utilizado deve ser de confecça:o fácil e de baixo 
custo descaracterizando-se para esta faixa o material standarti­
zado esportivo. 

Enfatizamos na exposiça:o a importância de um plane­
jamento integrado dos professores que atuam junto ã criança 
bem como o cuidado com o aspecto de avaliaça:o que deverá ser 
sob a forma de parecer descritivo e na:o classificatório servindo 
como apoio para o processo e um possível detectar de neces­
sidades específicas as quais devera:o ser encaminhadas para 
averiguação e tratamento específico. 

Salientamos ainda a importâhcia do aspecto afetivo no 
prolongamento do currículo por afeto, nas 1 a séries do 1 a grau. 
Para poder esperar-se êxito na tarefa deverá o professor em 
primeiro lugar estabelecer o elo afetivo com as crianças para 
após tentar atingir suas metas específicas. 
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Por fim, o DED /SE agradece a oportunidade de poder 
expor suas metas de trabalho nesta importante caminhada de 
exploraçOes e debates que caracterizou o sucesso da "lI Jornada 
Educacional: Currículo por Atividades", da Faculdade de 
Educaça:o da UFRGS. 
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A PRESENÇA DA MÚSICA NO CURRfCULO POR A I1VIDADES 

Leda Os6n'o Mársico 
Instituto de Artes da UFRGS 

� com prazer que estou aqui com vocês. Espero trazer-lhes alguma co­
laboração embora meu posicionamento seja muito pessoal. Gostaria de falar para 
vocês de modo a suscitar problemas e indagaçoes sobre a presença da música no 
Currículo por Atividades. Pessoalmente estou muito preocupada com a situaça:o 
da educaça:o musical no referido Currículo. Acho que ela ainda na:o ocupa nele o 
lugar que lhe caberia. Vamos refletir juntos sobre as possíveis causas da educaça:o 
musical ser relegada a um segundo plano, sobre o papel e a responsabilidade do 
professor e da escola no desenvolvimento musical da criança. Esses são os pontos 
que desejo enfatizar aqui. 

Parece-me que a atividade artística em geral, e a música em particular, 
ainda não perdeu a conotaça:o aristocrática - herança do passado - em que era 
vista como um exercício de lazer e destinav'l-se a uma elite, sendo privil�gio das 
classes mais favorecidas social e economicamente. Por outro lado, a própria con­
cepça:o de arte musical, que ainda persiste, se ressente do preconceito de que 
para fazer música � preciso dom, talento, sensibilidade imediata e espontânea, 
ou seja, aptidoes inataS. Esses fatos têm contribuído para que na:o se encare a 
atividade musical como as outras atividades do Currículo, isto �, como uma 
atividade qut: exige trabalho contínuo e sistemático. 

A Lei 5692, colocando a educação artística como obrigatória no currículo 
escolar, veio reforçar a id�ia de educação global, em que o desenvolvimento da 
sensibilidade � tamb�m uma de suas metaS. Reconhece, assim, que as artes sa:o 
essenciais � formaçãO, desenvolvimento e equilíbrio da personalidade do educan­
do. Assim sendo, cabe à escola promover uma verdadeira democratizaça:o no que 
se refere à educação artística, possibilitando, pela implantação e implementaça:o 
de seus currículos, o pleno exercício dessas atividades. 

E aqui surge um ponto que considero crucial. Para promover essa de­
mocratização da educaçãO artística, a escola precisaria questionar sua noção de 
est�tica e de educação artística, porque educaçãO artística � educaçãO est�tica no 
sentido de que ambas se ocupam com a formaçãO da sensibilidade. No entanto, 

73 



o que se vem observando, no caso específico das atividades musicias, é que esssas 
surgem ou como culminância de atividades integradas ou como parte de pro­
gramas comemorativos ou sociais da escola, na:o revelando preocupaçao com a 
continuidade e com a sistematizaça:o. 

Ora, a principal finalidade da educaçao musical e sua razao de ser no 
curriculo escolar é poder promover o desenvolvimento da sensibilidade do 
educando. 

Seria oportuno, aqui, lembrar, que a sensibilidade se traduz por um tipo 
particular de capacidade para emocionar-se quando o indivíduo entra em con­
tato com um objeto, uma forma, uma manifestaçao ou experiência artística, 
capacidade essa que, desenvolvida, possibilita chegar ã emoçao que se chama 
"prazer estético". 

Quando se fala em "prner estético" , quer se falar de um prazer que 
transcende as emoçoes comuns: prazer desinteressado, desengajado, que pode 
provocar tensao do corpo, extase, arrebatamento, exaltaçao, entre outras ma­
nifestaçoes. No "prazer estético" , o esplendor de alguma coisa, do belo, co­
move e atinge o indivíduo como um poder implacável. Nesse sentido, o prazer 
estético é um acontecimento também físico. 

O "prazer estético" tem, portanto, caracteristicas físicas e emocionais, mas 
é, também, um produto cultural. O contato do indivíduo com um meio am­
biente rico em estímulos artísticos contribui indiretamente para desenvolver-lhe 
a sensibilidade e possibilitar-lhe o . 'prazer estético" . 

Se, como já foi dito, a principal finalidade da educaçao musical no cur­
riculo escolar, é poder promover o desenvolvimento da sensibilidade do edu­
cando, como organizar a prática das atividades musicais de modo a propiciar ã 

criança o desenvolvimento de sua sensibilidade para a música? 
A experiência nos diz que sem o tempo determinado para a prática efetiva 

de atividades musicais e sem proporcionar o convívio e a familiaridade com a 
boa música com certa regularidade e continuidade, na:o há possibilidade de atin­
gir esta meta. 

Por outro lado, é preciso considerar que se pode acelerar o processo de for­
maça:o em muitos domínios do conhecimento intelectual e técnico, mas no que 
concerne ã formaçao da sensibilidade e ã disponobilidade emocional, na:o se 
pode abreviar ou saltar etapas. � preciso tempo para amadurecer, e esse tempo 
pode durar toda uma vida. A escola tem, pois, uma esmagadora responsabi­
lidade neste campo, muito mais do que nos outros, se considerarmos que sem 
um trabalho de senbilizaçao estética desde os primeiros anos de escolarizaçao, o 
indivíduo jamais sairá do analfabetismo sensorial e do consumo indiscriminado, 
ainda que se reconheça que cada criança tenha virtualidade sensoriais, aptidoes 
emotivas e possibilidades imensas para a fruiça:o da beleza. O educador deve 
conscientizar-se de que, se deixar passar o momento propício para que o aluno 
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desenvolva essas potencialidades, por comodismo, indiferença e mesmo incom­
pe�ncia, estará contribuindo, decisivamente, para manter a banalidade do 
mundo e a mediocridade do homem comprometendo, conseqüentemente, o 
desenvolvimento da cultura musical da sociedade futura. 

Outro problema a considerar no que se refere à presença da música no 
Currículo por Atividades está ligado à funçao do professor. A lei 5692 recomen­
da que o ensino da 1- à 4a série seja ministrado por professores unidocentes, 
para que a criança nao se ressinta com a presença de mais de um professor. Ora, 
essa fato tem implicaçoes bastante sérias, considerando que é preciso garantir 
um mínimo de compet&ncia musical por parte do professor que tomar a si o en­
cargo de sensibilizar a criança para a música. 

A competencia musical em sentido amplo é definida como a capacidade 
Je captar, descobrir, explorar e imprimir forma a sensaçoes sonoras ou capa­
cidade de realizar ou atualizar obras musiciais através da execuçao. Em sentido 
mais restrito, a competencia musical é definida como o conhecimento prévio de 
princípios artísticos que permitem situar uma obra muscial pela classificaçao das 
indicaçoes estilísticas que encerra. Perceber:l obra de maneira propriamente es­
tética supoe a apreensao adequada das semelhanças e diferenças de acordo com 
seu estilo e com sua época. 

Como a apreensao da obra musical nunca é imediata, supoe informaçao, 
familiaridade e freqüência que possibilitam fornecer ao indivíduo os esquemas e 
sistemas de referências que lhe permitem percebê-la e criar nele o amor à 
música. Sem um relativo domínio das convençOes, segundo as quais as obras 
musicais sao codificadas, sem a posse daqueles sistemas de referência como pode 
o professor realizar um trabalho de educaçao musical e responsa�ilizar-se por 
ele? 

Sabe-se que as pessoas nao familiarizadas com a música manifestam uma 
espécie de surdez estética muito característica. Colocadas em contato com a obra 
musical, o que ouvem é radicalmente outra coisa que aquilo que ouvem as pes­
soas informadas e cultivadas musicalmente. 

Relativamente a outras artes que nao a musical, a apreensao da obra artís­
tica pelas pessoas nao "iniciadas" costuma ocorrer segundo esquemas sensoriais 
e intelectuais realistas, ou utilitários e autocêntricos que lhes serviram de re­
ferência na organizaçao de seu próprio mundo. As pessoas autocêntricas rela­
cionam o que vêem consigo mesmas e seu meio. Poder-se-ia dizer que se iden­
tificam com aquilo que percebem e o avaliam de acordo com seus gostos e 
preferências. As pessoas utilitárias procuram encontrar alguma utilidade naquilo 
que vêem. Já as pessoas realistas buscam ver fidelidade quase fotográfica na 
representaçao das coisas e tendem a medir a qualidade da obra por essa óptica. 
Em suma, as pessoas sem cultura estética mobilizam categorias que têm dis­
poruveis para apreciar as obras de arte. 
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No caso da apreensa:o e apreciaça:o da obra musical, a utilizaça:o dessas 
categorias de percepça:o extra-estéticas na:o encontram aplicaça:o, porque a 
música, pela sua própria natureza, na:o comporta refe�ncias realistas ou co­
notaçoes éticas suficientemente nítidas, e, por isso mesmo, deixa mais freqüen­
temente desarmado o público na:o cultivado que se manifesta dizendo: na:o en­
tendo nada de música. 

Os apaixonados pela música podem querer persuadir tais pessoas de que 
isso nl10 tem nenhuma importância pois, de qualquer maneira, na:o M nada que 
seja preciso compreender, ouvir é suficiente. Porém, ouvir na:o é suficiente e, se 
nl10 se tem Os instrumentos de percepça:o que permitem o encontro com a 
música, esta permanece um mundo hermético, uma pasta informe, um rumor 
monótono. 

Daí a necessidade de o professor possuir sistemas de referencia suficientes 
que lhe permitem apreender as obras musicais tais como sa:o, e um conhecimen­
to, ainda que nl10 aprofundado, das convençoes segundo as quais sa:o codifi­
cadas. 

� preciso deixar claro que o conhecimento dos códigos a que aludimos na:o 
se refere a um conhecimento de ordem teórica. Na:o é preciso conhecer a arte do 
contraponto para reconhecer e apreciar uma obra de Bach. O conhecimento dos 
códigos é aqui concebido como reconhecimento de modos estilísticos, fami­
liaridade cultural com os diversos tipos de música. Enfim, cultura musical. 

O estar em contato com a música com freqüencia e regularidade sa:o os 
meios principais de que disporia o professor para desenvolver sua sensibilidade e 
compreender os códigos. Por outro lado, a informaça:o poderia contituir um 
auxiliar importante, sobretudo quando se trata de preencher as lacunas de uma 
prática insuficiente e tardia. Mas o principal é o tempo consagrado efetivamente 
ã familiaridade e convívio com obras musicias, bem como a pmtica de atividades 
mUSicaiS. 

Ora, encarando a realidade do ensino atual, poder-se-ia garantir que o 
professor do Currículo por Atividades traz na sua bagagem de vida uma carga 
razoável de conhecimentos e familiaridade com as formas de expressa:0 musical 
que lhe possibilite ser o desencadeador do processo de educaça:o musical na 
crian<:a? 

Concluindo: se, de um lado, a Lei 5692 revela uma melhor compreensa:o 
da educabilidade artística do educando, pretendendo a sua formaça:o integral, de 
outro lado, a implementaça:o da Lei vem suscitando interpretaçoes diversas, dan­
do lugar a equívocos e omissoes. 

Poder-se-ia perguntar: 
- A educaçl10 musical está presente no currículo por Acividaot:s com a 

finalidade de promover, de fato, o desenvolvimento musical da criança? Ou é 
encarada como atividade secundária, espomdica, com fins recreativos, cívicos e 
sociais? 
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- Os recursos humanos de que dispoe a escola, ou seja, os professores 
unidocentes possuem formaç10 musical que lhes permite realizar o trabalho de 
educaç10 musical da criança? 

Ou, na sua preparaç10, recebem subsídios que lhes possibilitam apenas in­
cluir a música como culminância do desenvolvimento de atividades curriculares? 

- Como fictl o desenvolvimento musical da criança no contexto atual da 
escola, no Currículo por Atividades? 

- Se a criança durante os 4 anos do Currículo por Atividades tiver 
professores que 010 se interessem por música ou n10 saibam usar atividades 
musicais no seu �lanejamento, entao 010 passará por nenhuma experiência 
musical, n10 terá oportunidades para desenvolver sua musicalidade, justamente 
no momento em que seu desenvolvimento musical poderá se processar de forma 
espontânea e natural? 

(Recebido para publicaç«o em 11. 11. 82) 
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A LIBERDADE DA EXPRESSÃO pLASTICA 

Maria Beatnz Furtado Rahde 
PUC/RS 

A experiência tem demonstrado plenamente a importâcia que as atividades 
gráficas ou plásticas, como o desenho, a pintura, a modelagem, estimulam e 
desenvolvem a sensibilidade, a imaginaça:o, a memória e, fundamentalmente, a 
própria expressa:o. 

E nas primeiras sEries do 10 grau que a criança está desenvolvendo suas 
potencialidades criativas, passando pelas diversas etapas de sua percepça:o visual, 
como tambEm, de sua capacidade psicomotora. Nesta fase E ta:o impossível en­
siná-la a traçar, a desenhar com a visa:o que o adulto possui, como tentar fazê-la 
compreender o que e como este vê, percebe ou distingue. Uma au�ntica 
educaça:o para a criança será aquela que respeita os valores da imaginaç«o eda 
fantasia criadora, cujo desenvolvimento oportuno possibilita a auto-expressa:o. A 
educaça:o com vistas ao ser em formaça:o, E um processo íntimo, pecualiar, in­
dividual de crescimento, de expansa:o, de segurança nas próprias forças ou ca­
pacidades, as quais possibilitamo à criança o conhecimento do mundo e de si 
mesma, dando-lhe confiança naquilo que faz. 

Como a expressa:0 possui um fim formativo e na:o meramente instrutivo, 
ele na:o busca a aptida:o pessoal para o desenho, a pintura, ou seja, a habilidade, 
mas o desenvolvimento da criança. Mesmo sugerindo temas, o professor na:o 
pode deixar de fornecer ao seu aluno uma ampla espontaneidade, permitindo­
lhe a exploraça:o de materiais que ira:o, certamente, levá-lo a uma progressa:o 
gradativa de sua auto-expressa:o. 

A travEs do desenho, ou da pintura, a criança diz o que sabe do mundo, o 
que imagina dele, o efeito que produzem determinadas situaçoes a sua alma. 
"Quando vemos uma criança pintar, assistimos ao diálogo entre o Eu e o 
quadro que constrói. Segundo esta observaça:o, na:o se deve ensinar às crianças 
uma maneira de representar a natureza, mas sim encorajá-las a exprimir o mais 
intensamente possível o que se esconde nelas " (Cardoso & Heitor). 

A atitude, pois, do professor E fator fundamental no acompanhamento 
dos passos do seu aluno em cada circunstância, inspirando-lhe confiança e crian-
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do um clima onde ele adquira confiança em si mesmo. 
O aluno, quando se sente compreendio e 02:0 apenas avaliado nem jul­

gado, compreendido no seu eu e nllo no do professor, aceito nos seus sentimen­
tos, demonstrados ou verbalizados, sencir-se-á liberto e confiante por expressar 
suas experiências, suas necessidades, enfim, todo o seu ser. 

"Corrigir sua forma de expressllo significaria apenas transformar um sen­
timento verdadeiro e sincero num forma rígida e obrigatôria de medida que, 
evidentemente, Mo faria sentido para a criança" (Lowenfeld, 1974). 

A expressllo é inata no ser humano, assim como desenhar ou expressar-se 
graficamente é um desejo de comunicaçllo que a criança tem normalmente. 

NllO sacrificando a intençllo comunicativa do trabalho plástico infantil com 
imposiçoes, deixando que a criança se expresse a seu modo, estaremos cola­
borando para a sua satisfaçllo diante de uma necessidade natural que ela con­
frontará com sua própria experiência, favorecendo, gradativamente, a formaçllo 
de sua personalidade. Possibilitam, portanto, ao aluno, seu crescimento livre· 
para que ele mesmo lute e possa descobrir a sua verdade, dar-Ihe-á condiçOes de 
ter a sua liberdade individual para que ele mesmo encontre suas prôprias res­
postas. 

O trabalho infantil, seja qual for o resultado final, objetivamente apre­
ciável ou 02:0, é o fruto de processo muito íntimo, no qual forças interiores se 
poem em açllo e se manifestam: a intençllo comunicativa, a concentraçllo mental 
vivenciada pela criança para aquilo que deseja expressar, revivida na experiência 
que realiza; é na alegria de ser autora, na satisfaçllo de fazer, que a criança terá 
junto de si um valor positivo para a formaçllo de todo o seu ser. 

REFERÊNCIAS BIBLIOFRÃFICAS 

1. CARDOSO, Camilo & HEITOR, M. M. Arte infantil. Lisboa, Meridiano, 

2. 'LOWENFELD, Viktor & BRITTAIN, W. Lambert. O desenvolvimento da caPfl&jdade criadora. 
Sa:o Paulo, Mestre ]ou, 1974. 

3. STERN, Arno. Le langage plastique. Paris, Delachaux & Niestl�, 1963. 
4. ___ � Uma nova compreens<1o da arte infantil. Lisboa, Horizonte, 

Educ. e Real, Porto Alegre, 7(3):78·79, set./dez. 1982 79 



Educ. e Real., PortO Alegre, 
7(3):80·82, set./dez. 1982 

o JOGO DRAMATICO E O 
CURRfcULO POR ATIVIDADES 
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Olga Reverbel 
Faculdade de Educaça:o da UFRGS

' 

o ensino de Expressa:0 Dramática, tanto no Pré-escolar ou Escola do 1 ° 
.om do 2° Grau é desenvolvido através de atividades, considerando-se que atuar 
é o melhor camtnho para aprender. 

Três princípios básicos norteiam a este tipo de ensino: 1. A aprendizagem 
efeti"a advem da aça.o, do fazer e da experiência; 2. O resultado positivo da 
aprendiza,�em depende mais do esforço espont:ineo e livre interesse do que da 
compulsa.o e aplicaça.o imposta; 3. O recurso natural do estudo para a criança é 
o jogo. 

Há alguns anos, havia grande oposiça:o ao ensino de Expressa:0 Dramática 
na escola por parte dos pais e professores. A oposição baseava-se numa idéia 

erõnea, considerando as atividades dramáticas como "um treinamento para o 
palco" . Em essência, a Expressa:0 Dramática é a criança jogando dramaticamen­
te. 

O Teatro como as demais Artes tem suas raízes na atitude lúdica do homem. 
Criar uma peça, uma escultura, uma sonata é o modo de jogar do artista no 
seu mundo de mistério e distanciamento do real, semelhante ao espaço lúdico 
que a criança povoa com seus jogos. 

Há, entre o jogo lúdico infantil e o trabalho adulto, um caminho a per­
correr, é neste caminho que se desenvolvem os Jogos Dramáticos. Cabe, pois ao 
professor a tarefa de orientar a passagem do jogo lúdico infantil para o trabalho 
escolar. 

As atividades de Expressa.0 Dramática ou os Jogos Dramáticos, desenvol­
vidos na sala de aula, têm dupla finalidade: penetrar no mundo lúdico da crian­
ça para que ela sinta prazer em expressar-se e fazer uma utilizaça.o pedag6gica 
do jogo lúdico. 

TEXTO DO LIVRO Atividades de Expressa0 Artística, da autora, no prelo. 
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Clapar�de, em seus estudos, várias vezes insistiu na "utilizaçao peda­
gógica" do jogo, advertindo sobre o cuidado a tomar nesta utilizaçao, pois sen­
do o jogo uma ponte entre a infância e a idade adulta, ao usá-lo na escola, 
arrisca-se a reduzir o jogo a um simples divertindo, diminuindo assim a edu­
caça0 e a criança, negligenciando a parte de orgulho e grandeza que dá seu 
caráter próprio ao jogo humano. 

Na construçllo de um cun1culo por Atividades para as séries iniciais da Es­
cola do 10 Grau é necessário estabelecer, as relaçOes entre jogo lúdico e jogo 
dramático, atividade escolar. 

O jogo lúdico é um meio de conhecimento, é um ensaio para a vida adul­
ta, é o caminho que a criança percorre, espontaneamente, para chegar ao mun­
do real. O jogo nllo é uma estrutura fechada, é um espaço aberto para muitas 
direções e uma delas pode ser o Jogo Dramático ou outras atividades escolares, 
consideradas as diferenças específicas, o jogo lúdico pode ser tomado como pon­
to de partida. 

O conjunto de atividades apontadas no currículo deverá apresentar-se de 
modo que haja, entre estas, integraça:o e continuidade. Seria absurdo a existen­
cia de :upturas de vez que a aça:o educativa é orientada para a criança em sua 
totalidade sua vida afetiva, motora e cognitiva. 

No Jogo Dramático, todas as capacidades e habilidades sao estimuladas. 
Jogando dramaticamente, a criança se auto-expressa de forma dinâmica, na qual 
pensatnrnto, motivmento e linguagem completam-se naturalmente. 

O Jogo Dramático ao desenvolver-se, gradualmente, da infância il adoles­
cencia estimula a imaginaçllo dramática. 

A imaginaçllo dramática está no centro de toda a criatividade humana, e 
assim sendo deve estar no centro de qualquer forma de educaça:o que vise o 
desenvolvimento das características essencialmente humanas. Sendo a imaginaça:o 
dramática parte ta:o importante do modo humano de viver, deve, insistimos, ser 
cultivado por todos os métodos modernos de educaça:o. 

O ensino da Expressllo Dramática, através do Jogo Dramático, é baseado 
na moderna filosofia da Expressllo Dramática. Inicia-se o ensino com a criança 
enquac.!o criança (e nllo miniatura do adulto como no século XVIII) e se re­
conhece a imaginaçllo dramática como qualidade humana essêncial; estimula-se 
a criança a expressar a si própria e ao seu mundo através de um discurSo criativo 
e espontâneo no qual se associam, harmoniosamente, o movimento, a linguagem, 
a personificaçao e a identificaça:o. Deste modo a criança aprende e se desenvolve; 
relaciona-se com seu meio e percebe as relaçOes entre idéias e açOes. 

O Jogo Dramático, atividade fundamental num currículo por atividades, 
oferece il criança a oportunidade de desenvolver as habilidades humanas para 
pensar, levantar hipóteses e descobrir a "verdade". 

Nada tem realidade para o ser humano ao menos que ele realize com­
pletamente, viva-o na imaginaçllo, atue. 
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Os psicólogos c�ssicos distinguem a "imaginaçao reprodutora" e a 
"imaginaçao criadora". é a funçao criadora da imaginaçao que está no centro de 
todo o Jogo Dramático. 

Na adolescência, a imaginaçao ê, muitas vezes, evasao do real. O adoles­
cente sente-se incompreendido pelos adultos e se refugia num mundo fictício, 
onde ele se realiza simbolicamente. Neste caso, a funçao do Jogo Dramático ê 
conduzir o aluno il criaçao, fundindo o real com o imaginário. 

Fala-se muito em "crise de imaginaçao" e atribui-se il enorme carga de 
informaçao de nossa êpoca, sobretudo il televisao com seus programas "enla­
tados", cabe pois aos educadores criarem, no espaço �olar com o auxílio dos 
Jogos Dramáticos e Atividades de Expressa0 Artística, um clima de liberdade 
onde o aluno sinta que ê capaz de criar, de ser original. 

O jogo Dramático ê uma atividade de criaçao ativa, global e, sobretudo 
coletiva. � o grupo de alunos que a partir de um estímulo dado volta-se para a 
criaçao onde a espontaneidade, a percepçao, a observaçao a memória e a 
imaginaçlo de cada um contribuem para um resultado final que gratifica a 
todos. O jogo Dramático ê, acima de tudo, um acontecimento social, um 
momento no qual o desejo e o prazer de "criar" sensibiliza os alunos para a 
compreens10 dos valores humanos e sociais, acentuando-lhes, assim, as naturais 
tendências para a "liberdade, igualdade e fraternidade", síntese de uma ver­
dadeira democracia. 

O Jogo Dramático inspirado nos elementos da natureza da Arte do Teatro, 
da Música e das Artes P�sticas pode ser considerado com um alicerce na cons­
troça0 de um Currículo por Atividades. 

(Recebido para publicaça:o em 15.8.82) 
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372.41 

372.4S 

DESENVOLVIMENTO DE HABILIDADES COGNITIVAS 
PARA A LEITURA E ESCRITA 

Maria Helena Degani Veit 
Vdnia Maria Moreira Rasche 

Faculdade de Educaç:IO da UFRGS 

Esta pesquisa teve como objetivo a testagem de uma estratégia curricular 
que consiste no desenvolvimeto de habilidades cognitivas diretamente vinculadas 
'lO processo da leitura e escrita. O programa foi desenvolvido por dez professores 
de primeira série que foram submetidos a um treinamento em serviço e foi 

aplicado em três escolas cujo alunado era procedente de camadas menos favo­
recidas da populaçllo (N = 259), sem terem cursado a pré-escola e Mo repeten­
tes. 

Este programa encontra-se embasado nos princípios da teoria do desenvol­
vimento cognitivo de Piaget, tendo em vista que o currículo por atividades 
caracteriza-se pela ênfase nas experiências de aprendizagem em situaçOes con­
cretas e parte do princípio de que é através de sua pr6pria aç:Io que a criança es­
trU tura a sua realidade. 

As atividades organizadas e opracionalizadas em unidades, constantes do 
Manual do Professor, abrangem os seguintes aspectos: habilidade de desem­
penho verbal, percepçllo do esquema corporal, percepçllo visual, auditiva, tátil e 
cinestésica, coordenaçllo viso e audiomotora, participaçllo grupal e convívio har­
moniso, satisfaçllo de permanência no ambiente escolar. 

Para fins de avaliaçllo do referido programa foi estabelecido um grupo de 
controle constituido por três escolas e 216 alunos com características semelhantes 
às do grupo experimental. Os instrUmentos utilizados para avaliaçllo foram 
elaborados a partir de um levantamento do vocabulário infantil de crianças de 

Esta pesquisa fez parte do Projeto "Desenvolvimento de novas metodologias aplicáveis no 

processo ensino e aprendizagem para o ensino de l° grau", desenvolvido pela UPO/SU/SE em con. 

v�nio com a UFRGS. 
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primeira série do primeiro grau em escolas de periferia urbana; e constaram de 
um teste de nível ortográfico e de um teste de leitura que foram validados em 
populaçao de primeira série no nono mês de alfabetizaçao. 

O treinamento em serviço dos professores participantes do grupo expe­
rimental consistiu inicialmente num período intensivo de trinta horas, antes do 
início do ano letivo e de sessOes quinzenais de acompanhamento do processo. 
Este treinamento envolvia além da discussao de aspectos teóricos, a discussa:o das 
atividades desenvolvidas pelo professor com os alunos e a avaliaça:o contínua do 
que vinha sendo realizado. 

Os resultados da pesquisa evidenciaram uma diferença significativa, fa­
vorecendo o grupo experimental (t = 2,99, P • 0,05) com relaça:o ao teste de 

leitura, sendo que a diferença nao foi significativa quanto ao teste de nível or­
tográfico (t = 0,27, P > 0,05) apesar da média de desempenho alcançada nes­

te teste pelo grupo experimental ter sido mais alta que a do grupo de controle. 
Esta diferença nao significativa pode dever-se a fatores externos como falta de 
assiduidade' dos professores em uma das escolas que compunha o grupo expe­
rimental. 

Os resultados do estudo permitem sugerir que o programa de atividades 
desta estratégia pode ser utilizado em classes de primeira série visando melhor 
rendimento na alfabetizaça:o, o que é de grande relevância considerando-se alto 
índice de repetência na primeira série do primeiro grau no nosso país. 

(Recebido para publicaç«o em 29.10.82 
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RELATO DE EXPERIÊNCIAS: PROJETO PERICAMPUS 

Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul 

1. CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO PERICAMPUS E 
DO SUBPROJETO COMUNIDADE ESCOLAR 

1.1. Projeto Pericampus 

Neusa junqueira Armel/im' 
Faculdade de EducaçãO da UFRGS 

O projeto Pericampus consUtuI-se, desde 1981, em uma proposta de 
educação comunitária que visa a integrar a UFRGS com as comunidades carentes 
situadas na periferia do Campus do Vale, apoiando-as em seu processo de 
autodesenvolvimento, mediante atividades de ensino, de educação não-formal, 
de promoçOes culturais e de pesquisa. A primeira comunidade focalizada pelo 
Projeto é a Vila Jardim Universitário, situada no município de Viamão. 

Além disso, o Projeto busca não sô criar condiçOes de serem experimen­
tadas novas formas de ensino a nível de 3° grau que favoreçam uma formação 
profissional voltada para a problemática social do País e da Região Sul, como 
também impulsionar o processo de produção sistematizada de novo conhecimen­
to, mediante a realização de pesquisas. 

O Projeto é gerenciado pela Prô-Reitoria de Extensão e abrange três gran­
des áreas de ação educativa, que originam três subprojetos específicos: 

A - AREA DE EDUCAÇÃO BAsICA - Com ênfase na melhoria das 
condiçOes de vida (físicas, materiais, profissionais) e do nível do ensino de es­
colas de 1° e 2° graus das vilas periféricas, sob a coordenação da Faculdade de 
Educação - Subprojeto Comunidade Escolar, 

B - AREA DE EDUCAÇÃQ E PROMOÇÃO DA SAÚDE - Com ên­
fase na melhoria das condiçOes de �ida (saúde, higiene, nutrição) da população 
das vilas, sob coordenação do departamento de medicina preventiva da Facul-
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dade de Medicina e da Escola de Enfermagem - Subprojeto Atenç40 Primária 
de Saúde na Vila Jardim Universitário. 

C - AREA DE EDUCAÇÃO e ESTRUTURA CONSTRUÍDA - Com 
ênfase na melhoria das condiçOes de vida (edifica�o, saneamento, urbanização, 
etc.) sob a coordenação do NORIE - Curso de Pós-Graduação em Engenharia. 
Civil - Subprojeto Melhoria das Instalaç(Jes da Escola Anita Gan·baldi. 

Caracterizado como um projeto interdisciplinar, o PERICAMPUS desen­
volve sua ação mediante a participação efetiva de professores e alunos das re­
feridas áreas e cursos da Universidade e dos grupos da comunidade da Vila Jar­
dim Universitário. � um projeto que se constr6i e se aperfeiçoa a partir da ação 
de seus participantes na realidade, integrando as funçOes de ensino, pesquisa e 
extensão. Ap6ia sua ação em dois pressupostos orientadores: 

A) A Educa�o comunitária é o processo participativo por meio do qual as 
pessoas se reúnem e descobrem suas necessidades e possibilidades; 

B) A Educação comunitária é fonte de conhecimento sobre a realidade das 
comunidades periféricas, 4uxiliando a redefinir as finalidades e as estratégias de 
participação da Universidade na Comunidade e contribuindo para estabeleci­
mento de novas formas de ensino acadêmico. 

Tendo como referência tais pressupostos, a Estratégia Básica do Projeto 
PERICAMPUS envolve quatro movimentos intimamente relacionados: 

1. Descoberta dos problemas da realidade e organizaçãO do conhecimento 
sobre a mesma; 

2. AçãO participativa na comunidade; 
3. Reflexão crítica sobre a ação desenvolvida e seu redimeruionamento para 

atender as novas etapas de trabalho; 
4. Divulgação das atividades e dos resultados alcançados. 

1.2. Subprojeto comunidade escolar 

a: 
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O Subprojeto Comunidade Escolar integra a área de Educação básica e visa 

- Promover o desenvolvimento autodirigido da Escola Municipal de 10 

Grau Incompleto "Anita Garibaldi", de Viamão, instalada na Vila Jar­
dim Universitário em maio de 1981, por meio de uma a�o de assessoria 
de alunos e professores da Faculdade de Educa�o da UFRGS à equipe 
administrativa e docente da escola, as mães, do desenvolvimento <ie 
atividades pedag6gicas com alunos. 

- Promover situações de aprendizagem a alunos e professores da Facul­
dade, por meio de planejamento, desenvolvimento e avaliação de ati-
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vidades curriculares, através de projetos criados em determinadas dis­
ciplinas e estágios de Pritica de Ensino, de AdministraÇlto Escolar, 
Supervisão Escolar e Orientação Educacional. 

A execução do Subprojeto iniciou em marÇo de 1981, mesmo antes de a 
escola haver sido construída pela Prefeitura de Viamão, e tem sua duração 
prevista, na referida escola, at� dezembro de 1983. 

As atividades de professores e alunos da Faculdade de EducaÇlto em 1981 
foram desenvolvidas atendendo aos pressupostos orientadores do Projeto PE­
RICAMPUS e à estrat�gia básica, envolvendo: 

Conhecimento da realidade escolar - atrav�s de reunioes com a di­
retoria da escola e da ação dos alunos ao desenvolverem seus estágios e 
atividades curriculares na escola, na perspectiva de uma observação par­
ticipante; 
Assessoria experimental à escola - concomitante à etapa anterior e en­
volvendo a execução de atividades de ensino nas classes de Jardim a 4a 

s�rie, de apoio aos professores e direçãO na solução de problemas gerais; 
de participação nas atividades t�cnicas, administrativas e comunitárias 
desenvolvidas ; 

- Avaliação - acompanhou todo o período de execução do Subprojeto na 
Faculdade, atrav�s de reuniões sistemáticas de professores e alunos por 
meio do relato e análise da experiência realizada, em feunioes de 
avaliação e "Feedback" desenvolvidas na escola com as professoras, com 
a direção e com a Secretaria Municipal de Educação e em reunião 
realizada na Secretaria da Educação de Viamão. 

DivulgaçãO - de modo informal, atrav�s dos contatos de professores e 
alunos no âmbito da faculdade e, de modo formal, atrav�s de comu­
nicações orais em reuniões de órgãos da Faculdade, da Universidade e da 
Comunidade, de relatórios escritos e da participação na "Mostra de Pes­
quisa", realizada no Encontro Regional de EducaÇlto, em outubro de 
1981. 

Em 1982, o trabalho assumiu uma característica de maior sistematização, 
elaborando-se um plano de ação mais cooperativo Faculdade-Escola. Este 
plano emergiu a partir da avaliação do trabalho desenvolvido em 1981, 
tendo como referência fundamental: as necessidades identificadas pela 
direção da escola, expressas em sua "Proposta de Trabalho para 1982", 
as necessidades identificadàs pelas professoras das classes de P a 4a 

s�ries, as  possibilidades de recursos humanos da Faculdade, os objetivos 
do Subprojeto Comunidade Escolar e a necessária continuidade ao 
processo at� então desenvolvido. 

Dentro da área de Currículo Por Atividade destacam-se os seguintes focos 
de ação: 
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A - Alfabetizaç:Io em classes de 1 a série (metodologia inovadora); 
B - Ampliação da competência lingüística em classes de 2a, 3a e 4a séries; 
C ._- Melhoria do desempenho docente no currículo por atividades; 
D - Problemas gerais da escola; 
E - Sistematização e divulgação da experiência do Subprojeto Comunidade Es­

colar. 
Os recursos humanos envolvidos no Subprojeto em 1982 integram a 

equipe administrativa, docente e discente da escola e as mães dos alunos, 
professores dos três departamentos da Faculdade de Educação - Estudos Bã­
sicos, Ensino e currículo e Estudos especializados - e alunos das disciplinas de 
pnítica de Orientação Educacional, de Supervisão Escolar e de Administração Es­
"Colar, de Prãtica de Ensino de Português, de Psicopedagogia Terapêutica, de 
Psicologia da Educação, Metodologia do ensino de 1 ° Grau lI. A participação da 
Faculdade de Biblioteconomia realiza-se através do trabalho de alunos e da 
profe�sora da disciplina de refertncia. 

2. CARACTERIZAÇÃO DA VILA JARDIM UNIVERSITAruo -
MUNI cf PIO DE VIA MÃO 

1. Descnç40 da vila 

Jeferson José da Arruda Calvette 
Integrante do Grupo da área de 
Educação e Promoção da Saúde 

A vila Jardim Universitário situa-se no 4° Distrito de Viamão, tendo como 
limites o Campus da UFRGS, vila Aparecida e vila Santa Isabel, a 30 minutos 
de Porto Alegre e 40 minutos de Viamão, através de ônibus. 

Segundo o IBGE, a vila pertence ao município de Porto Alegre, sendo seu 
ICM 2rrecadado por esta cidade. No entanto, os serviços públicos, como cart6rio, 
registros, ônibus, ãgua, luz, esgoto, escola, etc. , são de responsabilidade de 
Viamão. 

Situada em uma área pequena, lá se encontram muitas das chamadas áreas 
verdes e ãreas de ocupação ilegal, havendo moradores há mais de 15 anos nesta 
situação. Apresenta-se.o terreno bastante acidentado com morros, côrregos e até 
pequenas cachoeiras. 

A Escola Municipal "Anita Garibaldi" se situa na divisa da Vila Jardim 
Universitário com a Vila Luciana. 

2. Descnç40 da Populaf4o 

Segundo alguns moradores maIS antigos, houve grande aumento popu-
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lacional na vila, principalmente nos últimos 5 anos. De um modo geral, os 
atuais habitantes provêm do meio rural (até mesmo de Santa Catarina) e da ex­
pulsão de outras vilas periféricas de Porto Alegre. 

Embora não dispondo de dados precisos, calcula-se que o número de 
habitantes gira em torno de 2. 000 pessoas, sendo que deve-se ressaltar o grande 
número de crianças que lá se encontram. 

A atividade profissional principal no que concerne aos homens é a da cons­
trução civil e, às mulheres, a de domésticas. 

Atualmente não existe na vila nenhuma entidade comunitária represen­
tativa. A antiga Associação dos Moradores se encontra desativada há 1 ano. 
Através desta associação, há 3 anos a população reivindicou a escola municipal 
que hoje se encontra parcialmente construída. ' 

Também o Clube de Mães, que tem uma tradição de participação das 
mulheres mais ativas da vila, se encontra esvaziado. Lá funciona uma escolinha 
do MOBRAL com uma professora contratada, e também é servido o almoço pa­
ra as crianças carentes. 

Embora não se disponha de dados de um levantamento sõcio-econômico, a 
Vila Jardim Universitário se caracteriza como uma vila "pobre", situação esta 
que se acentua principalmente nas áreas verdes. 

As informaçoes aqui utilizadas para descrição da vila e de sua população, 
não resultam de uma pesquisa formal, mas de um trabalho de observaçãO par­
ticipativa do grupo da área de Educação e Promoção de Saúde, na Vila Jardim 
Universitário. Esse grupo, constituído por 12 estudantes de Enfermagem e de 
Medicina da UFRGS, vem realizando visitas domiciliares, reuniOes comunitárias, 
campanhas de vacinaçãO de forma regular, o que lhe possibilita um conheci­
mento mais estreito sobre a realidade daquela comunidade. 

3. CARACTERIZAÇÃO DA ESCOlA MUNICIPAL DE 1° GRAU 
INCOMPLETO "ANItA GARIBALDI" 

Marilaine Bergue 
E. M. de 1 ° 'Grau 

Incompleto' 'Anita Garibaldi" 

A Escola Municipal de 1° Grau Incompleto "Anita Garibaldi" está lo­
calizada na rua Graciliano Ramos s/no, na Vila Jardim Universitário, 4° Distrito 
de Viamll.o. � a mais nova escola do município de Viamll.o. Nasceu das muitas 
reivindicaçOes promovidas pela comunidade de Jardim Universitário, lideradas 
pela Associação Comunitária Santa Isabel (ACOSI). 

Em 22 de marÇo de 1981, inicia.-�e a construção do prédio pela prefeitura 
de Viamll.o Em 2 de maio do mesmo ano, a unidade inicia suas atividades 
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letivlls como Escola Municipal no Jardim Universitário. Em 15 de julho, o 
prefeito de Viamao assina o Decreto 0 15/8 1, criando e dando patronato � escola 
que passou a se chamar Escola Municipal de 10 Grau Incompleto' 'Anita 
Garibaldi" . 

fi oficialmente reconhecida pelo Conselho Estadual de Educaç1:o pelo 
Parecer 2820, publicado no Diário Oficial de 09/03/82. Na data de seu 10 
aniversário, é criado o símbolo da escola com o lema "Sensatez, Amor e Sa­
bedoria" . Em setembro do mesmo ano, inaugura a sua banda, atendendo às as­
piraçoes da comunidade escolar. 

A escola possui um prédio de alvenaria com 5 salas de aula, uma secretaria 
e uma cozinha. O prédio ainda está em fase de acabamento. 

A tualmente possui 497 alunos disuibuídos pelas 14 classes de Jardim à 4 a 
série (uma classe de Jardim, 7 classes de 1 a série, 2 de 3a série e uma de 4a). 

Do total de alunos, 243 freqüentam as classes de 1 a sfrie. Sua matrícula geral já 
atingiu 525 alunos, dos quais alguns se transferiram para outras escolas, por 
razOes diversas, e outros se evadiram. 

O corpo docente da escola é formado por 17 professoras; a escola também 
possui 5 funcionários. 

A escola funciona em 3 turnos - manha, intermediário e tarde. uma vez 
que possui 14 turmas e só dispoe de 5 salas de aula. 

Devido às dificuldades financeiras e materiais que a escola enfrenta, 
realizam-se com freqüência promoçOes comunitárias com a finalidade de angariar 
fundos para sua manutençao e promover a integraçao da escola com a comu­
nidade. 

A escola também realiza outras promoçOes que visam a apoiar e enriquecer 
o processo de aprendizagem de seus alunos, como visita ao Jardim Zoológico, 
p�rcicipaçao nos desfiles cívicos da comunidade de Viamao, entre outras. 

Desde a sua fundaçao, a escola tornou-se núcleo irradiador do Projeto 
PERICAMPUS da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, �ecebendo asses­
soramento direto do Subprojeto Comunidade Escolar, desenvolvido por alunos e 
professores da Faculdade de Educaçao e, em 1982, da Faculdade de Bibliote­
conom1a. 

Cabe salientar que, neste segundo ano de assessoramento às atividades es­
colares, dentro do CurríCulo por Atividades, o trabalho está sendo intensificado 
nas classes de 1 a série, decisao esta tomada a partir da constataça:o do alto índice 
de reprovaçao e evasao nesta série em 1981. Alunos e professores da UFRGS têm 
se dedicado a um amplo trabalho envolvendo os alunos de 1 a série, as profes­
soras de classe e as maes das crianças, na busca de melhores resultados. Também 
está sendo desenvolvido um trabalho nas classes de 3 a  e 4a séries, na área de 
ampliaçao da competência lingüística. 

A participaçao de alunos e professores do Subprojeto Comunidade Escolar 
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não se restringe às atividades de sala de aula, pois também realizam um tra­
balho de apoio às promoçOes da escola, sejam de narureza administrativa ou 
corau ni ciria. 

Buscando maior integração com a Faculdade de Educação, a escola se fez 
representar, atravfs de sua b,.nú, nas festividades de seu 12° aniversário, sendo 
então recepcionada pela Direção e alunos do Colégio de Aplicação e pela Di­
reção, professores e alurios da Faculdade. 

4. ALGUNS FOCOS DE TRABALHO DESENVOLVIDOS NO CURRfCULO 
POR ATIVIDADES DA ESCOLA 

4.1. AljabetizaçiJo em classes de 1 a sén'e 

4.1.1. Alfabetização em classes regulares de 1 a série 

Dinorá Fraga da Silva 
Faculdade de Educação da UFRGS 

Em fins de dezembro de 198 1, realizou-se uma das reuniOes de plane­
jamento para o ano de 1982, na Escola Anita Garibaldi, com a participação da 
Profa Marilaine Bergue, Diretora da Escola, da profa Neusa J. Armellini, Coor­
der.adora do Subprojeto Comunidade Escolar e da Profa Dinorá Fraga da Silva, 
Coordenadora do trabalho na área de alfabetização do referido Subprojeto. Na 
oporrunidade, a Diretora da Escola expressou sua preocupação em diminuir o· 
índice de evasão e repetência na 1 a série; para isso sugeria a necessidade de uma 
metodologia inovadora na 1 a série. 

A partir dessa reunião, o grupo de professores envolvido com o trabalho 
na 1 a série passou a discutir o que poderia ser entendido por urna metodologia 
inovadora. Para buscar respostas, considerou-se essencial o aproveitamento da� 
experiências anteriores do grupo da Faculdade, como o trabalho desenvolvido r:.a 
Escola Alberto Bins e no Colégio de AplicaçãO. Tentou-se, também,a partir da 
proposta da Escola, recuperar os textos legais sobre Currículo por Atividades e os 
esrudos teóricos de base psicolingüística que elementos do grupo vinham rea­
lizando. 

Foram, então, delineadas idéias norteadoras de aprendizagem e de or­
ganização do ensino no Currículo por Atividades: 

a Projeto de extensa:o, desenvolvido no período de 1978 a 1981, objetivando a testagem de 
metodologia do Currículo por Atividades, em Conv�nio SEC/UFRGS. 
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A CRIANÇA 

• A criança é sempre capaz de agir; 
sua atividade deve ser respeitada. 

• Quando uma criança toma uma 
decisão e escolhe o que fazer, não 
está perdendo tempo. 

• A reflexão sobre a ação prOpICIa o 
desenvolvimento afetivo, social e 
cognitivo da crial'.ça. 

• A ação de agora da criança repousa 
em ações e conquistas anteriores. 

o ENSINO 

• As experiências físicas variadas tera:o 
vital importância para o desenvol. 
vimento da criança. 

• As experiências sociais devem ser 
também selecionadas para que a 

criança tenha contato adulto/crian. 
ça; criança / criança. 

• A reflexão da criança se manifesta 
através de problemas que são co· 
locados, partindo de sua ação sobre 
o meio. 

• A solução de problemas parece ser 
fator básico para o desenvolvimento 
do pensamento. 

o desenvolvimento da criança dá·se através do componente biológico em 
contato com o meio. 

Metodologia inovadora significa: 
• organizar e utilizar o ambiente físico e social, através da atividade da criança. 

Como função do professor, isto implica: 
• diversificação de atividades; 
• estruturação da liberdade; 
• uso do erro construtivo da criança; 
• colocação de problemas. 

Tais idéias, complementadas por outras relacionadas mais especificamente 
ao processo de alfabetizaçãO, paSsaram a orientar o trabalho de escrita e leitura 
nas classes de 1 a série, nas quais as professoras consideraram como válida a ex· 
periência integrada com estagiários e professores das disciplinas de Prática de 
Ensino de 10 Grau, de Prãcica de Supervisão Escolar e de Prática de Orientação 
da Faculdade de Educação/UFRGS. 

Quanto à alfabetizaçãO, as idéias são as seguintes: 

A CRIANÇA 

• A criança, ao chegar à escola, já usa 
um sistema altamente complexo e 

o ENSINO 

• O principal r esponsável pela aI. 
fabetização parece ser a atividade 
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abstrato, que é a sua língua; é,pois, 
falante competente nesta língua. 

• Estar exposto a um ambiente lin­
güístico (mesmo entre pais anal­
fabetos) é o suficiente para que a 
criança se torne falante de sua lín­
gua materna. 

física e reflexiva sobre a palavra es­
crita e falaãa. 

• O conteúdo na:o é o ponto de par­
tida. O ponto de partid a é a 
própria criança. 

• A sala deve ser um lugar onde a 
criança possa agir sobre as palavras, 
assim como sobre os objetos. 

OS PRINCfp!f)S RELACIONADOS COM A CRIANÇA E COM O ENSINO 
IMPLICAM AUXILIAR A CRIANÇA A 

• sentir-se segura nas relaçoes adulto/criança; criança/criança; 
• tornar-se gradativamente autÔnoma, frente a adultos e crianças; 
• tornar-se independente, curiosa, perseguindo suas curiosidades; 
• ter confiança em sua capacidade de construir a sua própria idéia das coisas e 

exprimir seu pensamento com convicçllo. 

Alguns fatores têm sido essenciais no desenvolvimento do trabalho de es­
crita e leitura durante este ano de '.982. Poder-se-ia destacar os seminários com 
as professoras de 1 a série; a integraçllo entre os estagiários e as professoras de 
classe; a disponibilidade das professoras em relaçllo ã criança e a sua aprendi­
zagem; a integraç[o entre trabalho na área de Ensino, de Supervisllo Escolar e de 
Orientação Educacional e a análise minuciosa dos "erros" das crianças numa 
abordagem construtivista. 

Em relaçllo a este último fator, apresentar-se-á um exemplo de "erro" da 
criança, a tentativa de sua análise e as decisoes de ensino decorrentes. 

Em uma das classes de 1 a série foi pedido às crianças que dissessem pa­
lavras que começassem com a. As crianças disseram: água, terra, pátio . . .  

Tentando pensar esta resposta, "aparentemente" errada, foi possível 
propor o seguinte: as crianças agruparam as palavras por associaç[o de signifi­
cado. O pedido da professora exige uma abstraçllo de fonema e sua relaç[o com 
a marca gráfica, como se tal relaçllo na:o fosse arbitrária, convencional e social. 
Esta tarefa parece ser demasiadamente complexa para as crianças. Com base nes­
tas prováveis causas de "erro", foram tomadas algumas decisOes para o ensino 
- a) considerar que, inicialmente, a criança nllo realiza a relaç[o som/gClÚia. 
Tal consideração implica que a palavra escrita seja entendida como um objeto de 
natureza gráfica, cujo conhecimento está sendo construído pela cria�Àça, inde­
pendente da relaçllo som e grafia; b) elaborar atividades para desenvolver o pen-
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samento simbólico; isto é, atividades em que as crianças passam por diferentes 
fÚveis de substituiçao da realidade percebida ou pensada, até chegar à palavra. 
Esta, a palavra escrita, representa e substitui a realidade, incluindo, em tal 
cadeia de transposiça:o, a língua falada. 

Simultaneamente ao trabalho com as crianças, sao realizados seminários 
com alunos e professores da Faculdade e com professores da 1 a série. O objetivo 
é que, em equipe, se pense a criança, o contexto escolar e social e o método de 
alfabetizaça:o. 

Também,a título de ilus traça0 , transcrever-se-á o depoimento de uma das 
professoras de 1 a série, em junho do corrente ano. 

"Eu observo que, antes eles manuseavam as fichas, montavam a palavra 
para depois pensar; agora eu observo que eles, primeiro, pensam para depois 
montar a palavra com as fichas". 

Tentando pensar este depoimento em termos de desenvolvimento proflS­
si0nal do professor, é possível entender que a professora "descobriu" .}ue a 
atividade física sobre a palavra precede e tem predominância sobre o puro pen­
sar a escrita; na medida em que predomina o agir fisicamente sobre a palavra, a 
criança vai desenvolvendo a possibilidade de antecipar a formaçao da palavra, 
apresentando, nesta última etapa, condiçoes para ler e escrever qualquer outra 
palavra. 

Os fatos aqui relatados sa:o apenas uma amostra da sucessa:o de fatos que, 
no Projeto PERICAMPUS, Subprojeto Comunidade Escolar, esta:o determinando 
o modo de auxiliar a criança e a professora de classe em seu desenvolvimento e 
que, também, esta:o ensinando as professoras da Faculdade de Educaça:o a re­
pens::-.r a teoria através da prática, como no caso das propostas de modifica�a:o:lo 
método de alfabetizaçao em uso na Escola. 

4.1.2. Alfabetizaça:o em classe repetente - "classe de apoio" 

Liliana Maria Rosa Fagundej' 
Faculdade de Educaça:o da UFRGS 

Quem sa:o as crianças da classe repetente, chamada "Classe de Apoio"? 
Sao crianças de 8 a 15 anos - a maioria entre 9 e 13 anos - qu::-.se todos 

repetif'10 a 1 a série por 2, 3, 4 ou mais anos. 
O fracasso escolar é a característica básica da turma. Sabe-se que muitos 

alunos têm tido freqüência irregular à escola, ou seja, excesso de faltas, evasa:.o 
por mudança de residência, por necessidade de trabalhar, por falta de roupa e 
alimento, e por outras causas. 

Esse tipo de classe, chamada de "Classe de Apoio", foi instituída pela 
Secretaria de Educaça:o de Viama:o, a partir de 1982, na rede escolar do Mu­
nicípio. 
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o primeiro problema que se coloca é: Como tratar essas crianças? Como se 
nada soubessem? Recomeçando um trabalho para o qual a expectativa é de 
fracasso? Se nosso pressuposto é de que mesmo as crianças das classes regulares já 

lidam com um ambiente gráfico, isso seria mais real no que diz respeito a '!ssas 
que foram expostas a variados métodos de alfabetizaça:o. 

A decisãl? foi a de usar o método de palavração, porque auxilia quanto à 
utilização de uma unidade significativa para a criança. A palavra é uma re­
presentação de objetos, pessoas,ações do seu mundo; como ocorre com as crian­
ças mais novas, encontramos nesta turma crianças para as quais a palavra escrita 
continua se confundindo com os objetos ou sendo apenas seu nome, sem que 
elas se importem com suas características gráficas. Ao mesmo tempo, muitos 
alunos já atribuem importância à letra, ou melhor, eles sabem que as palavras 
são escritas com letras. 

Enta:o, como trabalhar? 
Resolveu-se acelerar o processo no sentido de não obrigar as crianças a 

repetirem coisas já trabalhadas, dando oportunidade aos que pudessem para 
irem mais rápido e conseqüentemente sentirem que o fracasso não é inevitáve!. 

Como fazer isto? 

1. Trabalhando com palavras da realidade do aluno, auxiliando-o a explorar o 
objeto a que se refere em todos os possíveis significados, substituindo-o logo 

ap6s por representação como fotografias, desenhos e, finalmeme, a palavra es­
crita. Portanto, explora-se com a criança a idéia de que uma coisa representa 
outra, que se pode representar algo por um símbolo convencionado e, neste 
caso, uma palavra escrita com letras. 

2. Logo ap6s, apresentando aos alunos as letras com que é formada a palavra, 
para que eles a reconstituam e modifiquem à vontade. Esta é a diferença 

maior em relaçãO a estratégia usada nas classes de iniciantes, porque se supoe 
que, para a maioria dos alunos, a letra é uma unidade significativa. 

3. Apresentando um número maior de palavras em menor tempo, incluindo os 
verbos, de modo que logo seja possível formar frases significativas com v 

material. 

4. Na medida em que se apresentam novas palavras e suas letras constituintes, 
deixa-se que os alunos lidem com elas, formando palavras conhecidas, novas 

palavras e frases. 

4.1. 3. A Orientação Educacional e o apoio ao processo de alfabetização 
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Com o intuito de oportunizar alternativas de experiências de estágio em 
Orientação Educacional, verificou-se que o projeto PERICAMPUS, por meio do 
Subprojeto "Comunidade Escolar", oferecia um campo rico para experiências de 
estágio em nível de 1 o Grau. 

A Orientação Educacional no Currículo por Atividades se caracteriza por 
uma assessoria e apoio ao professor de classe e à familia, pelo fato de considerá­
los fontes de influência direta sobre a criança com os quais mantêm contatos 
significa tivos. 

Deste modo, todo o esforço do Orientador Educacional deve ser canalizado 
:l:t direção destas duas forças: professora e família, ajudando-as no desempenho 
de seus papéis de educadores por excelência, tanto em relaçllO aos aspectos cog­
nitiv� e psicomotores, quanto aos aspectos afetivos. 

Articulando-se com o processo de alfabetizaçao, o estagiário em Orientaçllo 
Educacional desenvolve tanto atividades em conjunto com a professora em sala 
de aula, quanto fora dela, realizando ao mesmo tempo observaçoes de forma 
participativa. 

Considerando-se que o clima da sala de aula depende, I:m grande parte, 
do professor e de um adequado manejo de classe, o estagiário de Orientaçao 
Educacional assessora a professora de 1 a série na busca de alternativas par.. a 
solução das dificuldades encontradas, de modo que, por meio do estudo de caso 
e da aplicação de modelo decis6rio, oportunize o desenvolvimento de habili­
dades que a tornam independente e capaz de resolver por si os probl�mas mais 
comuns de sala de aula. 

De acordo com o caso ou quando a circunstância exigir maiores infor­
mações, ambas - professora e estagiária - se dirigem à casa da criança, para 
que em contato com seu "modo de vida" e com sua família possam conhecê-la 
� compreendê-la melhor na escola. 

Além do contato com a família, conforme o exposto, é dado grande sig­
nificado à participação da mesma junto à escola. 

Uma das formas utilizadas para trazer a família para a Escola consiste em 
reunir as mães das crianças das 1 a séries, para juntas debaterem assuntos de seu 
interesse. 

Por meio de técnicas de grupo, as maes discutem e refletem sobre os 
temas que elas mesmas escolhem, apresentando suas conclusoes em plenário e 
realizando-se, em conjunto, uma avaliação dos trabalhos. 

Esta forma de atividade tem sido de grande efeito, porque todos podem 
expressar livremente o que sentem e pensam. 

Tendo em vista o fenômeno da evasão escolar, que se acentua a medida 
que o ano escolar vai avançando, um aluno estagiário vem desenvolvendo um 
projeto, que visa não s6 a detectar as causas do problema, mas, acima de tudo, 
preveni-lo com a ajuda da pr6pria família. 
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Em suma, podemos afirmar que a Escola, embora desprovida de todo e 
qualquer serviço especializado, possibilita o desenvolvimento de uma experiência 
de estágio em O.E. com resultados positivos. Realizado de modo a alcançar a 
comunidade escolar de forma efetiva, promove uma troca de experiências entre a 
escola e a família que s6 tem a enriquecer o processo educ:1donal da criança. 
Leva, ainda, ambas a refletirem criticamente sobre seu vl"rdadeiro papel em face 
da formaçao de um homem-pessoa, capaz de agir e modificar o meio social do 
qual faz parte. 

4.2. Amp/iaçiJo da competência lingüística em 
classes de 3 a e 4 a séries 

Rosa Maria Hesse/ Silveira 
Faculdade de Educaçlto da UFRGS 

o trabalho atualmente desenvolvido nos grupos de 3a e 4a séries da Escola 
Anita Garibaldi teve como fonte inicial o objetivo de testar um postulado 
te6rico básico da Lingüística Gerativa. Transformacional, qual seja, o de que 
todo falante de uma língua é capaz de operar intuitivamente com palavras e 
regras de estruturação frasal dessa mesma língua. Tal falante seria competente, 
também para pensar sobre sua pr6pria língua, podendo julgar, por exemplo, se 
uma determinada frase é "boa"ou nlto. 

A partir desse princípio lingüístico, poderia se propor que, na prática 
pedag6gica, se buscasse o aperl'eiçoamento da linguagem do aluno a partir de 
sua pr6pria competência lingüística, desprezando-se a mediça:o de um ensino 
gramatical explícito e sua respectiva nomenclatura (ex: substantivo, gênero, . . .  ) 

Com o objetivo de pôr em prática esse princípio pedag6gico e vivenciá-Io 
numa escola receptiva a novas propostas e representativa da realidade s6cio­
educacional brasileira, constituiu-se um grupo básico interessado no trabalho, 
formado por professora e três alunas da disciplina de Prática de ensino em Por­
tuguês. 

No plano prático, o trabalho se estruturou sob a forma de sessoes se­
manais ou quinzenais com os grupos de alunos da escola nas quais se realizam as 
ativi1,ades planejadas pelo grupo aplicador. Nlto há uma elaboraçlto prévia de 
exercícios para várias sessOes, mas sim uma avaliaçlto, um planejamento e uma 
aplicação concomitantes. Tal procedimento vem acarretando adaptaçoes dos 
exercícios que se enriqueceram com atividades correlatas de interpretaçlto de tex­
tos, jogos de pensamento, expresslto oral etc,; em busca de um ajustamento 
maior ã clientela e ao programa desenvolvido pelas professoras das classes de 3a 
e 4a séries. 

Como outros princípios norteadores do trabalho desenvolvido, slto igual­
mente importantes as decisoes de desenvolver os exercícios sob a forma escrita, 
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que permite mais facilmente a concretização das frases sobre as quais o aluno 
trabalha, de revestir as atividades de um caráter lúdico, de favorecer a auto­
correção do aluno, de respeitar o ritmo e o nível de desempenho de cada um e 
íncentivar, assim, a autoconfiança. 

As atividades centrais das sessões - inspiradas em mecanismos existentes 
na própria esUUturação lingüística, como supressão, inclusão, substituição e per­
muta de termos, etc. - têm alcançado receptividade junto às crianças que se 
sentem aptas para resolver independentemente as tarefas, desde que as enten­
dam. 

Evidentemente, convenções específicas da língu;l. escrita - como orto­
grafia, emprego de maiúsculas, pontuação, distribuiçãO gráfica no espaço -
representam dificuldades bastante acentuadas para alguns alunos que não têm 
oporLUnidade de contatos freqüentes com a língua escrita, no meio familiar. Tais 
dificuldades não chegam, porém, a impossibilitar o alcance do objetivo primor­
dial do trabalho que é o de criar situações para que as crianças manipulem a lín­
gua, de diversas formas, contando com o seu conhecimento e sua intuição lin­
güística. 

(Recebido para publicaç�o em 16. 1l. 82) 
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Educ. e Real., Porto Alegre, 
7(3):99-102, set./dez. 1982 

371.671.1 

PROJETO: "O LIVRO NA. SA.LA. DE A.ULA. ". 

1 a Delegacia de Educaçao 
Objetivos: 

- Atualização de bibliotecas escolares; 
- Valorizaçao da Literatura Infanto-juvenil Brasileira; 
- Conscientizaçao dos professores quanto à necessidade da didática do livro; 
- Formação do hábito de leitura; 

justificativa: 

" A  criança não lê porque o adulto, na maioria despreparado sobre o as­
sunto, não lhe dá condições. Ela é e sempre foi receptiva à leitura de uma boa 
hist6ria, desde que esta lhe seja proporcionada através de estímulos positivos e, 
especialmente, apresentada de forma afetiva. 

A Literatura Infantil tem sido tratada como "literatura menor" por ser 
"coisas de criança". S6 recentemente está surgindo por ela um maior interesse, 
de parte de especialistas e orgamzações voltadas para a cultura. E na verdade ela 
é o pilar de todo o processo cultural. Se é no texto literário que o "pensar, sen­
tir e criar" tem seu desenvolvimento máximo, e se é na infância que se forma c 

hábito de ler, bem se pode imaginar as imensas possibilidades e a fundamental 
importância da Literatura Infantil no desencadeamento desse processo. 

DinJmica do Projeto 

A 1 a Delegacia de Educação, preocupada com o baixo rendimento escolar 
que vem se acentuando nos últimos anos, e sentindo a necessidade de formar 
hábitos de leitura nos alunos de 10 grau, como suporte de uma aprendizagem 
significativa, deu pleno apoio à implantação do projeto "O livro na sala de 
aula"b, a ser desenvolvido inicialmente em 20 escolas de Porto Alegre, per-

a Foram expositores deste trabalho na 11 Jornada Educacional os seguintes professores: Mana 
Dinorah Luz do PraJo - ta DE, E/zira Mana Tonin Oppermann - EE de lO Grau Coelho Neto, 
Maria Cristina Maisonna.ve - EE de 10 e 20 Grau Portinari, e Dem,e Cosfa e Lourane Lange - EE 
de 10 Grau Itamarati. 

b ta DE/GFAC/Promoçoes. Educativas/CO / com apoio da Bibü"teca Infantil Lucilia Minssen 
/SE/PA/1982. 
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fazendo um total aproximado de 900 alunos de 4a séries, com idade média de 9 
e 10 anos. 

A escolha da série (4a série) teve como raze'lo o fato desses alunos j� pos­
suírem domínio de leitura. 

O período de execuçe'lo abrangeu os meses de abril a novembro de 1982. 
As escolas foram selecionadas a partir das seguintes características: 

- Apresentarem baixo nível sócio-econômico; 
- Não desenvolverem trabalho sistem�tico com leituras extra-classe; 
.- Não possuírem biblioteca atualizada com Literatura Infanto:1uvenil Brasi­

leira. 

Aplicaçilo do Projeto. 

Para a viabilidade do projeto, fez-se necess�rio atualizar o acervo das es­
colas, obedecendo a uma listagem selecionada pela Biblioteca Infantil Lucilia 
Minssen, constante de 280 títulos de autores de Literatura Infanto:1uvenil 
Brasileira indicados para 4a séries devendo a escola obter o número de livros 
suficiente para o rodizio entre os alunos. 

Estes tiveram livre acesso às bibliotecas, onde o acervo ficou à sua dis­
posição, com orientação da professora bibliotecária. 

Os livros eram levados para casa, onde os alunos, com urna cadernetinha, 
iam anotando o que mais lhes chamava a atenção, tanto do ponto de vista dos 
personagens e desenvolvimento das histórias, quanto do vocabulário e formas de 
escrita. 

Ao professor de dasse coube a tarefa de estímulo e acompanhamento, 
propiciando aos lunos a livre manifestaçe'lo sobre as leituras. 

Durante cinco meses aconteceram d�logos, mesas redondas e debates em 
sala de aula, onde as obras preferenciais foram discutidas pelos alunos com a 
a mais ampla liberdade. 

Ao términó das leituras, onde foi constatado que em algumas escolas 
alunos chegaram a ler 24 livros durante este período, em urna média de 8 livros 
por aluno, estes elaboraram um comenmrio escrito com o terna "O livro que eu 
mais gostei", onde puderam expressar seu ponto de vista a respeito das obras 
lidas. Coube ainda ao professor, ao supervisor e aos bibliotec�rios de cada escola, 
preencher uma "Ficha de Coleta de dados sobre o Projeto", fornecida pela 1 a 

DE, e através da qual foi possível fazer completo levantamento do desenvol­
vimento do trabalho. A culminância do projeto constou da exposiçe'lo, na xx­
VIII Feira do Livro, stand da Biblioteca L. Minssen/SE, de livros montados e 
ilustrados pelos alunos a partir se seus comenmrios. 
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Foi realizada ainda uma entrevista com os alunos para a TV Educativa, 
Canal 7 r TV Bandeirantes, Canal 5, onde puderam contar para o público teles­
pectador as experiências vivenciadas. 

Resultados obtidos com o Projeto 

Ap6s a aplicação ;:lo Projeto, as professoras observaram que as crianças que 
não tinham o hábito de ler, passaram a se interessar pelos livros, enquanto as 
que já. liam aumentaram grandemente seu interesse e procura pelos !ivros. 

As crianças se identificaram tanto com os autores, que tiveram vontade de 
imitá.-Ios em suas maneiras de escrever. 

Um dos resultados positivos foi o desenvolvimento da escrita, observado ao 
decofl '!r do trabalho desenvolvido. Alunos que tinham bloqueio em expressar 
idéias e manifestar sentimentos, conseguiram reduzí-Io com maior facilidade, 
pois as leituras, além de liberadoras de tensoes, ampliaram muito seu vo­
cabulá.rio. Um aspecto interessante observado foi o despertar nos alunos do gosto 
pela poesia passando eles de leitores a criadores. 

Com a liberdade de expressão oral usada durante o desenvolver das ati­
vidades, os alunos adquiriram mais segurança e apresentaram oralmente e sem 
inibições seus pareceres para os colegas e professores. O contato com alguns es­
critores, proporcionado aos lunos durante a XXVIII Feira do Livro e mesmo em 
visitas destes às escolas e a conseqüente desmistificaçãO do autor como ser sa­
cratizado, trouxe-lhes uma grande motivação e novos estímulos para a apreciação 
de obra criadora. 

ConcluslJes: 

Os resultados obtidos com este projeto foram altamente gratificantes. 
Levaram-nos a confirmar que . 'S6 a escola criativa fará. o ser integral e que 
"criatividade sem livro, leva a muito pouco". :E através da leitura de boas obras 
literária para a criança que ela vai desenvolver suas aptidões mais plenas. 
ImaginaçãO criadora. Sensibilidade. Sociabilidade. Senso crítico, E ainda algo 
fundamental, aprender português". "A Literatura Infantil é libertadora, e sua 
riqueza e grandeza consiste no ilimitado das respostas que poderá. proporcionar, 
e nunca numa resposta única e dirigida, função que cabe ã imagem e aos audio­
visuais, cujo uso inadequado tanto vem contribuindo para o esvaziamento cul­
tural do nosso povo" . 

Numa época em que tanto se necessita melhorar o nível cultural, dando 
aos alunos uma visão mais ampla de mundo e um maior alargamento de 
horizontes vivenciais através do desenvolvimento do pensamento reflexivo e da 
explosão de novas idéias, é conveniente que este projeto não s6 continue sendo 
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implantado, mas que um número sempre crescente de escolas e alunos seja nele 
incluído. 

(Recebido para publicaça:o em 23.11. 82) 
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371.214 

o CURR!CULO POR ATIVIDADES NO COLEGIO ANCHIETA 

Equipe do Colégio Anchieta 
Serviço de Orientaça:o Pedagôgica 

No Colégio Anchieta, o ensino por atividades se faz por meio do Ensino 
por Núcleo. O Ensino por Núcleo consiste, fundamentalmente, na escolha de 
uma questa:o que, para ser desenvolvida, necessita de ensino interdisciplinar. 
Para a compreens10 da questa:o concorrem pois, princípios de diferentes áreas de 
conhecimento que s10 redescobertas de acordo com a experiência concreta que o 
aluno vivencia. 

Esse tipo de ensino garante a aprendizagem de princípios unificadores o 
que é muito importante, porque uma das principais tarefas da educaça:o consiste 
em ajudar o aluno a compreender o mundo em que habita, de maneira a captar 
o sentido da existência das coisas sem se perder na multiplicidade de estímulos 
que a realidade oferece. 

Isto significa que o aluno necessita aprender a unidade que existe no 
universo aparentemente fragmentado pela diversidade de formas, como se 
manifesta, para situar-se nele de forma integrada. 

O Ensino por Núcleo auxilia o aluno a perceber as interaçoes que mantém 
a realidade como um todo coerente. � conduzido de tal maneira que a aquisiça:o 
de cada nova relaç10 na:o apenas se acumula na mente do estudante, mas se in­
tegra em seu esquema mental, facilitando uma integraça:o de conhecimentos e 
valores. 

Conduz ã aprendizagem de princípios que encerram um grande número 
de relaçoes e que, portanto, explicam uma variedade de fatos e processos em si 
mesmo diferenciados. 

No currícuJo por atividades, o Ensino por Núclelt é fundamental, pois 
nesse período de aprendizagem, o aluno está mais voltado para o aspecto global 
dos fenômenos do que para seus detalhes, devendo-se organizar o ensino com 
base em princípios bastante amplos que possam ser estudados na realidade con­
creta, cuja linguagem é compreendida pelo aluno. 

Ao planejar este ensino, discriminam-se princípios específicos de diferentes 
matérias que orientarao a exploraça:o da realidade, considerando os recursos que 
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a realidade escolhida oferece. Tais recursos indicamo ao professor os temas que 
deve revisar em direçao aos princípios específicos e unificadores. 

Na organizaçlIo de um núcleo de ensino por atividades, deve-se ter o 
cuidado de prever básica e inicialmente dois aspectos. , O primeiro diz respeito à 

escolha de um princípio unificador que seja de real imporntncia para aqueles 
alunos com que irá trabalhar. O segundo refere-se à seleçao de uma parte da 
realidade concreta que permite a captaçlIo do referido princípio. 

NlIo importa por onde se começa. Às vezes, primeiro, seleciona-se o prin­
cípio e depois procura-se circunscrever o aspecto físico a ser examinado. Outras 
vezes, é a própria riqueza de uma realidade específica que sugere um estudo 
importante. Os caminhos criativos da mente na:o slIo uniformes. O indispen­
sável é que se possa, num certo momento do processo de planejamento, con­
figurar a correspondência entre um princípio que se julgue adequado para o en­
sino e a realidade a ser examinada. 

A Escola pretende, com o ensino por Núcleo, que as vivências nas si­
tuaçOes concretas sejam significativas para o aluno, possibilitando

' 
o desenvol­

vimento de habilidades mentais, respeitando o ritmo individual, a expressa:0 na 
linguagem pessoal através das formas oral, escrita, plástica e corporal. Visando o 
crescimento sócio-emocional do aluno, slIo proporcionadas estratégias que per­
mitem a expresslIo de sentimentos, valores e atitudes diante dos fatos apresen­
tados da realidade que está sendo estudada. 

Atualmente o Colégió conta com vinte e um Núcleos de Ensino já or­
ganizados e experimentados que sempre recebem reformulaçOes e acrescenta­
mentos, quando submetidos a nova experimentaça:o: 
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Curiosidades do Homem sobre o Mundo que o rodeia. 
Descobrindo os Mistérios da Natureza 
Culturas Indígenas. 
ImigraçlIo AlemlI. 
Os Grandes Ciclos da Natureza. 
Construir com Amor. 
Caminhar Juntos. 
O Homem e suas Fantásticas Máquinas. 
Sou único e parte de um todo. 
Trabalho e Justiça para todos. 
Migraçoes: Em busca de uma vida melhor. 
O mundo e suas diferentes culturas. 
Saúde para todos. 
Trabalho e Lazer. 
Nós e o Mundo em construçlIo. 
O Homem lê o Universo. 
Natal: Amor-Liberdade. 
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Natal: Luz.Estruwra. 
Natal em diferentes Contextos. 
Em cada gesto uma mensagem a descobrir. 
e Folclore no Brasil. 
Na figura a seguir, apresenta·se um esquema das etapas do planejamento 

de um núcleo que tem duas referencias fundamentais, como se pode observar: a 
realidade global e a estruwra da matêria em primeiro nível. Em segundo, a 
sele�o de contextos específicos e princípios gerais das matêrias. Em qualquer 
forma de organiza�o, que se inicie selecionando os princípios, quer selecionan. 
do siwaçoes concretas, a estruwra da matêria serve para orientar a organiza�o 
do ensino, ao mesmo tempo em que ê testada na experiencia concreta. 

e desenvolvimento do ensino se faz por meio de estratêgias que visam o 
desenvolvimento das habilidades mentais, a redescoberta e ou testagem de prin. 
cípios e o crescimento sócio. emocional. 

PUNEJAMENTODO NÚCUO 

\0 nlvel de cIiscrim.inaçIo 
(plano Te6rico) 

Realidade Global 
BsWNII. da Maa!ria 

1 

r 
Núcleo 

� 
2° nlve1 de discriminaçllO Situaçoes 
(plano Te6rico de Açao) 

3° nlve1 de discriminaçllO 
(plaoo de Açllo) 

Principios 

� 
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ConcretllS 

Amostra ) de 
Conteúdos 

1 
Estraa!gias de 

Ensino 

Desenvolvimento de 
habilidades mentais 
e desenvolvimento 
s6cio-emocional 
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A especificaça:o do conteódo desempenha um papel importante. Retiram. 
se da Química, da Física, da Geografia, da Biologia, da Hist6ria, da Sociologia 
aqueles aspectos que podem auxiliar na compreensa:o do fenômeno, sem que se 
tenha a preocupaça:o de abranger todas as áreas de conhecimento em cada 
Nócleo. 

Há Nócleos, por exemplo, que sa:o mais carregados de Física e Química 
outros de Geografia ou Ciências Sociais e assim por diante. O que importa é a 
relevância do princípio para compreender o fato ou fenômeno e na:o a origem ou 
campo de saber a que pertence. 

Geralmente, existem alguns princípios mais fundamentais que orientam a 
organizaçao do ensino, como se pode verificar no exemplo apresentado, a seguir: 
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Princípios do nócleo 
"O FOLCLORE NO BRASIL" 

A utilizaçao da 
energia provoca 

modificaçoes. 

A energia nao 
pode ser criada 

nem destruída. 

A Igreja, 

A Igreja t uma 
sociedade espirirual. 

A Igreja � uma 
sociedade visível. 

uniao dos homeru 
entre si, a Cristo 
e a Deus. t uma 
comunidade de ft, 
de esperança e de 

As culruras mudam 
amor. 

em diferentes graus quando 
entram em contato com ou­

tra culrura pela deter­
minaçao de novos valores. 

o homem percebe o 
mundo, manipulando 

e traruformando 

nos e materiais e 
as feiçoes geográ­

ficas de uma área 
determinam modi­
ficaçoes. 

seus elementos. 

o homem empírica 
e cientificamente 

As condiçoes 
geográficas de­

terminam o apro­
veitamento do uso 
da terra e de suas lê e expressa os 

sinais da natureza. potencialidades. 

Educ. e Real., Porto Alegre, 7(3):103-8, set./dez. 1982 



Estes princípios foram destacados das estruturas de diferentes matenais. 
Como amostra de conteúdos foram selecionadas, entre outras, algumas lendas do 
Rio Grande do Sul e do Amazonas, tendo em vista os princípios de Estudos 
Sociais que destacam as id�ias: condiçOes geográficas e recursos humanos. Uma 
das lendas trabalhadas foi o Uirapuru: 

"Duas índias amavam o Cacique e ele se casaria com aquela que acertasse 
a flecha no alvo. A índia que errou ficou triste e pediu para ser transformada 
num belo pássaro. Vendo que seu amado era feliz, voou para bem longe, para o 
Amazonas" . 

As crianças ouviram a gravaça:o da lenda, captaram os fatos e fizeram 
muitas interpretaçoes, expressando-se através do desenho, pintura, montagem, 
dramatizaçoes, composiçoes. 

Outra atividade proposta foi um trabalho com mapas. No campo da escola 
foi delineado, com serragem, um mapa do Brasil, em grandes proporçlleS, des­
tacando os estados referidos na lenda. Os alunos, ouvindo o canto do Uirapuru, 
imaginaram como deveria ter sido o seu vôo. Logo ap6s, expressaram no mapa o 
vôo do pássaro, deslocando-se do Rio Grande do Sul at� o Amazonas. Uns es­
colheram o percurso do litoral, alguns foram pelo centro do país e outros pelos 
caminhos da fronteira oeste. 

Estas experiências despertaram a curiosidade, levando os alunos a inves­
tigarem outros aspectos relacionados com o Amazonas e o Rio Grande do Sul. 
Organizaram-se salas ambientes, audio-visuais com informaçOes relevantes sobre 
as características geográficas e humanas dos locais focalizados. 

Os alunos, estabeleceram semelhanças e diferenças, buscaram explicaçOes, 
expressaram o que sentiam, saiam numa linguagem pessoal. A medida que ob­
servavam muitos fatos, experienciavam situaçOes e vivenciavam as estratégias de 
ensino, os alunos verbalizavam os princípios do núcleo. 

Para trabalharmos o princípio de Ciências, onde o conceito-chave é Ener­
gia, foram selecionadas diversas experiências, enfocando várias fontes de energia 
e os seus pecualiares processos de transformaça:o. 

Exemplo de uma atividade: 
Os alunos observaram a pulsaça:o, a respiraça:o, a cor do rosto e a tem­

peramra de seus corpos. Em seguida, correram pelo pátio da escola, imitando o 
vôo do Uirapuru. Ap6s a corrida repetiram as mesmas observaçOes, constatando 
as mudanças e formulando o princípio: "O cansaço � uma das formas para 
demonstrar que houve consumo de energia" . 

Paralelamente, apresentou-se a lenda "Origem do Fogo", que conta a 
descoberta que dois índios fizeram, durante uma pescaria, enquanto iam guar­
dando os peixes sobre uma pedra. O calor da pedra cozia os peixes tornando-os 
um delicios manjar. Os índios resolveram ficar quietinhos, escondidos para ver 
quem é que estava aquecendo a pedra. Surpresos descobriram' 'a Ma:e do Quen­
te" . 
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Com atividades semelhantes a estas, os alunos foram aprendendo conceitos 
fundamentais. Partindo dos significados atribuídos por vários grupos culturais 
brasileiros, e relacionando-os com experi�ncias concretas, vividas na pr6pria es­
cola, foram descobrindo muitos aspectos do mundo que at� entlo lhes eram 
desconhecidos. Foram enriquecendo seus esquemas mentais por meio do aumen­
tO do repertório experimentá!. Foram entremeando experi�ncias reais com aspec­
tos imaginativos e, de forma intuitiva, foram percebendo aspectos essenciais e 
comuns ã ciência e ã imagina�o. 

(Recebido para publicaçllo em 25.11.82) 
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IMEC - COLÉGIO AMERICANO: 
CURRfcULO POR ATIVIDADES 

371.214 

Marlene Carvalho Leite 
Coordenadora do Currículo por Atividades 

Atendendo a um convite da Faculdade de Educaça:o para participar desta 
jornada, o Colfgio Americano se propOe a divulgar um trabalho que f desenvol­
vido nas 2a sfries do 10 Grau, o qual favorece as experiências de aprendizagem 
da criança em funçao de suas necessidades imediatas em situaça:o concreta, como 
propoe o currículo por atividade, ou seja, "as experiências de aprendizagem se 
referem ao processo de interaça:o entre o que aprende e às condiçOes externas 
que lhe sao propiciadas, segundo Bruner - "O aluno aprende atravfs do que 
faz". 

Para melhor entender este trabalho, f importante que se faça algumas 
consideraçOes sobre a escola e sua filosofia. 

O colfgio Americano atende predominantemente crianças de nível s6cio­
econômico mfdio e mfdio alto. Tem como princípios norteadores de seu sistema 
de ensino a filosofia das escolas metodistas que enfocam: 

- a crença na educaçao crista: que propOe um ambiente e vivência crista: ã 

sua comunidade escolar que possibilitem uma interpretaça:o crista: da vida; 
- a crença na escola democrática, atravfs da criaça:o de um ambiente 

democrático onde direitos e deveres sao respeitados; 
- a crença na educaçao para a vida, na qual a aprendizagem nao se 

realiza apenas no estreito recinto de uma sala de aula. 
No Bloco I, local onde funciona o escolar, foco de nosso encontro, existe 

uma equipe multidisciplinar composta por uma psicõloga, uma Orientadora 
Educacional, uma psicopedagoga, uma coordenadora pedagõgica, uma assistente 
de direça:o e uma mfdica psiquiatra que faz a consultoria para as equipes. 

O aluno distingue-se como sujeito e fim último da educaça:o, parte in­
tegrante e participante da vida da escola, tendo como valores destacados o 
direito ã liberdade e ã crítica, amplamente trabalhados a partir do foco geral da 
escola "senso crítico em busca do aperfeiçoamento" . 
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Escolhemos uma para expor entre as diversas atividades desenvolvidas nos 
diferentes níveis do currículo, por ter-nos parecido representativa do trabalho 

em geral, sendo esta "O Supermercado, uma vivência na escola". 
Esta atividade tem como idéia fundamental a realidade de que o homem 

para se organizar e organizar o seu ambiente, necessita relacionar as proprie­
dades dos elementos segundo critérios convenientes, sendo destacados aqui, 
princípios das diferentes disciplinas como: 

- as relaçoes sociais entre os homens envolvem diferentes modos de or-
ganização; 

- o homem para se organizar necessita usar símbolos; 
- o homem para se comunicar utiliza c6digos verbais e não verbais 
- o homem cria condiçoes que favorecem sua manutenção. 

Podemos dizer que esta vivência tem seu ponto de partida na 1 a série, 
quando os alunos têm oportunidade de participar do Supermercado ao reali­
zarem suas compras. 

Ao ingressarem na 2a série, é grande a motivaçãO e expectativa com re­
lação a esta atividade, sendo reforçadas pelo desencadeamento de experiências 
que favorecerão a consecução dos objetivos, no sentido de ser oferecido aos lunos 
atividades que impliquem em relacionamento, ordenaçãO e seqüência de ex­
periências num todo globalizado, considerando sempre as etapas de desenvol­
vimento cognitivo, afetivo e psicomotor da criança. 

A atividade desenvolve-se em uma unidade de trabalho, a partir de três 
etapas bem definidas: 

1 a etapa: "Apresentação da unidade" - contato com o assunto de forma 
sincrética - global. 

Nesta etapa professora e alunos levantam as necessidades básicas para que 
o "Super" possa funcionar, através de um planejamento cooperativo. 

Este planejamento envolve a participaçãO individual e de grupo dos 
alunos, pais e comunidade, no sentido de alcançar os objetivos propostos. 

2 a etapa: "Desenvolvimento" - etapa da análise execução das atividades, 
progressivamente, chegando a uma maior complexidade e interesse. A realização 
da atividade envolve situaçoes propostas em sala de aula e na comunidade a 

partir de idéias particulares em que são utilizadas palavras, frases, sinais, de­
senhos, localização no espaço; direçãO e sentido; símbolos numéricos; preços, 
quantidades, secçOes, atributos e valores, procedência dos produtos; seu uso, 
grau de necessidade, naturais e industrializados, classificação e ordenaçoes, 
relaçoes, diversificaçoes de funçoes, compra e venda como contato social, meios 
de comunicação. 

3a etapa: "Integração" - revisão dos conteúdos aprendidos e a relação 
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existente entre eles; síntese dos aspectos relevantes - atividades de culmin:incia, 
atrav� da montagem do Supermercado no auditõrio da escola. 

A lIalitzç/Jo: 

Ao encerrar a atividade, parte do lucro é enviado a uma institui�o de 
caridade e a outra parte é utilizada pelos prõprios alunos que têm oportunidade 
de participar de um passeio a um sítio, como culmin:incia da nova unidade 
"zona rural e zona urbana" . 

A situaçao da avalia�o é sistemática e cumulativa; através da análise 
cooperativa de fatores, situaçoes e respostas dos alunos em funçao dos objetivos 
estabelecidos. 

A avaliaçao do processo é feita de forma qualificativa na qual o professor 
observa o desenvolvimento de hábitos, atitudes e habilidades e de forma quan. 
titativa na qual o professor dá atençao ao conhecimento estabelecido para o grau 
de ensino através de coleta de material, determinando conceitos. 

(Recebido para publicaçao em 04.11. 82) 
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371.382 

UMA EXPERIÊNCIA DO COLÉGIO ISRAELITA BRASILEIRO 

o JOGO - CONCEITOS E DEFINI COES 

Ma/vina Tampo/ski Dorfman 
Colégio Israelita Brasileiro 

"A palavra 'jogo' significa um daqueles incrivelmente ricos conceitos de 
atividade humana que tem muitas raízes e inferências" (abt. , 1974, p.4). 
Combina divertimento com distração, brincadeira com esporte, atitude mental 
com atitude recreativa. Pode ser uma ação para alcançar um fim, uma com­
petição sujeita a regras, com participantes em oposição direta, uma proposição 
qu� envolva interesses diversos em que participantes têm livre escolha de mo­
vimente com o objetivo de maximizar ganhos e minimizar perdas. 

"A característica comum a todos os jogos seria, então, a oposição ao real, 
culminando na linguagem e preparando-lhe o advento. O brinquedo é o objeto 
que simboliza essa oposição, e o objeto de uso permanente talvez seja apenas 
um brinquedo transformado. Transformação imaginária do passivo ao ativo, do 
sofrido em decidido, o jogo não é a conta mágica por excelência? A menos que 
ele seja sua paródia salvadora" (Leif e Brunelle). 

"O jogo é o mundo próprio da criança. Constitui seu maior interesse e faz 
parte de sua vida tanto quanto pode fazê-lo o ar que respira. Embora os adultos 
costumem falar levianamente do jogo é, para elas, o que há de mais sério; é sua 
verdadeira realidade. "E acrescenta a seguir: "O jogo é, antes de mais nada, a 
forma que a criança possui de expressar-se espontaneamente. Desde os primeiros 
momentos de sua vida, a criança brinca com seus membros, com seus sons, ou 
com os objetos que tem ao alcance. Mas, o jogo não acaba com a criança e dura 
tanto quanto a vida do homem" (Luzuriaga, p. 134). 

"O diagnóstico pelo brinquedo é técnica assaz conhecida. Baseada no fato 
de que a criança brinca seus conflitos e seus anseios". 

"A terapia pelo jogo e pela arte tem por finalidade reorientar a criança. 
Por meio de certas vivências são estabelecidas novas relaçoes interpessoais" 
(Schmidt). 

"O jogo atendendo a uma das necessidades mais profundas da criança é, 
por excelência, o meio de captar-lhe o interesse" (Claparêde, 1954, p. 233). 
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"Reduzido à sua essência formal, o jogo é uma atividade entre dois ou 
mais tomadores de decisões que procuram alcançar seus objetivos em algum con­
texto limitador" (Abt. , 1974, p. 6). envolve, pois, independentes tomadores de 
decisões que procuram alcançar objetivos, limitados por um contexto. Formas 
semelhantes a jogos aparecem, entlo, em todas as interações humanas e "nesse 
sentido toda a história humana pode ser considerada corno de natureza seme­
lhante à do jogo" (Abt. 1974, - P.7). 

"Os jogos são eficientes instrumentos de ensino e treinamento para todos 
alunos de todas as idades e em muitas situações, porque são altamente moti­
vadores e porque comunicam muito eficazmente os conceitos e fatos de muitos 
assuntos" (Abt., 1974, p. 12). 

"O jogo é. uma atividade de coordenação profunda, forma de auto­
educação por excelência. É essencialmente ativo, e a introdução natural aos 
h�bitos de trabalho, que a criança não pode imediatamente obter, desde logo, 
por condições naturàis de seu desenvolvimento" (Lourenço Filho). 

"O jogo se opõe tanto ao trabalho quanto as outras condutas que se 
opõem ao trabalho, mostrando ao mesmo tempo que ele é o complemento in­
dispens�vel do trabalho para cobrir todo o campo de atividade - psíquica" 
(Leif e Brunelle, p. 75). 

Podem-se destacar com respeito ao jogo as seguintes idéias: 
- é meio de expressão da criança, possibilitando-lhe liberdade de ação e desen-

volvimento do seu potencial criativo; 

- oportuniza a vivência do mundo dos adultos, a experimentação de diferentes 
. situações de vida e a realização do próprio eu; 
! 

.� ª�xiliar na vivência de ansiedades e conflitos, servindo também corno -
reCurso para diagnõstico e terapia; 

- é o próprio mundo na criança e contribui para sua saúde mental; 

- influi, com seu aspecto ativo, no desenvolvimento intelectual; 

- transmite sensação de prazer pela atividade em si; 
- é comportamento volun�rio, e se desenvolve num clima de liberdade - que 

oportuniza relações interpessoais sadias; 

- é precursor do trabalho adulto; 

- possui se'.l fim em si mesmo; 

- é urna atividade entre dois ou mais tomadores de decisões; 

- interC'ssa, naturalmente, ao indivíduo, tornando-se, assim, instrumento al-
tamente motivador e forma eficientemente aliciadora para a tarefa. 

114 Edu •. e Rell/., PortO alegre, 7(3):1 13-8, set./dez. 1982 



Conceituar jogo, portanto, é uma tarefa difícil, tal a gama de implicações 
envolvidas no significado do termo. 

o JOGO NAS PRIMEIRAS S:SRIES DO 10 GRAU 

Quando educadores refletem sobre a inf�ncia e sua função na formação do 
h.>mem, sempre evocam o jogo e o importante papel que esse desempenha no 
desenvolvimento do indivíduo. 

Muitos estudos têm sido realizados sobre o jogo e sua evolução no tempo e 
no espaço. Várias teorias surgiram, enfocando diferentes aspectos e buscando 
melhor explicação a respeito do significado e do valor do jogo. 

Para caracterizar melhor esta variável, pode-se dizer que o jogo é uma 
atividade de distração, que consiste em disputa entre dois ou mais "tomadores 
de decisões" , que procuram alcançar a vit6ria a partir das regras vigentes, ten­
do liberdade para escolher o jogo que lhes proporciona maior prazer. Isto sig­
nifica que qualquer jogo, mesmo os mais comuns como: Dama, Moinho, Se­
nha . . .  estão incluídos na caracterização acima. 

Ocorre que a diversidade dos estudos existentes sobre o jogo está aliada a 

diferentes concepções e enfoques. Encontra-se muito material bibliográfico a res­
peito do jogo como forma de expressão do "eu" individual, como recursos para 
diagnóstico e tratamento de problemas psicol6gicos, como meio de vivenciar 
simuladamente situações reais de vida, como atividade física por excelência, 
como fator de desenvolvimento de diferentes capa::idades, habilidades e ati­
tudes, etc. Entretanto, muito pouco material se encontra, nos diferentes autores, 
referente ao jogo recreativo como tal. 

Pode-se observar que a situação de jogo desperta realmente motivação do 
indivíduo, pois oportuniza o empenho de ganhar, que ocasiona o despender de 
muito esforço, mas com natural prazer. O fato é que, na situação de jogo, o in­
divíduo se esforça ao máximo em busca da vit6ria, mas, ao mesmo tempo, sente 
satisfação e alegria com o esforço, pois está naturalmente motivado para a 
prática da atividade. 

Foi por tudo isso que se instalou, em 1977, uma sala de jogos recreativos 
no Colégio Israelita Brasileiro. Uma sala de aula foi melhorada e adaptada para 
constituir a Sala de Jogos. E uma sala comum, com mesas, cadeiras e um quadro 
de giz. S6 que, para dar ao ambiente maior encanto, as mesas foram forradas 
com f6rmica de cor laranja e agrupadas de forma assimétrica. O quadro de giz, 
forrado com feltro laranja, foi transformado em painel. A um canto da sala, 
foram dispostas várias almofadas sobre um tapete, para que os alunos pudessem, 
quando desejassem, jogar no chão. No outro canto da sala, um armário guarda 
os jogos que não estão sendo usados. As janelas foram enfeitadas com cortinas e 
todo o ambiente se encontra envolvido por música ambiente. 
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Imagine-se um grupo de crianças numa situação de "aula-jogo". Feita a 
proposta em sala de aula, o grupo demonstra sua satisfação atravês de palmas e 
exclamações alegres. Durante o planejamento, o aluno faz suas escolhas com 
relação ao jogo e aos companheiros. quando chegam na sala, ao som de música 
suave, os alunos se distribuem pelas mesas em busca do jogo escolhido. Per­
manecem cerca de 30 minutos nesta atividade ou fazem trocas quando desejam. 
Voltam, depois, para a sala de aula, comentam o trabalho realizado e fazem 
referências à próxima sessão. 

Sllo momentos muito gratificantes. Sa:o momentos em que os alunos teue 
oportunidade de vivenciar uma sêrie de experiências de maneira agrad�vel e 
satisfatória, atravês de uma atividade produtiva e interessante: 

O trabalho desenvolvido nesta sala foi alvo de uma pesquisa que culminou 
com uma dissertação de mestrado. 

Ao analisar o material coletado atravês das fichas de avaliação descritiva, 
preenchidas pelos alunos, com relação às suas reações na sala de jogos, encon­
tramos respostas do seguinte gênero: 

- atividade muito interessante, fabulosa, divertida�ênsina a pensar novas 
jogadas para ganhar; 

- transmite sentimentos de satisfação, alegria, interesse, vontade de jogar mais 
vezes; 

- origina interesse por jogar em casa também, inclusive co� a compra de 
jogos; 

- a sugestão de mais sessões semanais e de continuar com esta atividade no 
próximo ano. 

O clima é de liberdade - cada aluno faz suas escolhas e agora se mo­
vimenta à sua prôpria maneira. � claro que M momentos em que o professor 
precisa chegar perto de um ou outro para incentivá-lo a continuar ou modificar 
o que esci fazendo, buscando atrair o aluno para melhor desempenho. 

Outro princípio importante que se tem oportunidade de examinar ê o do 
"homem ativo", pois na situaçllo de jogo, o aluno está sempre agindo, atuando 
abertamente, o que lhe oportuniza aprendizagens mais ricas e efetivas, uma vez 
que o fazer ê mais eficiente do que o ver ou ouvir. 

A situaçllo de jogo permite que os alunos vivenciem uma sêrie de situações 
de 'vida, como: a opção entre v�rios jogos dirigindo a próxima aça:o; a constante 
tomada de decisões face a cada jogada, e suas ((lnseqüências; a vivência da 
atividade em grupo, com todas as decorrências, em termos de aprender a con­
viver; a experiência de competiçãO, presente nas situações de jogo propostas; a 
atuação a partir de regras prontas e acei� pelo grupo. Sa:o situações muito ricas, 
presentes no dia-a-dia da vida do homem, que podem ser experienciadas e 

I 

trabalhadas de forma positiva. 
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Tamb�m se teve oportunidade de analisar a situaçJo do jogo com rela�o 
ao trabalho, no duplo enfoque em que tem sido estudada por dife!Cntes au­
tores. 

A verdade é que, considerando o jogo como preparaça:o para o trabalho, 
observou-se, durante o desenrolar da experiência, que as crianças tomavam a 
sério a atividade e davam o melhor de si para alcançar um bom resultado, 
atuando com satisfaça:o e interesse. Se tal atitude for transferida, no momento 
adequado, para a situaça:o de trabalho, será altamente positiva. 

Por outro lado, considerando-se o jogo como momento de lazer, de des­
canso do trabalho, sua atuaçllo será benéfica, como atividade de recreaça:o 
produtiva inserida entre as demais atividades do currículo. 

O uso do jogo como recurso para desenvolver a capacidade de resolver 
problemas também pode ser observado e explorado, principalmente na apren­
dizagem de jogos novos, desconhecidos para o grupo. 

O fato é que se propOs aos alunos a aprendizagem de jogos desconhecidos. 
Houve um momento da experiência em que os grupos de alunos escolhiam cons­
tantemente os mesmos jogos. Fez-se entllo um trabalho específico no sentido de 
desafiar e incentivar os alunos para a aprendizagem de jogos novos. O trabalho 
foi muito bem sucedido. Em cada sessa:o, alguns alunos se ofereciam para as 
novas ílprendizagens, escolhendo o jogo preferido. 

Foi muito interessante verificar a reaçao do grupo a esta situaçao o que 
, 

foi p6ssível constatar também através dos dados colhidos com as fichas de 
avaliaçllo, que propunham questOes referentes à aprendizagem de jogos novos. 
Apareceram respostas envolvendo a idéia de "muito bom", "muito importan­
te", "oportunizando sair da rotina", "desenvolvendo raciocínio", "ensinando 
a pensar", "usando outros caminhos", "outras idéias", "ensinando a resolver 
problemas", etc. Foram também expressos sentimentos de satisfaça:o e de alegria 
que acompanharam as aprendizagens de jogos desconhecidos. 

U ma forma de ser vivenciada adequadamente a habilidade em solucionar 
problemas se concretizou mediante atitudes desenvolvidas nos seguintes sen­
tidos: - buscar a informaçllo através de colegas, da professora, da coordenadora 
ou das regras escritas do jogo: - analisar esta informa�o através de questio­
namentos, alternativas variadas, tentativas de jogadas, verificaça:o de resultados; 
- concluir, com base nestes dados, sobre próximas açOes. 

Isto na:o significa que, em ocasiOes comuns de jogo, tal habilidade na:o es­
tivesse sendo trabalhada, pois a situaça:o de jogo, por si só, pode ser encarada 
como uma situaçllo problema. Isso, porque o aluno realiza uma série de jogadas; 
mas, antes de cada uma delas, estuda a situaçllo geral e escolhe uma deter­
minada soluçllO, que representa sua jogada; depoie, analisa o que fez, verifica os 
resultados de sua açllo e tem condiçOes de optar por seguir na mesma direça:o ou 
tentar rnodificaçoes, se julgar necessário. 
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Observando o aluno em situaçao de jogo, pode-se constatar que usava as 
regras existentes, mas de uma forma pessoal, descobrindo estrat�gias especiais 
- que lhe proporcionavam vantagens sobre o adversário - ou modificando e 
criando novas regras, aceitas pelo grupo de colegas. 

Durante todo este processo, o aluno estava constantemente produzindo 
idéias, muitas vezes novas para si mesmo ou para seu grupo, excepcionalmente, 
uma idéia rara. 

Esta pt'squisa permitiu que muitos estudos te6ricos sobre o jogo fossem feitos 
:: muitos aspectos relevantes fossem observados durante o acompanhamento do 
trabalho de caráter experimental desenvolvido nesta "sala de jogos". 

Este trabalho continua sendo desenvolvido semanalmente como atividade 
inserida no currículo das seis primeiras s�ries do 10 Grau do CIB. O acompa­
nhamento e avaliaçao dos resultados desta atividade, permite concluir que tem 
sido importante instrumento no processo ensino-aprendizagem desta escola, o 
que nos permite sugerir sua inclusao no currículo de outras escolas de 10 Grau. 
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